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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/04/2024

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  NOSSO LAR
CNPJ. 67.139.907/0001-07

BALANÇO  PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2023

NOTAS EXPLICATIVAS

DEMONST. SUPERÁVIT/(DÉFICIT) R$
RECEITAS 6.775.491
ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.708.192
   -Verbas Municipais - São Paulo 5.375.740
   -Taxa Insti tuicional 0
   -Outras Receitas 332.452
ÁREA ADMINISTRAÇÃO 1.067.299
   -Trabalho Voluntário 30.220
   -Doacões Voluntárias 172.912
   -Associados 183.738
   -Taxa Insti tuicional 156.451
   -Outras Receitas 523.978
DESPESAS 7.271.926
   Custos com Obras Sociais  5.715.320 
   Despesas Administrati vas 1.482.386
   Despesas  Financeiras 44.000
   Trabalho Voluntário 30.220
SUPERÁVIT /(DÉFICIT) DO EXERCÍCIO -496.434

ATIVO R$
CIRCULANTE 918.950
  DISPONIVEL 780.479
    Caixa Geral Com Restrição 4.319
    Bancos Mov. Com Restrição 147.921
    Bancos Mov. Sem Restrição 13
    Bancos Poup. Com Restrição 508.339
    Bancos Poup. Sem Restrição 119.887
 CREDITOS DIVERSOS 138.471
   Adiantamentos 110.373
   Valores a Receber 10.178
   Outros Créditos 17.920
ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.323.994
 IMOBILIZADO 6.035.410
   IMOBILIZAÇÕES 6.035.410
 DEPRECIAÇÃO 711.416
 (-)  Depreciação do Imobilizado 711.416
TOTAL DO ATIVO 6.242.944

PASSIVO R$
CIRCULANTE 707.824
  CURTO PRAZO 707.824
     Obrigações Gerais 0
     Obrigações Sociais 96.380
     Obrigações Trabalhistas 357.563
     Obrigações Tributárias 17
     Fornecedores Gerais 9.536
     Provisões 244.328
NÃO CIRCULANTE 5.900.381
  LONGO PRAZO 5.900.381
     Emprésti mo 5.759.325
     Provisões de Processos Trabalhistas 141.057
     Outras Obrigacoes a Pagar 0
PATRIMÔNIO LÍQUIDO -365.261
     Patrimônio Social 131.173
     Superávit/(Défi cit) do Exercício -496.434
TOTAL DO PASSIVO 6.242.944

 I – CONTEXTO OPERACIONAL O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, consti tuído em 1 de julho de 1991 é enti dade civil, sem fi ns lucrati vos, de caráter fi lantrópico, assistencial, promocional, recreati vo e 
educacional, que funciona desde 23 de maio de 1987 como Departamento Assistencial do Centro Espírita “A Caminho da Luz”, desmembrado nessa data, e que terá tempo indeterminado, com sede à Rua Managé, n.º 78, bairro: 
Água Rasa, município de São Paulo. A Enti dade tem por fi nalidade a criação e manutenção de unidades de atendimento para promover o bem estar fí sico, mental, emocional e social de indivíduos, crianças, jovens, adultos, idosos e 
famílias, em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com recursos próprios e com auxílio de poderes públicos e da sociedade civil. No desenvolvimento de suas ati vidades, o Centro de Assistência e Promoção Social Nosso 
Lar não fará e não admiti rá que seus associados o façam, qualquer discriminação em razão de convicção políti ca ou fi losófi ca, crença religiosa, condição social, raça, nacionalidade, sexo, cor, idade, ou quaisquer outras. A enti dade 
presta serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela.  
II – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práti cas contábeis emanadas da legislação societárias brasileiras e levam em 
consideração a Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2002 (R1) específi ca para Enti dades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas,   aplicáveis às enti dades sem fi ns lucrati vos, 
emiti das pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas demonstrações fi nanceiras. 2.1 A autorização para a conclusão destas demonstrações fi nanceiras foi realizada em 15 de abril de 2024.
III – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS a) Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Enti dade. b) Apuração do superávit/(défi cit) do exercício: 
As receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas da enti dade são 
apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências fi sco legais. c) Esti mati vas contábeis: A elaboração de demonstrações fi nanceiras de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil requer que 
a Administração use de julgamento na determinação e registro de esti mati vas e premissas que incluem a provisão para conti ngências. A liquidação das transações envolvendo essas esti mati vas poderá resultar em valores diferentes 
dos esti mados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A enti dade revisa as esti mati vas e premissas, pelo menos, anualmente. d) Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros não derivati vos 
incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações.  e) Ati vos circulantes e não circulantes: Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa. Os valores registrados 
em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movimentação e aplicações fi nanceiras de liquidez imediatas com baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. Aplicações 
fi nanceiras: São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber: Os valores das contas a receber são 
contabilizados considerando o regime de competência de suas operações. Imobilizado: A enti dade não possui controle contábil e fí sico do ati vo imobilizado e as despesas de depreciação estão reconhecidas a parti r do exercício 
de 2009.  Redução ao valor recuperável. O ati vo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A enti dade não identi fi cou qualquer evidência que 
justi fi ca a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2023.  f) Passivos circulantes e não circulantes: São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refl etem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, quando a Enti dade possui uma obrigação legal ou consti tuída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti mati vas de risco envolvido. g) Gratuidades e Assistência Social: Estão demonstradas conforme legislação vigente Lei nº 12.101/09 e 
alterações e Decreto nº 8.242/14.  h) Doações: As doações ocorridas são reconhecidas como receita quando recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de competência. i) Aplicação de recursos: Os recursos 
da enti dade foram aplicados em suas fi nalidades insti tucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investi mentos Patrimoniais.
IV - ASSISTÊNCIA SOCIAL Para atender os requisitos da legislação vigente, Lei nº 12.101/09 e Decreto nº 8.242/14 O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, uti lizou a totalidade de suas receitas para atender 
durante o exercício de 2023 e de 2022 um público alvo de idosos, adolescentes, crianças e crianças e adolescentes em risco social e pessoal na quanti dade de 1.535 e 1.546 respecti vamente.
V – CUSTO DE ISENÇÃO INSS Em atendimento a legislação vigente, os valores relati vos às isenções previdenciárias gozadas durante o exercício de 2023 e de 2022, corresponde ao montante de R$ 605.743 e de R$ 808.065, 
respecti vamente.
VI - COBERTURA DE SEGUROS A enti dade mantém cobertura de seguros para parte de suas unidades no montante de R$ 10.816.068 considerados sufi cientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seu ati vo e/ou 
responsabilidades.
VII - APLICABILIDADE DA LEI Nº 12.101/09, E DECRETO Nº 8.242/14.  A Lei nº 12.101/09 dispõe sobre a certi fi cação das enti dades benefi centes de assistência social e regula os procedimentos de isenções de contribuições para 
seguridade social. O Decreto nº 8.242/14 regulamenta a Lei nº 12.101/09, para dispor sobre o processo de certi fi cação das enti dades benefi centes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições da seguridade 
social, e dá outras providências durante o período de 2023, a Administração da Enti dade efetuou os estudos e interpretações dos dispositi vos dessas legislações. Por tratar-se de matéria jurídica que envolve complexidade na 
interpretação correta de sua operacionalização, aplicação das normas dessa legislação foi determinada pela Administração da Enti dade. 
VIII - INSTRUMENTOS DERIVATIVOS A Enti dade não mantém instrumentos fi nanceiros não registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2023 e 2022 operações envolvendo instrumentos fi nanceiros 
derivati vos.
IX - CONTAS DE COMPENSAÇÃO Em atendimento a legislação Lei 8.212 arti gos 22 e 23 é permiti do a não recolher ao INSS, contribuição de 20% sobre folha de pagamento de salários, no montante de R$ 605.743 e projeto de 
voluntários em ação, que representaria um custo de R$ 30.220, em 2023. 
A ENTIDADE FOI AUDITADA E O PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES E AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS COMPLETAS ESTÃO DISPONÍVEIS NA “SEDE” DA ENTIDADE.

Alfredo de Lima Bento TC - Contador CRC 1SP154.989/O-9 CPF 032.723.338-94

Fertimport S.A.
C.N.P.J 53.004.313/0001-84
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários. Santos (SP), abril de 2024 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 17.764 26.773
Contas a receber de clientes 9.727 6.713
Impostos a recuperar 844 615
Partes relacionadas 21.390 1.931
Dividendos a receber – 2.411
Outras contas a receber 3.432 8.531
Total do Ativo Circulante 53.157 46.974
Não Circulante
Impostos diferidos 12.626 11.555
Impostos a recuperar – 1.204
Outras contas a receber 53 128
Investimentos em controladas e coligadas 164.233 184.326
Imobilizado 385 425
Intangível 3 4
Direito de uso 468 –
Total do Ativo não Circulante 177.768 197.642
Total do Ativo 230.925 244.616

Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores 4.135 2.654
Passivos de operações de arrendamento 165 –
Transação com partes relacionadas 5.902 8.487
Obrigações sociais e tributárias 2.307 2.116
Impostos a recolher 565 193
Adiantamento de clientes 2.621 1.893
Total do Passivo Circulante 15.695 15.343
Não Circulante
Passivos de operações de arrendamento 314 –
Provisão para riscos tributários, cíveis,
 trabalhistas e previdenciários 16.255 13.725
Provisão para benefícios pós-emprego 8.476 7.755
Total do Passivo não Circulante 25.045 21.480
Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 370.454 235.291
Outros resultados abrangentes (200.340) (47.569)
Total do Patrimônio Líquido 190.185 207.793
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 230.925 244.616

Demonstração do Resultado para os Exercícios findos  
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
2023 2022

Receita Líquida de Vendas e Serviços 17.009 17.267
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (7.900) (13.529)
Lucro Bruto 9.109 3.738
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (505) (290)
Gerais e administrativas (4.179) (2.631)
Resultado de equivalência patrimonial 132.070 127.954
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 8 (1.100)

127.394 123.933
Lucro Operacional antes
 do Resultado Financeiro 136.503 127.671
Resultado Financeiro, Líquido
Receitas financeiras 3.403 2.694
Despesas financeiras (2.391) (312)
Variação cambial, líquida (1.186) 146

(174) 2.528
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 136.329 130.199
Imposto de renda e contribuição social corrente (1.924) 318
Imposto de renda e contribuição social diferidos 758 1.263
Lucro Líquido do Exercício 135.163 131.780

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados

Outros
resultados

abrangentes Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 15.942 941 3.188 103.511 – (19.575) 104.007
Lucro líquido do exercício – – – – 131.780 – 131.780
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – (282) (282)
Ajustes acumulados de conversão – – – – – (27.712) (27.712)
Retenção de lucros – – – 131.780 (131.780) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 15.942 941 3.188 235.291 – (47.569) 207.793
Lucro líquido do exercício – – – – 135.163 – 135.163
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – (610) (610)
Ajustes acumulados de conversão – – – – – (152.160) (152.160)
Retenção de lucros – – – 135.163 (135.163) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 15.942 941 3.188 370.454 – (200.340) 190.185

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 135.163 131.780
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o caixa líquido
 gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 197 310
  Despesas de juros sobre
   operações de arrendamento 21 –
  Resultado de equivalência patrimonial (132.070) (127.954)
  Imposto de renda e contribuição
   social correntes e diferidos 1.166 (1.581)
  Provisão (reversão de provisão) para perda
   de crédito esperada 481 (147)
  Provisão para benefícios pós-emprego 768 664
  Provisão para Participação nos Resultados 1.049 911
  Provisão para riscos tributários,
   cíveis e trabalhistas 1.600 7.946

8.375 11.929
 Redução (aumento) dos ativos operacionais:
  Contas a receber de clientes (3.495) (3.292)
  Impostos a recuperar 975 441
  Partes relacionadas (19.459) 1.601
  Dividendos 2.411 2.141
  Outros ativos 5.174 (5.245)
 Aumento (redução) dos passivos operacionais:
  Fornecedores 1.481 (2.085)
  Obrigações sociais e tributárias (858) (754)
  Impostos a recolher 25 2.332

2023 2022
  Partes relacionadas (2.585) 4.709
  Provisão para benefícios pós-emprego (969) (1.093)
  Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 930 (4.847)
  Adiantamento de clientes 728 409
  Outras contas a pagar – (13)
 Caixa gerado pelas operações (7.267) 6.233
 Pagamento de juros sobre
  operação de arrendamento (21)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.577) (5.939)
 Caixa líquido gerado (aplicado)
  pelas atividades operacionais (8.865) 294
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Redução de aplicações financeiras:
  Aquisição de imobilizado e intangível (80) (24)
 Caixa líquido aplicado nas
  atividades de investimento (80) (24)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Contraprestação paga de arrendamento (64) –
 Caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamento (64) –
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (9.009) 270
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício 26.773 26.503
 No fim do exercício 17.764 26.773
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (9.009) 270

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os
 Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede no município de Santos, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como objeto social e atividade preponderante o 
agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento de 
transporte de cargas modais, agenciamento de navios, bem como 
atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo parti-
cipar de outras sociedades ou delas desvincular-se. 2. Patrimônio 
Líquido: 2a) Capital Social: O capital social integralizado em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, no valor de R$15.942, está representado 
por 228.571.429 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2023 está demonstrada como segue:

Acionistas Ações ordinárias Valor %

 Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.942 99,99%

 Bunge Holdings B.V (NL) 1 – 0,01%

  Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro 
líquido anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor 
do capital social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva 
legal em 2023 e 2022.
2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 da 
Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$370.454  
(R$ 235.291 em 2022), está sujeita à destinação para atender aos 
planos de investimentos da Companhia, conforme orçamento de 
capital a ser deliberado em Assembleia Geral Ordinária.

A Diretoria

Contador
Donisete Inacio Garcia Junior - CRC SP 315.228/O-0

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S/A
CNPJ Nº. 60.829.215/0001-41 e NIRE 35300055381

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Aos 15/04/2024, às 10 horas na Sede Social na Rua Altamira do Paraná, nº 34, Vila Jaguara, nesta 
Capital do Estado de São Paulo, CEP 05118-020. Parti cipantes: presencialmente os acionistas Olavo 
Pacheco Silveira, representando também a empresa TOKA Parti cipações Ltda., Carlos Pacheco 
Silveira, Lilia Maria Pacheco Silveira, e PAPS Parti cipações Ltda. Representada por Pedro Queiroz 
Silveira, e o diretor Olavo Amorim Silveira Neto, totalizando 100% do capital social da empresa, 
conforme assinaturas, lançadas no livro de “Presenças de Acionistas” dispensada a publicação 
dos Editais de Convocação, de acordo com o Art. 124, § 4º da Lei nº. 6.404/76. Mesa Diretora: 
Presidente: CARLOS PACHECO SILVEIRA e Secretario OLAVO AMORIM SILVEIRA NETO. ORDEM 
DO DIA: a) leitura, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Demonstrações Financeiras e 
desti nação de resultados relati vos ao exercício social encerrado em 31/12/2023, publicados no 
dia 13/04/2024, no Jornal O Dia/SP nas versões impressa e digital; e b) eleição dos membros da 
Diretoria. DELIBERAÇÕES: a) Preliminarmente, o Diretor da Sociedade, Carlos Pacheco Silveira, fez 
uma apresentação aos acionistas de aspectos relati vos às demonstrações fi nanceiras do exercício 
social encerrado em 31/12/2023 e, em seguida, as matérias da Ordem do Dia foram objeto de 
votação pelos acionistas e aprovadas por todos. a.i) Relatório da Diretoria, as Demonstrações 
Financeiras e o Relatório da Auditoria, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. b) A 
diretoria foi reconduzida, para Diretora Presidente a Sra. SILENE WALTER PEREIRA, brasileira, 
solteira, engenheira civil, portadora da cédula de identi dade RG nº 17.396.550 SSP/SP e inscrita 
no CPF/MF sob nº 071.993.958-50; e Diretores sem designação específi ca, OLAVO AMORIM 
SILVEIRA NETO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, publicitário, 
portador da cédula de identi dade RG nº 18.682.222-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
145.774.148-21, e OTACILIO DE CASTRO PEREIRA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da cédula de identi dade RG nº 1.315.484 SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob nº 350.132.901-63, 
todos domiciliados nesta capital do Estado de São Paulo, com escritório na Rua Altamira do Paraná 
nº 34, Vila Jaguara, CEP 05118-020; todos com mandato de 1 (um) ano, contado da presente 
data, permanecendo em seus cargos até a posse de seus sucessores, conforme termo de posse 
arquivado na sede da sociedade; fi cou decidido que o valor global da remuneração da diretoria 
obedecerá os limites legais; os Diretores foram empossados em seus cargos nesta assembleia, e a 
ela declararam, que não estejam incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer as ati vidades mercanti s, valendo a presente como declaração de desimpedimento 
perante o Registro Público de Empresas Mercanti s e Afi ns, conforme termo de desimpedimento 
arquivado na sede da sociedade. c) O Sr. Presidente colocou a palavra à disposição dos presentes 
e, como ninguém quis fazer uso, foi dada por encerrada a presente assembleia e lavrada esta ata, 
que lida, foi assinada por todos os acionistas presentes. ASSINATURAS: Olavo Pacheco Silveira, 
Acionista; TOKA Parti cipações Ltda., Acionista representada por Olavo Pacheco Silveira; Carlos 
Pacheco Silveira, Acionista; Lilia Maria Pacheco Silveira; e PAPS Parti cipações Ltda., Acionista 
representada por Pedro Queiroz Silveira. A presente ata é cópia fi el da lavrada em livro próprio. 
CARLOS PACHECO SILVEIRA - Presidente da Mesa e Acionista. OLAVO AMORIM SILVEIRA NETO - 
Secretário da Mesa. Registrada na Jucesp sob nº 188.118/24-0 em 23/04/2024. Maria Cristi na 
Fei – Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

MANAUSGÁS S.A. - CNPJ/MF nº 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2024.

1. DATA, HORA E LOCAL: Ao sétimo dia do mês de março do ano de 2024, às 15:00 horas, na sede social da 
Companhia, na Av. Paulista, nº 2.001, 11º andar, conjunto 1.116, Cidade de São Paulo, Capital do Estado de São 
Paulo - CEP 01311-300. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada, face a presença da totalidade 
dos membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Clovis Correia Junior, 
Secretário: José Ricardo dos Santos Neto. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES TOMADAS: reeleição dos 
membros da Diretoria para o período de 29 de março de 2024 a 28 de março de 2026; 4.1. Autorizar a lavratura 
da presente ata em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76; 4.2. Eleição 
dos Diretores: Decidiram reeleger os atuais diretores da companhia, quais sejam, os Srs. FERNANDO JORGE HUPSEL 
DE AZEVEDO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, economista, CRESP 27.508-5, RG nº 
2.631.909-SSP-BA, CPF/MF nº 319.216.805-63, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Itaiteva, 206, apartamento 22, Jardim Ampliação, CEP 05713-470, e HERMANO DARWIN VASCONCELLOS 
MATTOS, (CI/RG nº 02.189.986-9 SSP/RJ, CPF/MF nº 295.590.147-49), brasileiro, divorciado, engenheiro civil, residente 
e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro, na rua Guilherme Baptista, 935, 
Recreio dos Bandeirantes, CEP: 22.970-160, como Diretores sem designação específica, com mandato para o período 
de 29 de março de 2024 a 28 de março de 2026. 4.3. Declaração de desimpedimento: Os diretores ora reeleitos 
declaram, sob as penas da lei que não estão impedidos por lei especial, de exercer a administração de sociedade 
e nem condenados ou sob efeito de condenação, a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade; e, em ato contínuo tomou posse mediante termo assinado em livro próprio 
na sede da companhia. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da reunião, suspendeu 
a mesma pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após lida e aprovada, foi por mim, secretário da reunião, 
e por todos assinada. 6. ASSINATURAS: Clovis Correia Junior - Presidente da Reunião, José Ricardo dos Santos 
Neto - Secretario da Reunião. Conselheiros Presentes: Clovis Correia Junior, José Ricardo dos Santos Neto e Hermano 
Darwin Vasconcellos Mattos. CERTIDÃO - Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 07 
de março de 2024. Clovis Correia Junior - Presidente da Reunião, José Ricardo dos Santos Neto - Secretario 
da Reunião. CONSELHEIROS PRESENTES: Clovis Correia Junior, José Ricardo dos Santos Neto, Hermano 
Darwin Vasconcellos Mattos. DIRETORES ELEITOS: Hermano Darwin Vasconcellos Mattos, Fernando 
Jorge Hupsel de Azevedo. JUCESP nº 125.663/24-9 em 21.03.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cibramaco Participações S.A.
CNPJ/MF: 08.422.813/0001-81 - NIRE: 35.300.336.127
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 06 de maio de 2024, às 10 horas,
na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala 01, Bairro
Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos
administradores; b) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em
31.12.2023; c) Publicação das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.               (25-26-27)

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,  
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA,  
DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 
13 de maio de 2024, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações 
financeiras do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e  (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.
br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BRANCO PERES AGRO S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO, que realizar-se-á no dia 27/05/24, às 10:00 
h, na sede social, R. da Consolação, 3.741, 9º a., cj. 91, s. 02, Jd. América, SP/SP, a fim de deliberar: 
a) Exame e discussão do Relatório dos Administradores e Demonstr. Financ. do Exercício encerrado em 
31/12/23; b) Destinação do Result. do Exercício; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à 
disposição dos Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com alterações 
da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/23. SP, 23/04/24. Rafael Branco 
Peres; Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri - Conselho de Administração.

Ágora Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários S.A.

CNPJ no 74.014.747/0001-35  –  NIRE 35.300.540.263

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29.9.2023
Data, Hora, Local: Em 29.9.2023, às 11h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 3o andar, 
Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Luis Claudio de Freitas Coelho 
Pereira; Secretário: Alan Marinovic. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram a transferência da sede da Sociedade de Avenida 
Paulista, 1.450, 3o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917 para Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 4o, 5o e 11o andares, Vila Olímpia, São Paulo, SP, CEP 04543-011, 
com a consequente alteração do Artigo 3o do estatuto social, proposta pela Diretoria na Reunião 
daquele Órgão de 28.9.2023, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em 
livro próprio. Em consequência, a redação do Artigo 3o do estatuto social passa ser a seguinte 
após a homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 3o) A Sociedade tem 
sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 4o, 5o e 11o andares, Vila Olímpia, no 
Município e Estado de São Paulo, CEP 04543-011, e foro no mesmo Município.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira; Secretário: Alan Marinovic; Acionistas: Ágora 
Investimentos S.A. e Banco Bradesco BBI S.A., representados por seus procuradores, senhores 
Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira; e Secretário: Alan 
Marinovic. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob 
o número 129.691/24-0, em 27.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF no 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2024
Data, Hora e Local: Aos 11/03/2024, às 10h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade de 
SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: César Alejandro de 
Los Santos Llamas - Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Convocação e Presença: Dispensadas 
as formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço de filial da Companhia localizada em 
Anápolis, Goiás, CNPJ 13.324.184/0005-10, NIRE 52900644144. Deliberações: Os Diretores aprovaram, por 
unanimidade, a alteração do endereço da filial da Companhia, CNPJ 13.324.184/0005-10, NIRE 52900644144, 
localizada em Anápolis, Goiás, passando de Rua VP 7D, S/N, Quadra 12, Distrito Agroindustrial de Anápolis, 
CEP: 75132-140, para o novo endereço na Cidade de Anápolis, Goiás, Rodovia BR-060, S/N, quadra 27, lote 
18, Galpão 04, bairro Santo Antônio, CEP 75103-365. A referida filial terá como atividade principal o comércio 
atacadista de leite e laticínios (CNAE 4631-1/00). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a reunião da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: César 
Alejandro de Los Santos Llamas - Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Diretores Presentes: César 
Alejandro de Los Santos Llamas e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 11/03/2024. Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. JUCESP - 127.005/24-9 em 
22/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RUMO MALHA CENTRAL S.A.
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936 - Companhia Aberta - Categoria B

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Abril de 2024
1. Data, hora e local: Realizada em 05 de abril de 2024 às 14h00min, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4100, Andar 
03, Conjunto 32, Sala 06, Itaim Bibi, na cidade e estado de São Paulo/SP. 2. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; 
Nicolas de Castro, Secretário. 3. Presenças: Os conselheiros da Companhia indicados no item 6 da presente ata. 
4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos conselheiros da Companhia. 5. Deliberações 
tomadas por unanimidade dos presentes: 5.1. A unanimidade dos Conselheiros presentes deliberou e aprovou o 
Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31.12.2023, bem como o 
parecer dos auditores independentes BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., os quais serão submetidos para 
deliberação da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Companhia na forma da lei, bem como que não haverá 
proposta de destinação do lucro, o qual foi absorvido pelo prejuízo acumulado em exercícios anteriores. 5.2. Apresentar 
como proposta a ser aprovada em Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Companhia, a remuneração global da 
Administração (incluindo Conselho de Administração e Diretoria), para o exercício social de 2024, o valor global 
máximo de até R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 5.3. Autorizar a convocação de Assembleia Geral Ordinária 
nos prazos legais para aprovar as contas da Companhia, nos termos do artigo 142, inciso IV, da Lei 6.404/76, assim 
como a remuneração dos administradores nos termos do item 5.2 acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Daniel Rockenbach, 
Presidente, Cristiano Carvalho Brasil e Felipe Bertoncello Carvalhedo, Conselheiros. Certifico que a presente ata confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 05 de abril de 2024. Nicolas de Castro - OAB/PR 110.999 - Secretário 
e Advogado. JUCESP nº 1.090.080/24-4 em 15/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/ME nº 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Abril de 2024
1. Hora, data e local: Realizada às 9h00min de 05 de abril de 2024 na sede social da Companhia, Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 4.100, 3º andar, bairro Itaim Bibi, na cidade e Estado de São Paulo, CEP: 04.538-132 (“Companhia”). 2. Presenças: 
Os Conselheiros da Companhia indicados no item 6 da presente ata. 3. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Nicolas de 
Castro, Secretário. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos conselheiros da Companhia. 5. 
Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 5.1. A unanimidade dos Conselheiros presentes deliberou e 
aprovou o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31.12.2023, bem como 
o parecer dos auditores independentes BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES SS LTDA., os quais serão submetidos à 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Companhia na forma da lei, bem como que não haverá proposta de destinação 
do lucro em função dos prejuízos do exercício. 5.2. Apresentar como proposta a ser aprovada em Assembleia Geral de 
Ordinária de Acionistas da Companhia, a remuneração global da Administração (incluindo Conselho de Administração e 
Diretoria), para o exercício social de 2024, o valor global máximo de até R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais). 5.3. 
Apresentar como proposta a ser aprovada em Assembleia Geral de Ordinária de Acionistas da Companhia, a ratificação do 
aumento de capital da Companhia, através da integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC, de 
23 de maio de 2023, celebrado entre a Companhia e sua controladora, Rumo S.A., nos termos do Artigo 13, inciso “a” do 
Estatuto Social da Companhia, bem como homologar o referido aumento, por subscrição privada, no valor de R$ 
1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), mediante a emissão de 1.974.298.792.148 (um trilhão, 
novecentos e setenta e quatro bilhões, duzentos e noventa e oito milhões, setecentos e noventa e dois mil, cento e 
quarenta e oito) novas ações, divididas em 692.950.555.477 (seiscentos e noventa e dois bilhões e novecentos e cinquenta 
milhões e quinhentos e cinquenta e cinco mil e quatrocentos e setenta e sete) ações ordinárias e 1.281.348.236.671 (um 
trilhão e duzentos e oitenta e um bilhões e trezentos e quarenta e oito milhões e duzentos e trinta e seis mil e seiscentos 
e setenta e um) ações preferenciais, ao preço de R$ 0,01 (um centavo) por ação, com base no artigo 170, II, da Lei nº 
6.404/1976 (“LSA”), tendo em vista o valor do patrimônio líquido da Companhia. 5.4. Apresentar como proposta a ser 
aprovada em Assembleia Geral de Ordinária de Acionistas da Companhia, a ratificação do aumento de capital da Companhia, 
através da integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC, de 19 de julho de 2023, celebrado entre 
a Companhia e sua controladora, Rumo S.A., nos termos do Artigo 13, inciso “a” do Estatuto Social da Companhia, bem 
como homologar o referido aumento, por subscrição privada, no valor de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
mediante a emissão de 2.650.488.093.943 (dois trilhões e seiscentos e cinquenta bilhões e quatrocentos e oitenta e oito 
milhões e noventa e três mil e novecentos e quarenta e três) novas ações, divididas em 930.283.300.728 (novecentos e 
trinta bilhões e duzentos e oitenta e três milhões e trezentos mil e setecentos e vinte e oito) ações ordinárias e 
1.720.204.793.215 (um trilhão e setecentos e vinte bilhões e duzentos e quatro milhões e setecentos e noventa e três mil 
e duzentos e quinze) ações preferenciais, ao preço de R$ 0,01 (um centavo) por ação, com base no artigo 170, II, da Lei 
nº 6.404/1976 (“LSA”), tendo em vista o valor do patrimônio líquido da Companhia. 5.5. Apresentar, como proposta a ser 
submetida à deliberação da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, em decorrência do término do mandato, a indicação 
dos membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, com mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada em 2027, a ser composta conforme: Indicação - Titular - Indicação: Daniel Rockenbach - Acionista; Cristiano 
Carvalho Brasil - Acionista; Julio Cesar da Silva Julio - Empregados - Titular; Marcelo Carvalho da Silva - Empregados - Suplente. 
5.6. Autorizar a convocação de Assembleia Geral Ordinária nos prazos legais para aprovar as contas da Companhia, nos termos 
do artigo 142, inciso IV, da Lei 6.404/76, as demais matérias estipuladas no artigo 132 da Lei 6.404/76, assim como as 
demais matérias indicadas nos itens 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata 
lavrada, lida, achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Daniel Rockenbach, Presidente. Cristiano 
Carvalho Brasil e Julio Cesar da Silva Julio, Conselheiros. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 5 de 
abril de 2024. Nicolas de Castro - Secretário e Advogado - OAB/PR 110.999. JUCESP nº 1.090.089/24-7 em 15/04/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 040B-0B09-72FF-F1F1.
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MOMBAK ANGICO BRANCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 46.554.480/0001-33

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 - (Em milhares de reais - R$) Demonstração do Resultado

para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
(Não auditado)

Custo do serviço prestado 7 (1.228) -
Prejuízo bruto (1.228) -
Despesas operacionais
Despesas administrativas - -
Prejuízo operacional (1.228) -
Despesas financeiras 8 (1) -
Prejuízo do exercício (1.229) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente

para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
31/12/2023 31/12/2022

(Não auditado)
Prejuízo do Exercício (1.229) -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício (1.229) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em milhares de reais - R$)

Nota 
Explicativa 31/12/2023 31/12/2022

(Não auditado)
Fluxos de caixa das atividades
  operacionais
Prejuizo do exercício (1.229) -
Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível 5 (6.937) -
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
Aumento de capital 6 8.190 -
Aumento das disponibilidades 24 -
Demonstração do aumento nas
  disponibilidades
No início do exercício - -
No fim do exercício 24 -
Aumento das disponibilidades 24 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
(Não auditado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 24 -
Total do Ativo Circulante 24 -
Não Circulante
Propriedades para investimento 5 6.937 -
Total do Ativo Não Circulante 6.937 -
Total do Ativo 6.961 -

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 

Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
(Não auditado)

Patrimônio Líquido - -
Capital social 6 8.190 -
Prejuizo acumulado (1.229) -
Total do Patrimônio Líquido 6.961 -

  
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.961 -

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022 - - -
Integralização de capital 8.190 - 8.190
Prejuízo do exercício - (1.229) (1.229)
Em 31 de dezembro de 2023 8.190 (1.229) 6.961

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional e Informações Corporativas: A Mombak Angico Branco 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Empresa”), foi criada em 26 de maio de 2022 
pelos controladores The Amazon Reforestation Fund e Mokaá Participações S.A., onde 
seu objetivo é a gestão e administração de imóveis de sua propriedade, assim como 
também poderá vender, comprar, ceder, transferir, locar, arrendar, fazer parcerias 
rurais, ou ceder direito de superfície, sublocar, ou executar qualquer outra forma de 
transferência de posse e/ou propriedade de qualquer bem da Empresa. Em 2022, a 
Empresa não era operacional e em 2023 a Empresa adquiriu a Fazenda Turmalina, 
localizada no município de Mãe do Rio, no estado do PA, no valor total de R$49.200. 
Em 2023, a Empresa atuou na condição de comissária mercantil da parte relacionada 
Mombak Angico Branco Florestal S.A., para aquisição de parte da fazenda via direito 
real de superfície com prazo de 100 anos do vendedor da terra em seu nome e à 
conta e ordem, no valor de R$42.263, pagos à vista. Estas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$). 2. Base de Apresentação e Preparação das 
Demonstrações Financeiras e Principais Práticas Contábeis: 2.1. Base de preparação 
das demonstrações financeiras: 2.1.1. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da Legislação Societária Brasileira, de acordo com os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), aplicáveis às 
Pequenas e Médias Empresas - “PME” - (NBC TG 1000 (R1)) e, evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.1.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto, quando de outra forma divulgado. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Empresa 
é o real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão 
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
2.1.4. Continuidade operacional: A Administração tem, na data de aprovação das 
demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Empresa possui recursos 
adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles 
continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração das 
demonstrações financeiras. A Empresa conta com o apoio de seus acionistas para a 
manutenção de suas atividades. 2.2. Principais práticas contábeis: 2.2.1. Caixas e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em conta 
corrente, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor, com vencimentos originais de até 90 dias, apresentados ao custo 
de aquisição, mais rendimentos incorridos até as datas dos balanços, e ajustados, 
quando aplicável, ao seu equivalente valor de mercado, se inferior ao saldo contábil. 
2.2.2. Propriedade para investimento: As propriedades para investimento são 
propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e/ou valorização do capital 
(incluindo imobilizações em andamento para tal propósito). As propriedades para 
investimento são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da transação. 
Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são mensuradas 
ao valor justo. Todos os rendimentos provenientes do arrendamento operacional de 
bens para fins de ganho de aluguel ou apreciação do capital são registrados como 
propriedades para investimento e mensurados utilizando o modelo de valor justo. 
Os ganhos e as perdas resultantes de variações no valor justo de uma propriedade 
para investimento são reconhecidos no resultado do período em que ocorrem. 

Uma propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando é 
permanentemente retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes 
da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel (calculado 
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo) 
é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é baixado. 2.2.3. Ativos e 
passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Quando o fluxo de 
benefícios econômicos futuros para a entidade for praticamente certo o ativo deixa 
de ser contingente e seu reconhecimento é apropriado; (i) passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e 
nem divulgados. 2.2.4. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros básicos 
- A Empresa contabiliza os seguintes instrumentos financeiros como instrumentos 
financeiros básicos, de acordo com a Seção 11 do CPC PME (R1), quando e se aplicável: 
• Caixa (Saldos em conta corrente). • Depósitos à vista e a prazo fixo, quando a 
entidade é o depositante; por exemplo, contas bancárias. • Contas, títulos e 
empréstimos a receber e a pagar. • Títulos de dívida e instrumentos semelhantes. 
A Empresa classifica os ativos e passivos financeiros nas seguintes categorias, na data 
de referência, pelo total, tanto no balanço patrimonial quanto nas notas explicativas: 
• Ativos financeiros pelo custo amortizado - São ativos financeiros com pagamentos 
fixos ou determináveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos 
pelo custo amortizado utilizando do método dos juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. Compreendem caixa e equivalentes de caixa 
e valores a receber de partes relacionadas. Caixa e equivalentes de caixa compreendem 
saldos de caixa em conta corrente e investimentos financeiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais estão sujeitos a um 
risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizados pela Empresa na gestão 
das obrigações de curto prazo. Passivos financeiros pelo custo amortizado. • Passivos 
financeiros pelo custo amortizado - Todos os outros passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação, que é a data na qual a Empresa se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Empresa desconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos 
juros efetivos. Outros passivos financeiros pelo custo amortizado compreendem 
fornecedores e salários a pagar. 3. Gerenciamento de Risco Financeiro: 
a) Considerações gerais - A Empresa mantém operações com instrumentos financeiros 
cujos riscos são administrados por meio de estratégias de posições financeiras e 
sistemas de limites de exposição. Todas as operações estão integralmente 
reconhecidas na contabilidade e restritas aos instrumentos a seguir relacionados: 
Ativos financeiros - i) Caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira: reconhecidos 
pelo custo amortizado acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
os quais se aproximam do seu valor de mercado. Os saldos são aplicados em 
instituições de primeira linha com baixo risco de crédito. ii) Valores a receber de 

partes relacionadas: São registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos, ajustados a valor presente quando aplicável. 
Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em critério associado à idade 
das contas vencidas. Passivos financeiros - i) Fornecedores: São registradas e mantidas 
no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses passivos, acrescidos 
de juros pelo método de taxa efetiva quando aplicável. A Empresa não opera com 
instrumentos financeiros derivativos. b) Fatores de risco que podem afetar os 
negócios da Empresa - i) Riscos de crédito - O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras. ii) Riscos de 
liquidez - Com relação às aplicações financeiras, a Empresa somente realiza aplicações 
em instituições de primeira linha com baixo risco de crédito.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2023 31/12/2022

(Não auditado)
Aplicações financeiras 24 -

24 -
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras referem-se substancialmente 
a Títulos de Renda Fixa remuneradas pelo CDI, de curto prazo e com vencimento 
original de até três meses. A rentabilidade média anual do período foi de 12,70%.
5. Propriedades para Investimento 31/12/2023 31/12/2022

(Não auditado)
Terreno 6.937 -

6.937 -
O terreno refere-se à parte da Fazenda Turmalina, localizada no Município de Mãe do 
Rio, no Estado do PA. O valor de custo da propriedade para investimento se aproxima 
do valor de mercado que foi estimado com base em uma avaliação conduzida por 
avaliadores independentes. 6. Patrimônio Líquido: a) Capital Social - Em julho de 
2022, a empresa foi adquirida e subscreveu o capital para R$1, porém não integralizou, 
emitiu 1 milhão de ações ordinárias, normativas e sem valor nominal. Em 2023, houve 
um aumento de capital de R$8.190 milhões representada na quantidade de 8.190.000 
milhões ações ordinárias para início das operações da Empresa.

Acionistas Quantidade de ações % 31/12/2023
Axa Natural Capital Fund 1.966.419 24 1.966
The Amazon Reforestation Fund 2.046.681 25 2.047
Mokaá Participações S.A. 4.176.900 51 4.177

8.190.000 100 8.190
7. Custos de Reflorestamento 31/12/2023 31/12/2022

(Não auditado)
Matrícula do imóvel 1.228 -

1.228 -
8. Resultado Financeiro 31/12/2023 31/12/2022

(Não auditado)
Receitas financeiras:
  Rendimentos aplicações financeiras - -

- -
Despesas financeiras:
  Despesas financeiras (1) -

(1) -
Resultado financeiro, líquido (1) -
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: Conciliação com o resultado do exercício 
- A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas 
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada no resultado é 
demonstrada como segue:

2023 2022
(Não auditado)

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição
  social (1.229) -
Benefício de imposto de renda e contribuição social
  à alíquota nominal (34%) 418 -
Créditos de prejuízo fiscal e base negativa não
  reconhecidos (418) -
Tributos correntes - -
Tributos diferidos - -
O imposto de renda e a contribuição social sobre prejuízos fiscais e base negativa não 
são reconhecidos devido ao estágio inicial das operações da Empresa.
10. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram aprovadas e 
autorizadas para emissão pelos administradores da Empresa em 22 de abril 2024.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
À Diretoria da Mombak Angico Branco Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Mombak Angico Branco Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mombak Angico Branco Empreendimentos Imobiliários 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (CPC 
PME (R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas - Chamamos a atenção 
para a nota explicativa nº 5 às demonstrações financeiras, a qual menciona que a Empresa realizou transação de 
direito de uso (direito real de superfície) de terreno em montantes significativos e em condições específicas definidas 
contratualmente com empresa parte relacionada. Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto. 
Outros assuntos: Valores correspondentes - As demonstrações financeiras incluem os valores correspondentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, as quais não foram auditadas 
por nós ou outro auditor independente. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. 

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (CPC PME (R1)), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
Administração da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de abril de 2024
 DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Manoel Pinto da Silva
 Auditores Independentes Ltda. Contador

 CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 205664/O-2

CONTADORA

JOICE BRAWERMAN
CRC 265027/O-8

Marilan Alimentos S.A.
CNPJ nº 52.034.139/0001-50

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM  EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
BALANÇO PATRIMONIAL

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 144.021 70.152 253.977 91.766
Contas a receber de clientes 297.259 378.777 331.099 417.099
Estoques 112.441 110.556 149.200 139.462
Impostos e contribuições a recuperar 42.927 13.687 51.816 18.982
Partes relacionadas 17.990 57.875 - -
Instrumentos financeiros derivativos - 1.562 - 3.694
Outras contas a receber 9.085 9.977 11.125 11.672
Antecipação de dividendos 12.531 - 12.531 -
Total do ativo circulante 636.254 642.586 809.748 682.675

Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos vinculados - 4.414 10.574 13.991
Depósitos judiciais 23.926 19.940 23.992 22.536
Outras contas a receber 22 26 22 26
Impostos e contribuições a recuperar 4.416 6.625 16.123 20.067
IR e CS diferidos 13.178 - 56.904 32.539
Total realizável ao longo prazo 41.542 31.005 107.615 89.159
Investimentos 18.145 6.355 - -
Imobilizado 250.438 234.084 442.685 431.799
Ativo de direito de uso 13.874 9.178 16.656 10.478
Intangível 238.192 237.828 238.951 238.713
Total do ativo circulante 562.191 518.450 805.906 770.149
Total do ativo 1.198.445 1.161.036 1.615.654 1.452.824

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 233.276 190.452 275.352 230.235
Fornecedores - Risco sacado 32.424 29.075 34.588 30.692
Empréstimos e financiamentos 37.350 63.919 115.694 133.442
Arrendamentos a pagar 13.528 10.212 16.186 11.610
Instrumentos financeiros derivativos 777 - 3.532 -
Salários e encargos sociais 33.353 43.608 35.228 45.566
Impostos e contribuições a recolher 28.748 21.746 34.743 26.804
Partes relacionadas 3.590 14.068 - -
Fretes e acordos comerciais a pagar 60.407 68.209 68.803 76.686
Subvenções governamentais - - 1.736 1.537
Outras contas a pagar 38.083 26.899 39.040 27.570
Total do passivo circulante 481.536 468.188 624.901 584.142
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 120.721 122.182 385.331 292.184
Arrendamentos a pagar 1.248 880 1.248 1.001
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 1.988 507 1.988 507
Subvenções governamentais - - 9.234 10.234
IR e CS diferidos - 4.523 - -
Outras contas a pagar 86.652 78.830 86.652 78.830
Total do passivo não circulante 210.609 206.922 484.453 382.756
Total do passivo 692.145 675.110 1.109.354 966.898
Patrimônio líquido
Capital social 202.000 202.000 202.000 202.000
Ajustes de avaliação patrimonial 2.946 4.773 2.946 4.773
Reserva de lucros 301.354 279.153 301.354 279.153
Total do patrimônio líquido 506.300 485.926 506.300 485.926
Total do passivo e patrimônio líquido 1.198.445 1.161.036 1.615.654 1.452.824

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Ajuste de

avaliação patrimonial
Reserva de lucros Lucros/prejuízos

acumuladosCapital social Reserva legal Reserva de Incentivos fiscais Reserva de retenção de lucros Total
Saldos em 31/12/2021 202.000 5.716 23.588 117.772 87.988 - 437.064
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 06.06.2022 - - - - (8.568) - (8.568)
Incorporação Casa Suíça - - - - 5 (5.831) (5.826)
Ajuste valor de mercado instrumentos financeiros, líq. efeito fiscal - 188 - - - - 188
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos - (1.086) - - - 1.086 -
Baixa do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos - (46) - - - - (46)
Lucro líquido do exercício - - - - - 63.112 63.112
Reserva legal - - 3.156 - - (3.156) -
Transferência para reserva de incentivos fiscais - - - 55.212 - 55.212 -
Saldos em 31/12/2022 202.000 4.773 26.744 172.983 79.425 - 485.926
Ajustes de avaliação patrimonial:
Ajuste valor de mercado instrumentos financeiros, líq. efeito fiscal - (1.037) - - - - (1.037)
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos - (1.438) - - - 1.438 -
Baixa do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos - 647 - - - - 647
Lucro líquido do exercício - - - - - 20.764 20.764
Constituição de reserva legal - - 1.039 - - (1.039) -
Transferência para reserva de incentivos fiscais - - - 21.163 - 21.163 -
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - (46.916) 46.916 - -
Saldos em 31/12/2023 202.000 2.946 27.783 147.230 126.341 - 506.300

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Marilan Alimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por anônima de capital 
fechado com sede em Marília/SP. A Companhia e suas controladas (em conjunto denominadas o “Grupo” ou 
“Consolidado”), tem como objeto social e atividade preponderante a industrialização e comércio de biscoitos, 
torradas, bolos, bolinhos e panettones. A Companhia mantém negócios em todo território nacional e exporta 
para diversos países em todos os continentes e conta com uma linha de produtos completa em seu portfólio, 
tendo como destaque marcas como Marilan, Lev, Pit Stop, Teens, Vivale e Casa Suíça. Em fevereiro de 2022 a 
Companhia realizou a incorporação da Emilis Participações e Empreendimentos Ltda., uma das principais 
empresas das categorias de panetones e bolos (Nota 2.1). 2. Combinação de negócios: Histórico da 
aquisição: Em 15 de outubro de 2020 a Companhia celebrou com os proprietários da Holding Emilis 
Participações e Empreendimentos Ltda., contrato de Compra e Venda de quotas e outras avenças, tendo por 
objetivo a aquisição de 100% da participação acionária da referida Entidade. A empresa adquirida que atua sob 
a marca “Casa Suíça” iniciou sua história em 1996 com a construção da primeira fábrica de bolos em Itapevi na 
região da grande São Paulo, e ao longo dos anos, desenvolveu suas marcas que são reconhecidas como 
referências em sua região e no segmento alimentício, através da fabricação de panettones, bolos e bolinhos, e 
a operação tem por objetivo auxiliar a Companhia na estratégia de crescimento das operações com a 
diversificação de seu mix de produtos e negócios. A operação foi aprovada pela Superintendência Geral do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 19 de janeiro de 2021, sem exceções. A compra 
foi aprovada em 15 de outubro de 2020 em Assembleia Geral dos Acionistas da Marilan Alimentos S.A. 
A transferência de controle, foi realizada em 01 de fevereiro de 2021 com a assinatura dos documentos 

definitivos, e a incorporação realizada em 28 de fevereiro de 2022. Na data do fechamento da transação, a 
Marilan Alimentos S.A possuía as seguintes participações:

Participação
Direta Atividade

Emílis Participações e Empreendimentos Ltda. 100% Holding
Contraprestação da compra: O valor nominal da contraprestação de compra totalizou R$ 302.098 sendo 
R$ 216.098 pagos durante os exercícios de 2020 e 2021. Para fins de apuração da contraprestação paga, 
foram ajustadas com taxa de 0,5% ao mês acumulada entre 01 de fevereiro de 2021 e as datas de pagamento. 
Dessa forma, a contraprestação de compra totalizou R$ 303.139. O saldo remanescente de R$ 86.000 será 
pago anualmente em parcelas a partir do 1º aniversário do fechamento da transação. As parcelas serão 
ajustadas pela variação da SELIC acumulada entre 01 de fevereiro de 2021 e 28 de fevereiro de 2026. Valor 
justo da transação: A Marilan Alimentos S.A. com auxílio de especialistas contratados, apurou os valores justos 
dos ativos identificáveis e passivos assumidos na data de aquisição, conforme preconizado pelo 
Pronunciamento Contábil CPC 15 - Combinação de Negócios. A Controlada optou por mensurar a participação 
de não controladores, com base no valor justo. 
2.1 Incorporação de controlada: Em 28 de fevereiro de 2022, a Companhia efetuou a incorporação de sua 
controlada Emilis Participações e Empreendimentos Ltda. Com a incorporação dos ativos e passivos da 
controlada, o ágio (goodwill) e a alocação do preço pago pela marca e carteira de clientes foram reclassificados 
para o Intangível e a mais valia sobre imobilizado para o Imobilizado da Controladora.

DIRETORIA
Rodrigo Garla - Presidente

Raul Bressanim Cavalheiro - Diretor Jurídico e Compliance
Alex Padoanni da Silva

Gerente Contábil e Controles Internos - CRC 1SP296429

As demonstrações financeiras completas, com as demais notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras,
auditadas pela PWC Auditores Independentes S.S. encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 1.683.373 1.602.441 1.829.189 1.741.935
Custo dos produtos vendidos (1.132.167) (1.039.313) (1.209.338) (1.152.622)
Lucro bruto 551.206 563.127 619.851 589.313
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (396.792) (352.906) (448.694) (392.173)
Despesas gerais e administrativas (103.543) (76.086) (121.317) (88.906)
Outras receitas operacionais 15.310 1.427 15.475 1.478
Participação no lucro de controladas (23.911) (29.042) - -
Lucro operacional antes do resultado financeiro 42.270 106.521 65.315 109.712
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20.141 15.640 43.160 43.198
Despesas financeiras (58.746) (53.468) (116.594) (103.834)
Variação cambial, líquida (421) 1.601 5.957 3.130
Total (39.026) (36.227) (67.476) (57.506)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 3.245 70.295 (2.161) 52.206
IR e CS: Correntes - (3.159) (1.258) (3.526)
Diferidos 17.519 (4.023) 24.183 14.432
Lucro líquido do exercício 20.764 63.112 20.764 63.112
Lucro básico e diluído por ação - em R$ 457 1.390 457 1.390

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora e Consolidado

2023 2022
Lucro líquido do exercício 20.764 63.112
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para demonstração do resultado
Ajuste valor de mercado instrumentos financeiros, líquido efeito fiscal (1.037) 189
Total do resultado abrangente do período 19.727 63.301

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 20.764 63.112 20.764 63.112
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício ao

caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para IR e CS - Correntes e diferidos (17.519) 7.182 (24.183) (10.906)
Depreciação e amortização 37.620 35.413 57.976 53.362
Valor do ativo imobilizado e intangível baixados (2.094) 1.082 (2.094) 1.141
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa 62 69 62 69
Provisão (reversão) para não realização dos estoques 188 1.153 188 1.153
Participação no lucro de controladas 23.911 29.042 - -
Tributos “sub judice” e prov. riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 1.481 (826) 1.481 (826)
Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos,

partes relacionadas, outras contas a pagar e receber 24.566 30.997 44.450 45.384
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 81.116 (207.830) 85.599 (125.358)
Partes relacionadas 4.185 - - -
Estoques (2.073) (51.899) (9.926) (51.070)
Instrumentos financeiros - (4.430) 2.132 (985)
Impostos e contribuições a recuperar (27.031) 53.096 (28.889) 51.747
Outras contas a receber e depósitos judiciais 2.487 7.211 3.675 14.318
Variação nos passivos operacionais
Fornecedores 46.173 112.504 49.013 113.422
Partes relacionadas (10.478) - - -
Salários e encargos sociais (10.254) 15.130 (10.340) 11.656
Impostos e contribuições a recolher 7.002 10.031 8.735 5.687
Instrumentos financeiros (776) - 1.979 -
Outras contas, fretes e acordos comerciais a pagar 24.056 120.817 23.461 55.801
Caixa gerado pelas atividades operacionais 203.387 221.856 224.082 227.707
Juros pagos sobre empréstimos (24.688) (35.303) (43.564) (54.958)
IR e CSLL - (1.201) (794) (3.983)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 178.699 185.352 179.724 168.766
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado (39.646) (32.379) (52.423) (35.302)
Aquisições de bens do ativo intangível (645) (522) (645) (2.075)
Investimento - Participações em outras Cias. (12.819) (10.037) (12.819) (10.037)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (53.110) (42.938) (65.887) (47.414)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos:
Pagamentos de principal (61.256) (94.210) (129.227) (134.331)
Captação 34.596 174 205.179 62.004
Arrendamentos (1.726) - (1.726) -
Partes relacionadas: Arrendamentos (10.802) (10.480) (13.321) (11.921)
Dividendos intermediários distribuídos (12.531) (12.000) (12.531) (12.000)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)

atividades de financiamento (51.720) (116.516) 48.374 (96.248)
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 73.869 25.898 162.211 25.105
Caixa e equivalentes de caixa - No início do exercício 70.152 44.254 91.766 66.661
Caixa e equivalentes de caixa - No fim do exercício 144.021 70.152 253.977 91.766

73.869 25.898 162.211 25.105

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 26EF-3E66-2A09-F3B5.
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BRK AMBIENTAL - PROJETOS AMBIENTAIS S.A. E CONTROLADAS
CNPJ/MF 21.384.741/0001-93

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2023

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos Auditores Independentes. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. São Paulo, 12 de abril de 2024.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 1.440 839 323.320 319.945
 Contas a receber, líquidas 6 283.565 373.248
 Adiantamentos a fornecedores 3.062 4.399
 Tributos a recuperar 295 542 28.122 16.454
 Estoques 17.863 15.389
 Despesas antecipadas 3.731 2.817
 Dividendos a receber 7 (c) 58.716 61.073
 Outros ativos   954 1.510

60.451 62.454 660.617 733.762
Não circulante
 Contas a receber, líquidas 6 2.629.418 2.575.702
 Fundos restritos 70.481 83.243
 Tributos a recuperar 48.506 60.120
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (a) 26.239 11.596
 Depósitos judiciais 10 10 12.498 12.498
 Despesas antecipadas   191 481

10 10 2.787.333 2.743.640
 Investimentos em controladas 7 (b) 923.046 660.036
 Imobilizado 13.928 15.794
 Ativos de contrato 8 532.249 846.372
 Ativo de direito de uso 9 27.209 34.519
 Intangível 10   1.738.189 1.100.464

923.056 660.046 5.098.908 4.740.789

    
Total do ativo 983.507 722.500 5.759.525 5.474.551

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 11 3 4 52.367 50.960
 Empréstimos e financiamentos 12.1 112.167 96.041
 Passivo de arrendamento 12.2 16.592 18.447
 Debêntures 12.3 1.851 196.081
 Salários e encargos sociais 26.314 30.009
 Tributos a pagar 1.304 1.315 6.285 12.751
 PIS e COFINS diferidos 14.668 22.015
 Obrigações com o poder concedente 13 15.723 15.019
 Partes relacionadas 17 40.792 65.684
 Dividendos a pagar 14 13.808 24.405 19.923 30.764
 Outros passivos   3.462 998

15.115 25.724 310.144 538.769
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 12.1 2.543.837 1.893.107
 Passivo de arrendamento 12.2 15.376 19.042
 Debêntures 12.3 73.850 277.375
 Partes relacionadas 17 9.809 9.788 1.032.886 1.306.614
 PIS e COFINS diferidos 241.575 242.154
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (a) 235.973 237.196
 Obrigações com o poder concedente 13 208.437 202.625
 Adiantamento para futuro aumento de capital 18 17.000 32.300 17.000 32.300
 Dividendos a pagar 14 258.405 249.524 258.405 249.524
 Provisão para contingências 15 2 7.438 3.923
 Benefícios a empregados 19 3.978 2.956
 Outros passivos 13

285.216 291.612 4.638.755 4.466.829
Patrimônio líquido 20
 Capital social 651.384 417.570 651.384 417.570
 Retenção de lucros 74.375 30.043 74.375 30.043
 Ajuste de avaliação patrimonial (42.583) (42.449) (42.583) (42.449)
Patrimônio líquido dos acionistas da controladora 683.176 405.164 683.176 405.164
Participação dos não controladores   127.450 63.789

683.176 405.164 810.626 468.953
Total do passivo e patrimônio líquido 983.507 722.500 5.759.525 5.474.551

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de serviços 21 (a) 1.460.523 1.581.059
Custos dos serviços prestados 21 (b) (950.835) (1.059.972)
Lucro bruto 509.688 521.087
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 21 (b) (392) (302) (129.497) (104.186)
 Perdas de créditos esperadas 21 (b) (15) (7.941)
 Outras receitas (despesas), líquidas 21 (b) (3.329) 3.309 6.167
 Equivalência patrimonial 7 (b) 61.423 106.962   
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 57.702 106.660 383.485 415.127
Resultado financeiro 21 (c)
 Receitas financeiras 450 367 27.598 31.942
 Despesas financeiras (1) (1) (332.024) (288.206)
Resultado financeiro, líquido 449 366 (304.426) (256.264)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 58.151 107.026 79.059 158.863
 Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (b) (11) (11) (2.844) (7.380)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (b)   (25.463) (43.214)
Lucro do exercício 58.140 107.015 50.752 108.269
Atribuível a acionistas da companhia
 Acionistas da Companhia 58.140 107.015
 Participação dos não controladores (7.388) 1.254

50.752 108.269
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas da
 Companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação) 20 (e) 0,8763 1,9261

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 58.140 107.015 50.752 108.269
Itens que não serão reclassificados para o resultado 20 (f)
 Obrigações com benefícios pós-emprego controladas (202) 594 (202) 594
 Efeito fiscal 68 (202) 68 (202)
 Obrigações com benefícios pós-emprego não controladores 4 102
 Efeito fiscal   (1) (35)

(134) 392 (131) 459
Total do resultado abrangente do exercício 58.006 107.407 50.621 108.728
Atribuível a
 Acionistas da Companhia 58.006 107.407
 Participação dos não controladores   (7.385) 1.321

  50.621 108.728

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Atribuíveis aos acionistas da controladora
Reserva de lucros

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Ajuste avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Participação dos 
não controladores

Total patrimônio 
líquido

Em 1º de janeiro de 2022 417.570 18.825 18.408 (42.841) 411.962 64.659 476.621
 Resultado do exercício
  Lucro líquido do exercício 107.015 107.015 1.254 108.269
 Outros resultados abrangentes
  Obrigações com benefícios pós-emprego 20 (f)    392  392 67 459
   Total do resultado abrangente do exercício    392 107.015 107.407 1.321 108.728
 Transação de capital com sócios:
  Dividendos intermediários 20 (d) (18.408) (95.797) (114.205) (114.205)
  Constituição de reservas 20 (b) e (c) 5.351 5.867 (11.218)
  Efeitos dos não controladores sobre entidades consolidadas       (2.191) (2.191)
Em 31 de dezembro de 2022 417.570 24.176 5.867 (42.449) 405.164 63.789 468.953
Resultado do exercício
  Lucro líquido do exercício 58.140 58.140 (7.388) 50.752
 Outros resultados abrangentes
  Obrigações com benefícios pós-emprego 20 (f)    (134)  (134) 3 (131)
   Total do resultado abrangente do exercício    (134) 58.140 58.006 (7.385) 50.621
 Transação de capital com sócios:
  Aumento de capital 20 (a) 330.390 330.390 330.390
  Redução de capital 20 (a) (96.576) (96.576) (96.576)
  Dividendos mínimos obrigatórios 20 (d) (13.808) (13.808) (13.808)
  Constituição de reservas 20 (b) e (c) 2.907 41.425 (44.332)
  Outras transações com não controladores       71.046 71.046
Em 31 de dezembro de 2023 651.384 27.083 47.292 (42.583)   683.176 127.450 810.626

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 58.151 107.026 79.059 158.863
Ajustes
 Depreciação e amortização 84.433 59.824
 Amortização do ativo de direito de uso 20.555 16.116
 Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados 175 107
 Valor residual do ativo de direito de uso baixados (230) (201)
 Equivalência patrimonial (61.423) (106.962)
 Perdas de créditos esperadas 16 7.941
 Provisão para contingências 11.684 3.644
 Rendimento de fundos restritos (8.711) (8.984)
 Margem de lucro de construção (13.977) (17.035)
 Benefícios a empregados 613 773
 Ajuste a valor presente 12.499 13.286
 Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas 292.978 238.881
 Outros ajustes 3.329  6

57 64 479.100 473.215
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber (240.258) (370.584)
 Adiantamentos a fornecedores 1.337 6.838
 Tributos a recuperar 276 (98) (3.652) (13.935)
 Estoques (2.646) (3.330)
 Dividendos recebidos 4.000 21.630
 Depósitos judiciais (405) 3.128
 Despesas antecipadas 3 (798) 2.329
 Outros ativos 541 7
 Fornecedores (1) (19) 8.629 (2.000)
 Salários e encargos sociais (2.737) 3.035
 Tributos a pagar (9) 3 4.004 (4.191)
 PIS e COFINS diferidos 2.399 1.216
 Obrigações com o poder concedente (15.429) (14.744)
 Provisões para contingências (8.169) (2.414)
 Parte relacionadas 21 101 76.815 46.732
 Outros passivos   2.513 (258)
Caixa proveniente das operações 4.344 21.684 301.244 125.044
 Imposto de renda e contribuição social pagos (12)  (3.187) (7.212)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 4.332 21.684 298.057 117.832
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Fundos restritos 3.635 (2.570)
 Aumento de capital em controladas (5.207) (2.000)
 Adições ao imobilizado (2.663) (3.160)
 Adições aos ativos de contrato e intangível   (319.838) (345.949)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (5.207) (2.000) (318.866) (351.679)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (15.524) (51.230) (15.524) (51.230)
 Ingressos de empréstimos e financiamentos 721.091 186.170
 Custo de transação sobre empréstimos e financiamentos (815) (185)
 Amortizações de empréstimos e financiamentos (78.240) (65.844)
 Juros pagos de empréstimos e financiamentos (203.629) (162.661)
 Amortizações das debêntures (171.179) (39.691)
 Juros pagos de debêntures (38.199) (61.229)
 Amortizações de passivo de arrendamento (27.843) (23.740)
 Adiantamento para futuro aumento de capital 17.000 32.300 17.000 32.300
 Partes relacionadas   (71.627) 484.093
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos 1.476 (18.930) 131.035 297.983
Caixa proveniente de empresas incluídas na consolidação   (106.851)  
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 601 754 3.375 64.136
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 839 85 319.945 255.809
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.440 839 323.320 319.945

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais: A BRK Ambiental - Projetos Ambientais S.A. (“Companhia”) foi constituída em 16 de outubro de 2014, com o objetivo de investir e operar projetos ambientais no segmento de Água e Esgoto, através de conces-
sões e demais modalidades de contratação envolvendo a Administração e o Poder Público. A Companhia tem como objetivo investir e operar projetos ambientais e prestar serviços com foco no segmento de Água e Esgoto, através de 
suas controladas diretas, por meio de contratos de concessões públicas, parceria público-privadas e prestação de serviços. A partir de janeiro de 2024, a sede da Companhia está localizada na Avenida das Nações Unidas, 14.401, Torre 
-Paineira, 7º andar - Vila Gertrudes - São Paulo - SP. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas são parte integrante do Grupo Brookfield (“Grupo”), sendo a Companhia controlada direta e suas controladas indiretas 
da BRK Ambiental Participações S.A. (“BRK Ambiental”). As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 12 de abril de 2024.
(a) Concessões públicas de Água e Esgoto:
Empresa Objeto do contrato Ano inicial - final Poder concedente (cliente) Outorga Índice base de reajuste anual de preços
BRK Ambiental - Macaé S.A. Serviços de esgotamento sanitário. 2012 - 2047 Município de Macaé - RJ Não IGPM
BRK Ambiental - Região Metropolitana do Recife/Goiana SPE S.A. Serviços de esgotamento sanitário. 2013 - 2048 Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA Não IPCA
BRK Ambiental - Goiás S.A. Serviços de esgotamento sanitário. 2013 - 2041 Saneamento de Goiás S.A. - SANEAGO Fixa Fórmula paramétrica

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia operava os serviços de saneamento de esgoto em 3 estados, distribuídos 
por todas as regiões do país. São 2 concessões, 1 Parceria Público-Privada (“PPP”) com contratos de longo prazo em 
diferentes estágios: desenvolvimento, investimento e maturidade. Em todas as concessões, as concessionárias têm o 
direito pleno de utilizar os ativos concedidos ao longo do período estipulado, seguindo as condições acordadas. Além 
disso, são responsáveis por realizar investimentos, conforme compromissos e/ou obrigações definidas nos contratos 
de concessão para aprimorar e ampliar os sistemas, estipulado em cada contrato. Esses investimentos podem ser 
objeto de discussão com o poder concedente, por meio de aditivos contratuais e negociações eventuais. Os investi-
mentos são remunerados pelo Poder Concedente através de contraprestações mensais ou por intermédio de tarifa 
paga diretamente pelos usuários. Às concessionárias é requerido que sejam realizadas manutenções periódicas como 
manutenção em redes, preventiva e corretiva dos ativos. Estas manutenções também são remuneradas através de 
contraprestações mensais ou por intermédio de tarifa paga diretamente dos usuários. 1.1 Outras informações: 
(a) Restruturações societárias: (i) Cisão BRK Ambiental - Manso S.A. (“Manso”): Em 22 de junho de 2023, foi 
aprovada pela BRK Ambiental em Assembleia Geral Extraordinária, a incorporação da parcela patrimonial cindida da 
Companhia, que corresponde a totalidade das ações do capital social da controlada direta BRK Ambiental - Manso 
S.A. (“Manso”), no montante de R$ 96.576 com efeitos a partir de 30 de junho de 2023, em consequência dessa 
reestruturação Manso passa a ser integralmente controlada direta da BRK Ambiental.

30/06/2023
Ativo Antes da cisão Cisão parcial Após cisão
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5.163 5.163
 Dividendos a receber 39.917 39.917
 Outros ativos 181  181

45.261  45.261
Não circulante
 Depósitos judiciais 10 10
 Investimentos em controladas
  BRK Ambiental - Região Metropolitana do Recife/Goiana SPE S.A. (“RMR”) 691.365 691.365
  Manso 99.911 (99.911)
  BRK Ambiental - Macaé S.A. (“Macaé”) 94.699 94.699
  BRK Ambiental - Goiás S.A. (“Goiás”) 15.813  15.813

901.798 (99.911) 801.887
Total do ativo 947.059 (99.911) 847.148
Passivo
Circulante
 Dividendos a pagar 24.405 24.405
 Outros passivos 1.308  1.308

25.713  25.713
Não circulante
 Dividendos a pagar 249.524 249.524
 Outras obrigações com partes relacionadas 9.830  9.830

259.354  259.354
Patrimônio líquido
 Capital social 643.896 (96.576) 547.320
 Reservas de lucros e outras contas 18.096 (3.335) 14.761

661.992 (99.911) 562.081
Total do passivo e patrimônio líquido 947.059 (99.911) 847.148
(ii) Incorporação BRK Ambiental - Digital S.A. (“Digital”), Santo André Água S.A. (“Santo André”) e BRK 
Ambiental - Novos Projetos S.A. (“BRK Novos Projetos”): Em 30 de novembro de 2023, a BRK Ambiental au-
mentou o capital social da Companhia por meio do aporte de ações referente ao investimento nas subsidiárias Digital, 
Santo André e BRK Novos Projetos. O referido aumento de capital social teve o montante de R$ 814, com emissão de 
127.038 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Após o aporte de capital as subsidiárias da BRK 
Ambiental Digital, Santo André e BRK Novos Projetos passaram a ser controladas diretas da Companhia. Em 27 de 
dezembro de 2023, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação das controladas diretas Digital, 
Santo André e BRK Novos Projetos pela Companhia, consequentemente causando a extinção das ações incorporadas.

27/12/2023
Digital Santo André BRK Novos Projetos

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 786 1
 Outros ativos 29   
Total do ativo 815  1
Passivo
Não circulante
 Provisões para contingências 2   
Total do Passivo 2   
Patrimônio líquido 813  1
As operações visam a simplificação da estrutura societária da Companhia. (b) Programa SOX: No exercício de 2023 
houve a manutenção do Programa SOX da BRK Ambiental, do qual a Companhia e suas controladas foram parte 
integrante do escopo, com a contínua execução deste programa e sua incorporação à rotina de trabalho, não tendo 
sido identificadas deficiências significativas ou fraquezas materiais, em conformidade com as diretrizes da Seção 404 
da Lei Norte-Americana Sarbanes-Oxley (“SOX”), que visa prevenir, detectar e tratar qualquer potencial inconformi-
dade, com efeito material, relacionada às informações financeiras das empresas que compõem a BRK Ambiental, do 
qual a Companhia e suas controladas fazem parte, garantindo maior confiabilidade às suas demonstrações financei-
ras. (c) Programa de Compliance: A BRK Ambiental e suas controladas, incluindo a Companhia e suas controladas, 
estão comprometidas em realizar as suas atividades com integridade e com os mais altos padrões éticos e de transpa-
rência, tomando por base o total cumprimento das legislações e regulamentações nacionais e internacionais aplicá-
veis, e adotando uma postura de tolerância zero a atos de corrupção, discriminação e comportamentos antiéticos. 
Dessa forma, a BRK Ambiental e suas controladas estabeleceram em sua governança corporativa a adoção de um 
Programa de Compliance que determina as diretrizes que devem orientar as relações internas e externas de todos os 
funcionários, administradores, diretores, conselheiros e acionistas. Este Programa visa consolidar todas as iniciativas 
para a promoção e o fortalecimento da cultura ética e da integridade e para a mitigação de riscos por meio de meca-
nismos de prevenção, detecção e resposta de atos ilícitos e indesejados, inclusive em sociedades controladas. A BRK 
Ambiental é signatária do Pacto Empresarial pela Integridade e contra a Corrupção, que une empresas com o objetivo 
de promover um mercado mais íntegro e ético e erradicar o suborno e a corrupção. A BRK Ambiental também é 
signatária do Pacto Global das Nações Unidas, uma iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU), que busca 
mobilizar a comunidade empresarial internacional em prol de uma relação mais próxima com as áreas de direitos 
humanos, relações de trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. A BRK Ambiental e suas controladas, incluin-
do a Companhia e suas controladas, também são certificadas na ISO 37.001, que trata sobre o sistema de gestão 
antissuborno, reforçando mais uma vez a efetividade do Programa de Compliance e das práticas antissuborno e an-
ticorrupção adotados. (d) ESG: Impacto ambiental, social e práticas de governança: No primeiro trimestre de 
2023, a BRK Ambiental reavaliou seu programa de sustentabilidade através do ESG Risk Rating da Sustainalytics, que 
classificou seu risco como baixo, obtendo (12.7) como resultado. O rating avalia o grau de robustez das práticas ESG 
da empresa. Mais de 16 mil empresas no mundo passaram por esse processo. A BRK Ambiental obteve a melhor nota 
das Américas e a terceira melhor no mundo entre 60 empresas de saneamento, no ESG Risk Rating da Sustainalytics, 
organização internacional, que mede a exposição e o gerenciamento de riscos ESG das empresas. 2. Principais polí-
ticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente pela Companhia e suas controladas no exercício 
apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas são apresentadas em milhares de Reais, 
exceto se indicado de outra forma. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia e suas controladas 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. Para adequação à apresentação das despesas por 
natureza do exercício corrente, algumas naturezas do exercício comparativo foram reclassificadas dentro do mesmo 
grupo das despesas por função, as quais, devido a sua imaterialidade, não estão sendo detalhadas. 2.2 Consolida-
ção: (a) Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia e de suas controladas em 31 de dezembro de 2023, nas quais são mantidas as seguintes 
participações acionárias:

Quantidade 
de ações

Participação no 
capital social (%)

Local de 
constituição  
e operação Negócio 2023 2022 2023 2022

BRK Ambiental - Macaé S.A. 
 (“Macaé”) Brasil (RJ) Concessão esgoto 126.473.537 118.945.773 100,00 100,00
BRK Ambiental - Região 
 Metropolitana do Recife/Goiana 
  SPE S.A. (“RMR”) Brasil (PE) Concessão esgoto 50.888.874 36.493.323 90,62 90,62
BRK Ambiental - Goiás S.A. 
 (“Goiás”) Brasil (GO) Concessão esgoto 110.959.080 7.709.933 65,64 65,64
BRK Ambiental - Manso S.A. 
 (“Manso”) (i) Brasil (MG) Concessão esgoto 100.000.000 100,00
Digital (i) Brasil (GO) Holding 14.027.100 100,00

Santo André (i) Brasil (SP)
Concessão Água  

e Esgoto 500 100,00
BRK Novos Projetos (i) Brasil (SP) Holding 1.000 100,00
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a)). (b) Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as enti-
dades estruturadas) nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a 
Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da 
Companhia são eliminados na consolidação. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 

operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas 
são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. Nas de-
monstrações financeiras individuais da controladora, o resultado das controladas são reconhecidas através do método 
de equivalência patrimonial. (c) Transações com participações de não controladores: A Companhia elegeu men-
surar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos iden-
tificáveis da adquirida na data de aquisição. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre 
qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores que não resul-
tem em perda de controle são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patri-
monial”. (d) Perda de controle em controladas: Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer participação 
detida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. 
Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado. 2.3 Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e financiamentos”, no 
passivo circulante. 2.4 Fundos restritos: Os fundos restritos representam depósitos bancários cuja utilização é vincu-
lada ao cumprimento de obrigações contratuais de financiamentos e retidos até o vencimento de cada contrato. Os 
valores são remunerados, em sua maioria, pelo Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”). 2.5 Contas a receber 
e perdas de créditos esperadas: As contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços 
no decurso normal das atividades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo, menos as perdas de créditos es-
peradas, calculadas com base na análise dos créditos e registradas no montante considerado pela administração 
como suficiente para cobrir perdas nas contas a receber, Nota 3 (f). Os direitos a faturar de clientes são assim classifi-
cados: (a) Contratos de concessão (Ativo financeiro): São representados pelos direitos a faturar decorrentes das 
receitas de construção dos contratos de concessão pública com ativo financeiro, reconhecidos na medida em que tem 
o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da concedente pelos serviços de constru-
ção. A controlada RMR possui esse direito, razão pela qual, à medida que executa as construções e melhorias, reco-
nhece um ativo financeiro. (b) Contratos de concessão (Intangível): As controladas registram as receitas ainda não 
faturadas, porém incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. Essas 
receitas são contabilizadas na data da prestação do serviço, como contas a receber de clientes a faturar, com base em 
especificações de cada venda ou prestação de serviço, de forma que as receitas se contraponham aos custos em sua 
correta competência. 2.6 Estoques: Os estoques contemplam os materiais destinados à operação e manutenção dos 
sistemas, e são avaliados ao custo médio de aquisição ou ao valor de realização, sendo classificados no ativo circulan-
te. 2.7 Ativos financeiros e não financeiros: 2.7.1 Classificação: A Companhia e suas controladas classificam seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial, avaliados sob as categorias de mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são 
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do 
balanço. 2.7.2 Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados ao valor justo por meio do 
resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação. Os 
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros e os 
ativos financeiros disponíveis para venda são contabilizados pelo valor justo. 2.7.3 Impairment de ativos financei-
ros e não financeiros: (a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia e suas controla-
das avaliam na data do balanço se existe evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por redução do valor recupe-
rável (impairment) são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de 
perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil 
do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo tiver uma 
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros deter-
minada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia e suas controladas podem mensurar 
o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num perí-
odo subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com 
um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do deve-
dor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. (b) Ativos 
não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do im-
pairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”)). Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impair-
ment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
Não foram identificadas evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment tanto para 
ativos financeiros, quanto para os não financeiros, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 2.8 Ativos de 
contrato: O Ativo de Contrato é reconhecido inicialmente pelo valor justo e inclui custos de empréstimos capitaliza-
dos durante o período em que o ativo se encontra em fase de construção. 2.9 Intangíveis: (a) Sistema de água e 
esgoto: As controladas reconhecem como um ativo intangível o direito de cobrar os usuários pelos serviços prestados 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário presente nos contratos de concessão. O ativo intangível é deter-
minado como sendo o valor da receita de construção auferida na construção ou aquisição da infraestrutura realizada 
pelas controladas, reconhecido conforme Nota 2.19 (b), e o valor do ativo financeiro referente ao direito incondicional 
de receber caixa até o final da concessão, reconhecido conforme nota 2.19 (c). O ativo intangível tem sua amortização 
iniciada quando este está disponível para uso, em seu local e na condição necessária para que seja capaz de operar 
da forma pretendida pelas controladas (Nota 3 (e)). A amortização do ativo intangível é cessada quando o ativo tiver 
sido totalmente consumido ou baixado, deixando de integrar a base de cálculo da tarifa de prestação de serviços de 
concessão, o que ocorrer primeiro. (b) Direito de concessão: O direito de concessão refere-se à outorga registrada 
nas concessões no ativo intangível (Nota 10), as respectivas obrigações relacionadas aos pagamentos futuros (exigibi-
lidades) estão registradas no passivo circulante e não circulante. A amortização reflete o padrão em que se espera que 
os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia e suas controladas, ou o prazo final da 
concessão, o que ocorrer primeiro. (c) Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquiri-los e fazer com que estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
de acordo com a sua vida útil estimada. (d) Capitalização de juros e encargos financeiros: Os custos de emprés-
timos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção de um ativo intangível qualificável, 
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso pretendido, 
são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos 
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. 2.10 Imobilizado: O imobilizado é 
demonstrado pelo custo histórico líquido da depreciação acumulada e provisão para perda no valor recuperável, 
quando aplicável. O custo abrange: (i) o preço de aquisição, os encargos financeiros incorridos em financiamentos 
durante a fase de construção e todos os demais custos (fretes, impostos não recuperáveis etc.) diretamente relaciona-
dos à colocação do ativo em condições de uso. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados ao final de cada 
período e ajustados, se apropriado, de forma prospectiva. A depreciação é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, conforme a seguir apresentado: Equipamen-
tos de informática - 5 anos; Máquinas e equipamentos - 5 a 10 anos; Móveis e utensílios - 10 anos; Veículos - 5 anos; 
Edificações - 10 a 50 anos. Os bens registrados no imobilizado não possuem vinculação com as concessões de serviços 
públicos. O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido ao seu valor recuperável se o valor contábil do ativo 
for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração do preço de venda com o valor contábil, líquido de depreciação, e são reconhecidos em “Outras receitas 
(despesas), líquidas”, na demonstração do resultado. 2.11 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, reconhecidas ao valor 
justo, sendo classificadas como passivos circulantes. A Companhia e suas controladas não possuem risco sacado. 
2.12 Empréstimos, financiamentos e debêntures: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. As taxas pagas no estabelecimento dos empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidas como 
custos da transação das respectivas operações uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja 
sacado. Os empréstimos, financiamentos e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia e suas controladas tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
doze meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos, financiamentos e debêntures que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, de-
manda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidas, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros e que tais custos possam 
ser mensurados com confiança. Demais custos são reconhecidos como despesa no período que são incorridos. Adi-
cionalmente, a Companhia classifica na demonstração do fluxo de caixa os juros pagos sobre empréstimos, financia-
mentos e debêntures como atividade de financiamento. 2.13 Arrendamentos: A Companhia e suas controladas 
avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. (i) Arren-
datário: A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrenda-
mento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. (ii) Ativos de direito de uso: 
A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data 
de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são amortizados line-
armente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos de 1 a 28 anos. 

(iii) Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixo (incluindo, substan-
cialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arren-
damento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 
2.14 Obrigações com o Poder Concedente: As controladas reconhecem a obrigação com o Poder Concedente, 
pelo direito de explorar o objeto da concessão, quando seu valor é conhecido ou calculável e previsto em contrato. Se 
o prazo de pagamento for equivalente a um ano ou menos, é classificada no passivo circulante. Caso contrário, é 
apresentada no passivo não circulante. Tais valores, quando relevantes, são registrados a valor presente e apropriados 
ao resultado com base no prazo do contrato. 2.15 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais, base negativa de contri-
buição social e adições ou exclusões temporárias. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determina-
ção desses créditos diferidos, são de 25,00% de imposto de renda e de 9,00% para a contribuição social. As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os tributos correntes e diferidos. Com base em 
projeções de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários que podem sofrer 
alterações, os tributos diferidos ativos são reconhecidos por ser provável que o lucro futuro tributável será compensa-
do com os saldos de prejuízos fiscais e base negativa acumulados (Nota 3 (a)). Em 2023 a controlada RMR renovou o 
benefício de redução do imposto de renda e adicionais não restituíveis em 75% da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste - SUDENE para o período de janeiro de 2023 a dezembro de 2032. O imposto de renda e a 
contribuição social corrente e diferido são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando hou-
ver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na  
data-base das demonstrações financeiras. 2.16 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Companhia e suas controladas são reconhecidas como passivo nas demonstrações financeiras ao final 
do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. Adicionalmente, a Companhia classifica na de-
monstração do fluxo de caixa os dividendos recebidos como atividades operacionais. 2.17 Adiantamento para fu-
turo aumento de capital: Os adiantamentos para futuro aumento de capital (“AFAC”) têm por finalidade exclusiva 
o aumento de capital social pelos acionistas na Companhia e suas controladas. A quantidade de ações a serem emi-
tidas em decorrência da capitalização dos AFACs será determinada no momento da aprovação do aumento de capi-
tal pelos acionistas, não sendo, portanto, fixadas no momento da concessão. 2.18 PIS e COFINS diferidos: O saldo 
refere-se aos tributos sobre diferença temporária da receita de construção e receita de ativo financeiro. 2.19 Reco-
nhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades das controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abati-
mentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas reconhecem as receitas quando os valores podem ser 
mensurados com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para as controladas e quando cri-
térios específicos tiverem sidos atendidos para cada uma das atividades das controladas, conforme descrição a seguir. 
As controladas baseiam suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo 
de transação e as especificações de cada prestação de serviço. (a) Receita de serviços de esgoto: A receita de 
prestação de serviços de esgoto é reconhecida por ocasião do consumo de esgoto ou por ocasião do consumo de 
outras prestações de serviços. As receitas, incluindo a parcela não faturada, são reconhecidas pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber. (b) Receita de construção: A receita de construção foi estimada considerando 
os gastos incorridos pelas controladas na formação da infraestrutura de cada contrato e a respectiva margem de lu-
cro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento das controladas na formação do seu ativo 
intangível ou ativo financeiro, presente nos contratos de concessões públicas (ICPC 01 (R1) e OCPC 05), e nos contra-
tos com arrendamentos financeiros (CPC 06 (R2)), já que as controladas adotam como prática a terceirização dos 
serviços de construção, com riscos de construção assegurados nos contratos de prestação de serviços e por seguros 
específicos de construção. A receita de construção é determinada e reconhecida, mediante incorporação da margem 
de lucro aos respectivos custos incorridos no mês de competência. A margem de lucro utilizada em 2023 e 2022 é de 
2% para os contratos de concessões públicas (intangível e financeiro). Essa receita é reconhecida juntamente com os 
respectivos tributos diferidos e custos de construção na demonstração do resultado de sua competência, e está dire-
tamente relacionada aos respectivos ativos formados (ativo intangível e contas a receber por direitos a faturar).  
(c) Receita de ativo financeiro: A receita do ativo financeiro é decorrente da atualização dos direitos a faturar 
constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, correspondentes aos contratos de concessão pública e 
contratos com arrendamentos financeiros e, dada a sua natureza, está sendo apresentada como receitas das opera-
ções das controladas. Essa atualização é calculada com base na taxa de desconto específica de cada contrato, a qual 
foi determinada considerando os respectivos riscos e premissas dos serviços prestados. (d) Receita de juros: Para 
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou 
despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 2.20 Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhis-
tas, cíveis, tributárias e ambientais) são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos desembolsos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, 
a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.21 Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido de cada empresa da Companhia e suas controladas. 
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio 
líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.22 Benefícios a empregados: (a) Obrigações 
de aposentadoria: A Companhia e suas controladas disponibilizam um plano de Previdência Complementar através 
de entidade fechada de Previdência Complementar. Uma Entidade sem fins lucrativos, que atua sob a forma jurídica 
de sociedade civil, aprovada pelo Ministério da Previdência Social, (conforme Portaria nº 1.719 de 23/12/1994). O 
plano é estruturado na modalidade de contribuição definida, na qual o valor do benefício decorrerá sempre do saldo 
acumulado na conta de participante. A conta de participante é individual e constituída pelas contribuições dos inte-
grantes, pelas contrapartidas da patrocinadora e pelo resultado dos investimentos. (b) Outros benefícios pós em-
prego: A Companhia e suas controladas concedem determinados benefícios de assistência à saúde (“plano de saú-
de”) pós-emprego aos funcionários elegíveis. O direito a esse benefício é condicionado à permanência do integrante 
no emprego até um tempo mínimo de vínculo e/ou idade de aposentadoria, estar em um plano de saúde regulamen-
tado e ter sido contribuinte na manutenção do plano de saúde. O custo do plano de saúde pós-emprego é arcado 
pelo funcionário através de emissão de apólice individual. A Companhia e suas controladas reconhecem as obrigações 
com benefícios pós-emprego correspondente ao valor presente das obrigações atuariais de longo prazo, originado 
pelo subsídio que é concedido pela empresa aos inativos, ou seja, correspondente à diferença entre o custo do bene-
ficiário e sua contribuição ao longo do tempo. As obrigações com benefícios pós-emprego são avaliadas em função 
dos cadastros individuais dos funcionários participantes (empregados ou aposentados), incluindo seus dependentes, 
dos custos dos planos de saúde e das hipóteses atuarias que projetam os benefícios futuros. A Companhia e suas 
controladas acompanham as mudanças nestes cenários periodicamente, através de avaliação realizada por atuários 
independentes e, as remensurações compreendendo ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas imediatamente no 
balanço patrimonial em contrapartida a outros resultados abrangentes no período em que ocorram. (c) Participação 
nos lucros: A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo e uma despesa de participação de empregado 
no resultado, além de uma provisão quando estiver contratualmente obrigada ou houver uma prática anterior que 
tenha gerado obrigação não formalizada. A participação nos lucros tem como base os resultados alcançados pela 
Companhia e suas controladas e avaliação do desempenho individual do empregado, em relação à sua contribuição 
para a formação deste resultado, tanto na parte quantitativa quanto na qualitativa. 2.23 Pronunciamentos novos 
ou revisados em 2023: A Companhia e suas controladas revisaram certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia 
e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. CPC 50 - Contratos de Seguro: O CPC 50 - Contratos de 
Seguro, é uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, o CPC 50 substituiu o CPC 11 - Contratos de seguro emitido em 
2005. O CPC 50 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e 
resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumen-
tos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo 
geral do CPC 50 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as 
seguradoras. Em contraste com os requisitos do CPC 11, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis 
locais vigentes em períodos anteriores, o CPC 50 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contem-
plando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco do CPC 50 é um modelo geral, complementado por: 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 55E9-01FF-831C-04E7.
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 NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 da BRK AMBIENTAL - PROJETOS AMBIENTAIS S.A. E CONTROLADAS (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

• Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). 
• Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. 
Essa norma não se aplica à Companhia e suas controladas. Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis 
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): As alterações ao CPC 23 - Políticas Contábeis, 
mudança de estimativa e retificação de erro, esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mu-
danças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas 
de mensuração e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações não tiveram impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. CPC 26 (R1): Divulgação de políticas contábeis: As al-
terações ao CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para 
ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação 
de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades 
devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As altera-
ções tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da companhia, enquanto na mensuração, reconhecimen-
to ou apresentação não tivemos impactos de itens nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. 
Alterações ao CPC 32: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação: As 
alterações ao CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de 
modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As 
alterações não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. Alte-
rações ao CPC 32: Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois: As alterações ao CPC 32 - Tri-
butos Sobre o Lucro foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE (Organização para a cooperação 
e o desenvolvimento econômico) sobre BEPS (Base erosion and profit share) e incluem: • Uma exceção temporária 
obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da implementação jurisdicional das 
regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afetadas, para ajudar os usuários das 
demonstrações financeiras a compreender a exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois 
decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória, cujo uso deve 
ser divulgado, entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos períodos que se 
iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 
31 de dezembro de 2023. As alterações não terão impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia e suas controladas. 2.24 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e al-
teradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de autorização destas demonstrações financeiras, estão descritas 
a seguir. A Companhia e suas controladas pretendem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se ca-
bível, quando entrarem em vigor. CPC 06 (R2) - Arrendamentos: Passivo de locação em um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e arrendamento de volta): Em novembro de 2023, o CPC emitiu alterações ao CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos, através da revisão 23, para determinar os requisitos que um vendedor-arrendatário deve utilizar na 
mensuração da responsabilidade de locação numa transação de venda e arrendamento de volta, com o intuito de 
garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer montante do ganho ou perda que esteja relacionado 
com o direito de uso que ele mantém. As alterações se aplicam para períodos que se iniciam em ou após 1º de janei-
ro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente as transações sale and leaseback celebradas após a data de 
aplicação inicial do CPC 06 (R2) - Arrendamentos. A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. 
As alterações não terão impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. Alte-
rações ao CPC 26 (R1): Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em novembro de 2023, o CPC 
emitiu alterações nos parágrafos 60 a 76 do CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis), de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que 
significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; 
• Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos 
de um passivo não afetariam sua classificação. Adicionalmente, uma exigência de divulgação é requerida quando um 
passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade de 
postergar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações se apli-
cam para períodos que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A 
Companhia e suas controladas estão avaliando os impactos decorrentes da alteração e se acordos de empréstimo em 
vigor podem exigir renegociação. Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao CPC 03 (R2) e CPC 40 
(R1): Em janeiro de 2024, o CPC emitiu alterações ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do Fluxo de Caixa e ao CPC 40 
(R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação a fim de esclarecer as características de acordos de financiamento de 
fornecedores e exigir divulgações adicionais decorrentes desses acordos. Os requisitos de divulgação têm como obje-
tivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com 
fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações se apli-
cam para períodos que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. A aplicação antecipada é permitida e esse fato 
deve ser divulgado. As alterações não terão impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e julgamentos contábeis são continu-
amente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas controladas fazem esti-
mativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respec-
tivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício, estão contempladas a seguir. 
(a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia e suas controladas reconhecem 
provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o re-
sultado dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. A Companhia e suas contro-
ladas mantêm o registro permanente de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre as seguintes bases: 
(i) prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social; (ii) receitas e despesas contábeis temporariamente não tribu-
táveis e indedutíveis, respectivamente; e (iii) receitas e despesas fiscais que serão refletidas contabilmente em períodos 
posteriores. O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da geração futura de lucros tributá-
veis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho futuro da Companhia e suas controladas. Essas 
estimativas estão contidas no Plano de Negócios, que é aprovado anualmente pela Administração da Companhia e 
suas controladas. Anualmente, a Companhia e suas controladas revisam a projeção de lucros tributáveis. Se essas 
projeções indicarem que os resultados tributáveis não serão suficientes para absorver os tributos diferidos, são feitas 
as baixas correspondentes à parcela do ativo que não será recuperada. O prejuízo fiscal e base negativa da contribui-
ção social não expiram no âmbito tributário brasileiro. (b) Provisão e passivos contingentes: Os passivos contin-
gentes e as provisões existentes na Companhia e suas controladas estão ligados, principalmente, a discussões nas 
esferas judiciais e administrativas decorrentes, em sua maioria, de processos trabalhistas, previdenciários, cíveis, tribu-
tários e ambientais. A Administração da Companhia e suas controladas, apoiadas na opinião dos seus assessores ju-
rídicos externos, classificam esses processos em termos da probabilidade de perda da seguinte forma: • Perda prová-
vel: são processos com maior probabilidade de perda do que de êxito ou, de outra forma, a probabilidade de perda é 
superior a 50%. Para esses processos, a Companhia e suas controladas mantém provisão contábil que é apurada da 
seguinte forma: (i) processos trabalhistas - o valor provisionado corresponde ao valor de desembolso estimado pelos 

seus assessores jurídicos; (ii) processos tributários - o valor provisionado corresponde ao valor da causa acrescido de 
encargos correspondentes à variação da taxa Selic; e (iii) demais processos - o valor provisionado corresponde ao valor 
da causa. • Perda possível: são processos com possibilidade de perda maior que remota. A perda pode ocorrer, toda-
via os elementos disponíveis não são suficientes ou claros de tal forma que permitam concluir que a tendência será de 
perda ou ganho. Para esses processos, a Companhia e suas controladas não fazem provisões e destacam em nota 
explicativa os de maior relevância, quando aplicável. • Perda remota: são processos para os quais o risco de perda é 
avaliado como pequeno. Para esses processos, a Companhia e suas controladas não faz provisão e nem divulgação 
em nota explicativa, independentemente do valor envolvido. A Administração da Companhia e suas controladas 
acreditam que as estimativas relacionadas à conclusão dos processos e a possibilidade de desembolso futuro podem 
mudar em face do seguinte: (i) instâncias superiores do sistema judicial podem tomar decisão em caso similar envol-
vendo outra companhia, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, consequentemente, antecipando a 
finalização de processo envolvendo a Companhia e suas controladas, sem qualquer desembolso ou implicando na 
necessidade de liquidação financeira do processo; e (ii) programas de incentivo ao pagamento dos débitos, implemen-
tado no Brasil a nível Federal e Estadual, em condições favoráveis, que podem levar a um desembolso inferior ao que 
se encontra provisionado ou inferior ao valor da causa. (c) Reconhecimento de receita de construção: As contro-
ladas usam o método de custo acrescido de margem para reconhecimento das receitas provenientes de prestação de 
serviços de construção da infraestrutura dos contratos de concessão e tal método requer a uso de certas estimativas, 
conforme descrito na Nota 2.19 (b). (d) Receita não faturada: As controladas registram as receitas ainda não fatu-
radas, porém incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. A definição 
dos valores das receitas ainda não faturadas requer a uso de certas estimativas, conforme descrito na Nota 2.5 (b). 
(e) Vida útil dos ativos intangíveis: Os ativos intangíveis das concessões de serviços públicos são amortizados pelo 
método linear e refletem o período em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumi-
dos pela Companhia e suas controladas, podendo ser o prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo, o que 
ocorrer primeiro. Os ativos intangíveis têm a sua amortização iniciada quando está disponível para uso, em seu local 
e na condição necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia e suas controladas. 
(f) Perdas de créditos esperadas: As controladas registram as perdas de créditos esperadas em valor considerado 
suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis (Nota 6), com base na análise do saldo de contas a receber 
de clientes e de acordo com a política contábil estabelecida na Nota 2.5. A metodologia para determinar tais perdas 
exige estimativas significativas, considerando uma variedade de fatores entre os quais a avaliação do histórico de re-
cebimento, garantias contratuais, ações comerciais, tendências econômicas atuais, estimativas de baixas previstas e 
vencimento da carteira de contas a receber. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: Con-
siderações gerais: A Companhia e suas controladas participam em operações envolvendo instrumentos financeiros, 
incluindo caixa e equivalentes de caixa, fundos restritos, contas a receber, contas a pagar a fornecedores, empréstimos 
e financiamentos, debêntures, partes relacionadas, obrigações com o Poder Concedente. Os instrumentos financeiros 
operados pela Companhia e suas controladas têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas 
operações. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do mercado finan-
ceiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade dos contratos 
e o patrimônio da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas não participam de operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos especulativos e não especulativos. (a) Risco de crédito: A política da 
Companhia e suas controladas consideram o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis é inerente ao modelo de negócio da Companhia e suas con-
troladas, o que mitiga eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. A Companhia e suas contro-
ladas possuem caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos, predominantemente em bancos cuja classificação de 
rating é AAA, conforme avaliação das agências S&P e Fitch. A exposição máxima ao risco de crédito é o valor contábil 
dos títulos classificados como equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, fundos restritos e 
contas a receber na data do balanço (Notas 5, 2.4 e 6). (b) Risco de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa, 
em moeda nacional premissas de desembolsos e recebimentos futuros, foram estabelecidas e são monitoradas dia-
riamente pela área de tesouraria. 4.2 Gestão de capital: O objetivo da Companhia e suas controladas ao administrar 
seu capital é de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. Em 
benefício de sua gestão, a Companhia e suas controladas podem rever a política de pagamento de dividendos, devol-
ver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações para otimizar sua estrutura de capital. Condizente com outras 
companhias do setor, a Companhia e suas controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem fi-
nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos, financiamentos, passivo de arrendamento e debêntures (incluindo valores circulantes e não 
circulantes), conforme demonstrados no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equiva-
lentes de caixa e fundos restritos. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demons-
trado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira, correspondente 
à dívida líquida dividida pelo total do capital, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, podem ser assim sumarizados:

Consolidado
2023 2022

Total de empréstimos e financiamentos (Nota 12.1) 2.656.004 1.989.148
Total de passivo de arrendamento (Nota 12.2) 31.968 37.489
Total de debêntures (Nota 12.3) 75.701 473.456
(–) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (323.320) (319.945)
(–) Fundos restritos (70.481) (83.243)
Dívida líquida 2.369.872 2.096.905
Total do patrimônio líquido e participação dos não controladores 810.626 468.953
Total do capital 3.180.498 2.565.858
Índice de alavancagem financeira - % 75% 82%
4.3 Estimativa do valor justo: Caixa, equivalentes de caixa e fundos restritos são compostos, basicamente, por 
certificados de depósitos bancários, fundos de investimentos e operações compromissadas, remunerados com base 
na curva da taxa CDI para a data final do exercício, conforme definido em sua data de contratação. Pressupõe-se que 
os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores e obrigações com o Poder Concedente 
a valor contábil, menos a provisão para perdas de clientes e Ajuste a Valor Presente (“AVP”), estejam próximos de seus 
valores justos. Os financiamentos de longo prazo, contratados junto à Caixa Econômica Federal (“CEF”), Banco do 
Nordeste do Brasil (“BNB”), Banco Interamericano de Desenvolvimento (“BID”) e BTG Pactual (“BTG”), possuem ca-
racterísticas próprias e não há no mercado oferta de crédito às entidades em geral que se equiparem às condições 
definidas nos referidos contratos e, por esta razão, são considerados pelo valor nominal atualizado até a data do ba-
lanço. As debêntures foram projetadas até a data de vencimento final de acordo com as taxas contratuais, desconta-
das a valor presente às taxas de mercado futuro de juros obtidas no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). A 
Administração concluiu que para todos os instrumentos financeiros, ativos e passivos da Companhia e suas controla-
das, considerando os prazos de vencimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais com as de 
mercado em operações similares, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os instrumentos financeiros 
apresentados no quadro a seguir, estão classificados como Nível 2 na hierarquia de valor justo. 4.4 Instrumentos 
financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas são classificados da se-
guinte forma:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Nota explicativa Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros pelo custo amortizado
 Caixa e equivalentes de caixa 5 1.440 1.440 839 839 323.320 323.320 319.945 319.945
 Fundos restritos 70.481 70.481 83.243 83.243
 Contas a receber, líquidas 6 2.912.983 2.912.983 2.948.950 2.948.950
 Depósitos judiciais 10 10 10 10 12.498 12.498 12.498 12.498

1.450 1.450 849 849 3.319.282 3.319.282 3.364.636 3.364.636
Passivos financeiros pelo custo amortizado
 Fornecedores 11 (3) (3) (4) (4) (52.367) (52.367) (50.960) (50.960)
 Empréstimos e financiamentos 12.1 (2.656.004) (2.656.004) (1.989.148) (1.989.148)
 Passivo de arrendamento 12.2 (31.968) (31.968) (37.489) (37.489)
 Debêntures 12.3 (75.701) (75.457) (473.456) (478.514)
 Obrigações com o poder concedente 13 (224.160) (224.160) (217.644) (217.644)
 Partes relacionadas 17 (9.809) (9.809) (9.788) (9.788) (1.073.678) (1.073.678) (1.372.298) (1.372.298)

(9.812) (9.812) (9.792) (9.792) (4.113.878) (4.113.634) (4.140.995) (4.146.053)

5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Bancos conta movimento 19 3 3.167 3.572
Aplicações financeiras (i) 1.421 836 320.153 316.373

1.440 839 323.320 319.945
(i) O saldo de aplicações financeiras está representado, substancialmente, por Certificados de Depósitos Bancários 
(“CDB”), fundos de investimento em renda fixa e operações compromissadas predominantemente em bancos cuja 
classificação de rating é AAA, com liquidez imediata e remuneração média de 98,0% do CDI (2022 - 97,5% do CDI).
6. Contas a receber, líquidas: Consolidado

2023 2022
Contas a receber de clientes
 Concessões públicas 160.746 179.076
 Perdas de créditos esperadas (34.852) (45.462)
Direitos a faturar
Concessões públicas 2.787.089 2.815.336

2.912.983 2.948.950
Circulante 283.565 373.248
Não circulante 2.629.418 2.575.702
Todas as contas a receber e direitos a faturar das controladas são denominadas em reais, e estão apresentadas líquidas 
de provisão para perdas de créditos esperadas. Em 31 de dezembro de 2023, as controladas possuem direitos credi-
tórios cedidos em contas a receber e direitos a faturar, como garantia de empréstimos, financiamentos e debêntures 

no montante de R$ 1.403.285 (2022 - R$ 1.547.709). A análise de vencimentos dessas contas a receber está apre-
sentada a seguir:

Consolidado
2023 2022

A vencer 42.763 56.118
Vencidos
 Até 30 dias 15.011 43.013
 De 31 a 60 dias 5.491 4.137
 De 61 a 90 dias 4.055 3.086
 De 91 a 180 dias 6.589 5.723
 Mais de 180 dias 8.023 1.332
Valores a faturar 43.962 20.205
Contas a receber de clientes 125.894 133.614
Direitos a faturar 2.787.089 2.815.336
Total 2.912.983 2.948.950
A movimentação das perdas de créditos esperadas de contas a receber das controladas são a seguinte:

Consolidado

Saldo no início 
do exercício Adições

Contas a 
receber baixadas  
por recebimento

Contas a receber 
baixadas como  

incobráveis
Saldo no final 

do exercício
Em 31 de dezembro de 2023 (45.462) (6.716) 6.700 10.626 (34.852)
Em 31 de dezembro de 2022 (39.697) (9.122) 1.181 2.176 (45.462)

7. Investimentos: (a) Resumo das informações financeiras das controladas: Os quadros abaixo apresentam o resumo das informações financeiras das controladas:
2023

% participação
Ativo 

circulante
Passivo 

circulante
Ativo circulante 

líquido
Ativo não  
circulante

Passivo não  
circulante

Ativo não 
circulante líquido

Patrimônio 
líquido Investimento

Receita líquida 
de serviços

Lucro  
bruto

Lucro líquido  
(prejuízo) do exercício

Macaé 100,00 151.686 20.342 131.344 421.273 452.753 (31.480) 99.864 99.864 118.547 52.297 (1.155)
Goiás 65,64 121.188 120.818 370 1.957.256 1.792.436 164.820 165.190 108.437 607.129 130.911 (45.365)
RMR 90,62 386.075 209.319 176.756 2.722.656 2.110.641 612.015 788.771 714.745 674.281 286.146 87.346
Digital (i) 100,00 6
Santo André (i) 100,00
BRK Novos Projetos (i) 100,00  
Saldo do investimento em 31 de dezembro de 2023 923.046

2022

% Participação
Ativo 

circulante
Passivo 

circulante
Ativo circulante 

líquido
Ativo não  
circulante

Passivo não  
circulante

Ativo não 
circulante líquido

Patrimônio 
líquido Investimento

Receita líquida 
de serviços

Lucro  
bruto

Lucro líquido  
(prejuízo) do exercício

Macaé 100,00 122.106 18.525 103.581 392.124 400.661 (8.537) 95.044 95.044 111.838 52.313 1.207
Goiás 65,64 101.350 285.143 (183.793) 1.644.631 1.407.616 237.015 53.222 34.937 580.854 121.035 (24.145)
RMR 90,62 322.115 210.394 111.721 2.371.119 1.997.985 373.134 484.855 439.351 764.224 268.821 101.749
Manso 100,00 200.723 60.058 140.665 321.280 371.241 (49.961) 90.704 90.704 124.142 78.916 29.405
Saldo do investimento em 31 de dezembro de 2022 660.036

(b) Movimentação dos investimentos - controladora:
Saldo no  
início do  
exercício Adições

Divi- 
dendos

Equivalência 
patrimonial

Outros  
resultados  

abrangentes

Movimen- 
tações  

societárias (i)

Saldo no  
final do  

exercício
Macaé 95.044 6.000 (1.155) (25) 99.864
Goiás 34.937 103.248 (29.778) 30 108.437
RMR 439.351 194.027 2.357 79.149 (139) 714.745
Manso 90.704 (4.000) 13.207 (99.911)
Digital 813 (813)
BRK Novos Projetos  1    (1)  
Em 31 de dezembro 
 de 2023 660.036 304.089 (1.643) 61.423 (134) (100.725) 923.046
Em 31 de dezembro 
 de 2022 593.467 2.000 (42.785) 106.962 392  660.036
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a)).
(c) Dividendos a receber: (i) Composição: Controladora

2023 2022
RMR 58.716 61.073
(ii) Movimentação: Controladora

Saldo no início 
do exercício Adições Recebimento Reversão

Saldo no final 
do exercício

Dividendos a receber
RMR 61.073 18.798  (21.155) 58.716
Manso  4.000 (4.000)   
Em 31 de dezembro de 2023 61.073 22.798 (4.000) (21.155) 58.716
Em 31 de dezembro de 2022 22.892 24.310 (4.000) (3.284) 39.918
8. Ativos de contrato: (a) Movimentação: Consolidado

2023 2022
Saldo no início do exercício 846.372 517.721
 (+) Adições 310.823 401.227
 (–) Transferências - ativo intangível (624.946) (72.576)
Saldo no final do exercício 532.249 846.372
Refere-se, substancialmente, aos investimentos em infraestrutura relacionados abaixo:

Consolidado
Ativo de contrato 2023 2022 Previsão de conclusão
Macaé 29.910 71.582 dez/24
Goiás 502.339 774.790 jan/26

532.249 846.372
(b) Capitalização de juros e encargos financeiros: No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
as controladas capitalizaram juros e encargos financeiros nos ativos, no valor de R$ 75.890 (2022 - R$ 72.790), du-
rante o período no qual os ativos estavam em construção. A taxa média ponderada dos encargos financeiros utilizada 
na determinação do montante dos custos de empréstimos, a ser capitalizado como parte integrante dos ativos em 
construção, foi de 10,34% a.a. no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (2022 - 10,56% a.a.).
9. Ativo de direito de uso:

Consolidado

Imóveis
Equipamentos  
de informática

Máquinas e  
equipamentos Veículos Total

Custo de aquisição
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2022 11.608 1.238 28.543 19.113 60.502
 Adições 2.103 649 12.137 8.184 23.073
 Baixas (342) (103) (877) (3.000) (4.322)
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 13.369 1.784 39.803 24.297 79.253
Amortização acumulada
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2022 (5.360) (991) (11.319) (11.364) (29.034)
 Amortização (2.434) (785) (9.018) (6.932) (19.169)
 Baixas 69 87 856 2.457 3.469
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 (7.725) (1.689) (19.481) (15.839) (44.734)
Valor contábil líquido 5.644 95 20.322 8.458 34.519
Custo de aquisição
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2023 13.369 1.784 39.803 24.297 79.253
 Adições 6.365 3.890 10.335 1.812 22.402
 Baixas (5.646) (1.104) (20.691) (12.677) (40.118)
 Movimentações societárias (i) (429) (136) (13) (735) (1.313)
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 13.659 4.434 29.434 12.697 60.224
Amortização acumulada
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2023 (7.725) (1.689) (19.481) (15.839) (44.734)
 Amortização (4.078) (1.277) (12.015) (6.545) (23.915)
 Baixas 5.250 1.103 15.775 12.637 34.765
 Movimentações societárias (i) 125 125 12 607 869
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 (6.428) (1.738) (15.709) (9.140) (33.015)
Valor contábil líquido 7.231 2.696 13.725 3.557 27.209
Vida útil (anos) 1 a 26 5 1 a 26 1 a 3
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).

10. Intangível: Consolidado
Sistema de  

água e esgoto
Direito de  
concessão Softwares Total

Custo de aquisição
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2022 1.107.928 102.609 7.422 1.217.959
 Adições 15.130 553 15.683
 Baixas (53) (53)
 Transferências - ativos de contrato 72.576 72.576
 Outras transferências (5)  1.045 1.040
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 1.195.576 102.609 9.020 1.307.205
Amortização acumulada
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2022 (117.881) (29.840) (2.949) (150.670)
 Amortização (51.058) (3.654) (1.400) (56.112)
 Baixas 21 21
 Outras transferências 20   20
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 (168.898) (33.494) (4.349) (206.741)
Valor contábil líquido 1.026.678 69.115 4.671 1.100.464
Custo de aquisição
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2023 1.195.576 102.609 9.020 1.307.205
 Adições 11.996 80.119 1.110 93.225
 Transferências - ativos de contrato 624.946 624.946
 Outras transferências 2 701 703
 Movimentações societárias (i)   (175) (175)
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 1.832.520 182.728 10.656 2.025.904
Amortização acumulada
 Saldo inicial em 1º janeiro de 2023 (168.898) (33.494) (4.349) (206.741)
 Amortização (74.981) (3.654) (2.418) (81.053)
 Movimentações societárias (i)   79 79
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 (243.879) (37.148) (6.688) (287.715)
Valor contábil líquido 1.588.641 145.580 3.968 1.738.189
Vida útil (anos) 5 a 30 5 a 30 5 a 10
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
11. Fornecedores: As controladas mantêm contratos com diversos fornecedores e empreiteiros, os quais prestam 
serviços e fornecem materiais para operacionalização de prestação de serviços de tratamento e distribuição de água 
e esgotamento sanitário.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aquisição de infraestrutura 21.273 25.467
Materiais e serviços para operação 3 4 22.517 13.071
Retenções contratuais 8.475 10.922
Outros   102 1.500

3 4 52.367 50.960
12. Empréstimos, financiamentos, passivo de arrendamento e debêntures:

Consolidado
Nota explicativa 2023 2022

Empréstimos e financiamentos 12.1 2.656.004 1.989.148
Passivo de arrendamento 12.2 31.968 37.489
Debêntures 12.3 75.701 473.456

2.763.673 2.500.093
Circulante 130.610 310.569
Não circulante 2.633.063 2.189.524
12.1 Empréstimos e financiamentos: (a) Composição:

Consolidado

Modalidade e encargos 
 financeiros anuais

Taxa  
efetiva de  

juros anual Vencimentos

Custos de  
transação  
incorridos

Saldos dos  
custos a  

apropriar 2023 2022

Estruturado 10,18%
nov/2029 a  

jan/2042 28.987 (21.636) 2.677.640 2.011.599
(–) Custos de transação   (21.636) (22.451)
Total 28.987 (21.636) 2.656.004 1.989.148
Total de empréstimos 
 e financiamentos curto prazo 113.820 97.649
(–) Custo de transação (1.653) (1.608)
Circulante 112.167 96.041
Total de empréstimos 
 e financiamentos longo prazo 2.563.820 1.913.950
(–) Custo de transação (19.983) (20.843)
Não circulante 2.543.837 1.893.107

2.656.004 1.989.148

(b) Movimentação: Consolidado
2023 2022

Saldo no início do exercício 1.989.148 1.852.009
 (+) Adição de principal 721.091 186.170
 (+) Adição de juros 226.819 178.053
 (–) Amortização de principal (78.240) (65.844)
 (–) Amortização de juros (203.629) (162.661)
 (–) Adição de custo de transação (815) (185)
 (+) Amortização de custo de transação 1.630 1.606
Saldo no final do exercício 2.656.004 1.989.148
(c) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circulante tem a seguinte composição por ano de 
vencimento:

Consolidado
2023

2025 97.387
2026 101.382
2027 126.546
2028 137.347
2029 169.718
2030 151.928
2031 189.472
2032 196.084
2033 197.128
2034 210.211
2035 em diante 966.634

2.543.837
(d) Garantias: As controladas da Companhia buscam estruturar o financiamento para realização de seus investimen-
tos na modalidade de financiamento a projetos, visando uma adequada mitigação e alocação de riscos destes proje-
tos, contando com o necessário suporte dos acionistas para a sua conclusão. Neste sentido, a composição das garan-
tias concedidas aos financiamentos das controladas da Companhia é apresentada a seguir:

Consolidado
Classe de garantia 2023 2022
Aval do acionista 1.131.793 564.589
Projeto e suporte dos acionistas 1.545.847 1.447.010
Total garantido 2.677.640 2.011.599
(–) Custo de transação (21.636) (22.451)
Total empréstimos e financiamentos 2.656.004 1.989.148
(e) Informações relevantes: A seguir estão demonstradas as captações e liberações de empréstimos e financiamen-
tos realizadas no decorrer do exercício:

Modalidade 2023
Macaé Estruturado 22.387
RMR Estruturado 133.428
Goiás Estruturado 565.276

721.091
12.2 Passivo de arrendamento: (a) Composição: Consolidado
Unidade Vencimentos 2023 2022
Góias mai/2024 a out/2028 11.753 13.473
RMR jun/2024 a dez/2048 19.086 23.023
Macaé abr/2024 a jul/2026 1.129 391
Manso (i)  602
Total 31.968 37.489
Circulante 16.592 18.447
Não circulante 15.376 19.042

31.968 37.489
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a)). As principais classes de ativos nas quais a Companhia possui arrendamen-
tos são: equipamentos de informática, veículos, imóveis e máquinas e equipamentos. A taxa de desconto utilizada 
nos arredamentos é a taxa incremental. Essa taxa é fixa na data do contrato e permanece inalterada durante todo o 
prazo do arrendamento, as taxas utilizadas variam entre 7,66% e 19,56%.
(b) Movimentação: Consolidado

2023 2022
Saldo no início do exercício 37.489 33.471
 (+) Adição de principal 22.403 23.072
 (–) Baixas (5.583) (1.054)
 (–) Movimentações societárias (i) (471)
 (–) Amortização de principal (27.843) (23.740)
 (+) Amortização AVP 5.973 5.740
Saldo no final do exercício 31.968 37.489
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
(c) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circulante tem a seguinte composição por ano de 
vencimento:

Consolidado
2023

2025 5.296
2026 2.714
2027 956
2028 679
2029 49
2030 56
2031 65
2032 74
2033 86
2034 99
2035 em diante 5.302

15.376
12.3 Debêntures: (a) Composição:

Consolidado

Modalidade
Taxa efetiva de  

juros anual Vencimentos

Custos de  
transação  
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2023 2022
Estruturado 247.119
Capital de giro 16,14% out/26 410 (232) 75.933 227.149
(–) Custo de transação   (232) (812)

410 (232) 75.701 473.456
Total de debêntures curto prazo 1.933 196.525
(–) Custo de transação (82) (444)
Circulante 1.851 196.081
Total de debêntures longo prazo 74.000 277.743
(–) Custo de transação (150) (368)
Não circulante 73.850 277.375

75.701 473.456
(b) Movimentação: Consolidado

2023 2022
Saldo no início do exercício 473.456 511.132
 (+) Encargos financeiros 36.763 62.471
 (–) Amortização principal (171.179) (39.691)
 (–) Amortização juros (38.199) (61.229)
 (–) Movimentações societárias (i) (225.567)
 (+) Amortização custos de transação 427 773
Saldo no final do exercício 75.701 473.456
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
(c) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circulante tem a seguinte composição por ano 
de vencimento: Consolidado

2023
2025 82
2026 73.768

73.850
(d) Garantias: As características das garantias das debêntures são similares àquelas descritas para os empréstimos e
financiamentos (Nota 12.1 (d)), sendo a composição destas garantias apresentada como segue: Consolidado
Classe de garantia 2023 2022
Aval dos acionistas 75.933 227.149
Projeto e suporte dos acionistas (i)  247.119

75.933 474.268
(–) Custo de transação (232) (812)
Total debêntures 75.701 473.456
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
12.4 Cláusulas contratuais restritivas - Covenants: As controladas possuem em seus contratos de empréstimos e 
financiamentos e escrituras de emissão de debêntures, cláusulas restritivas que obrigam o cumprimento de garantias 
especiais, incluindo covenants financeiros. A consequência pelo não cumprimento desses compromissos é a possibili-
dade de antecipação do vencimento da dívida. As controladas estavam adimplentes com as cláusulas restritivas rela-
tivas aos financiamentos e debêntures. 13. Obrigações com o poder concedente: O saldo refere-se à outorga fixa 
a pagar ao poder concedente, devida pela controlada Goiás, pela exploração e utilização dos bens afetos ao contrato 
de subdelegação dos serviços de coleta e tratamento de esgoto e gestão comercial da água nas cidades de Aparecida 
de Goiânia, Trindade, Rio Verde e Jataí. O valor total da obrigação é de R$ 273.000, divididos em 30 parcelas fixas 
anuais, sendo que deste valor, até 31 de dezembro de 2023, foram pagos R$ 91.000 (2022 - R$ 81.900). O montan-
te do passivo restante é atualizado pelo IPCA, ajustado a valor presente pela taxa de desconto de 8,52% ao ano, que 
se refere à taxa interna de retorno do contrato de subdelegação. O saldo do passivo de obrigações com o Poder 
Concedente, líquido de AVP, em 31 de dezembro de 2023 é R$ 208.437 (2022 - R$ 202.625).
Abaixo a movimentação do referido saldo no decorrer dos exercícios: 2023 2022
Saldo no início do exercício 217.644 206.809
(+) Reversão do ajuste a valor presente 7.414 7.546
(+) Atualização monetária 14.531 18.033
(–) Amortização do principal e juros (9.100) (9.100)
(–) Amortização da atualização monetária (6.329) (5.644)
Saldo no final do exercício 224.160 217.644
Circulante 15.723 15.019
Não circulante 208.437 202.625
14. Dividendos a pagar: (a) Composição: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
BRK Ambiental 13.808 24.405 19.923 30.764
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Caixa Dublin (“FIDC”) 258.405 249.524 258.405 249.524

272.213 273.929 278.328 280.288
Circulante 13.808 24.405 19.923 30.764
Não circulante 258.405 249.524 258.405 249.524
(b) Movimentação: Controladora

Saldo no início 
do exercício Adições Pagamento Cessão (i)

Saldo no final 
do exercício

Dividendos a pagar
BRK Ambiental 24.405 13.808 (24.405) 13.808
FIDC 249.524  (15.524) 24.405 258.405
Em 31 de dezembro de 2023 273.929 13.808 (15.524)  272.213
Em 31 de dezembro de 2022 210.954 114.205 (51.230)  273.929

Consolidado
Saldo no início 

do exercício Adições Pagamento Cessão (i)
Saldo no final 

do exercício
Dividendos a pagar
BRK Ambiental 30.764 13.564 (24.405) 19.923
FIDC 249.524  (15.524) 24.405 258.405
Em 31 de dezembro de 2023 280.288 13.564 (15.524)  278.328
Em 31 de dezembro de 2022 215.122 116.396 (51.230)  280.288
(i) Em 29 de dezembro de 2023, a BRK Ambiental cedeu os créditos de dividendos junto à Companhia ao FIDC, sem 
coobrigação ou direito de regresso, no montante de R$ 114.205. 15. Provisões para contingências: (a) Contin-
gências prováveis: As movimentações das provisões dos processos judiciais foram como segue:

Consolidado

Reclamações 
cíveis

Contingências 
trabalhista e  

previdenciárias Tributária Ambiental Total
Em 1º de janeiro de 2023 1.621 2.243 9 50 3.923
 (+) Provisões adicionais reconhecidas 
  (incluindo juros e atualização monetária) 6.138 9.054 704 223 16.119
 (–) Reduções decorrentes de remensuração 
  e valores não usados, estornados (3.268) (405) (713) (49) (4.435)
 (–) Reduções decorrentes de pagamentos (1.594) (6.351)  (224) (8.169)
Em 31 de dezembro de 2023 2.897 4.541   7.438
O cálculo da provisão para contingências foi feito em consonância com o relatório das ações de natureza tributária, 
civil, trabalhistas e ambiental, com base na avaliação dos consultores jurídicos, internos e externos, e considera as 
ações nas quais a Companhia é réu e para as quais a classificação de perda é mais provável, ou seja, acima de 50% 
de probabilidade de ocorrência. (b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível: As 
controladas da Companhia estão envolvidas em outros processos judiciais em andamento, nas instâncias administra-
tivas e judiciais, perante diferentes tribunais, cuja probabilidade de perda está avaliada como possível e, por este mo-
tivo, nenhuma provisão foi constituída. Processos de natureza cível - Referem-se aos processos administrativos e 
judiciais, indicados como reclamações cíveis, que envolvem, principalmente, reclamações decorrentes de relação de 
consumo e responsabilidade civil, questões imobiliárias e ações que discutem o cumprimento de obrigações regulató-
rias, contratuais e previdenciárias no montante de R$ 48.907 (2022 - R$ 33.591), representado por diversos proces-
sos. Processos de natureza trabalhista - Referem-se aos processos administrativos e judiciais de natureza trabalhis-
ta. Estes processos versam, principalmente, sobre verbas trabalhistas alegadamente não adimplidas reclamadas por 
empregados próprios e terceirizados, que se encontram em diversas instâncias judiciais, no montante de R$ 8.977 
(2022 - R$ 17.264), representado por diversos processos. Processos de natureza tributária - Referem-se aos pro-
cessos administrativos e judiciais de natureza tributária. Estes processos versam, principalmente, à cobrança de tribu-
tos, questionadas em virtude da discordância quanto à autuação ou divergência de interpretação da legislação por 
parte das controladas da Companhia, no montante de R$ 19.890 (2022 - R$ 29.212), representado por diversos 
processos. O Supremo Tribunal Federal (“STF”) finalizou o julgamento, em 08 de fevereiro de 2023, dos recursos ex-
traordinários RE nº 955227 (Tema 885) e RE nº 949297 (Tema 881), e consolidou o entendimento no sentido de que 
uma decisão definitiva (coisa julgada) obtida por determinado contribuinte sobre tributos recolhidos de forma conti-
nuada perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário posteriormente. Ainda, o STF não acolheu 
o pedido de modulação de efeitos da decisão, de forma que as autoridades fiscais podem cobrar os tributos que 
deixaram de ser recolhidos com base em tais decisões. A Companhia avaliou os efeitos reflexos desta decisão e não 
identificou processos judiciais impactados pela referida decisão da Suprema Corte, por não possuir decisões judiciais 
que resultem na supressão de seus tributos, cuja matéria tenha sido, posteriormente, julgada em sentido contrário 
pela Suprema Corte, em ação de controle concentrado ou sob regime de repercussão geral. Adicionalmente, a Com-
panhia entende que a decisão não possui aplicação direta ou reflexa nas controladas da Companhia para a data-base 
de 31 de dezembro de 2023 e continua monitorando a evolução do assunto. Processos de natureza ambiental - 
Referem-se aos processos administrativos e judiciais que envolvem, principalmente, reclamações decorrentes de obri-
gações de fazer e não fazer, com previsão de multa pelo descumprimento, além da aplicação de penalidades ambien-
tais no montante de R$ 22.335 (2022 - R$ 20.715) representado, substancialmente, por autuações administrativas 
relacionadas a não cumprimento de termo de compromisso. A Administração considera ter sólido embasamento ju-
rídico que fundamente os procedimentos adotados para defesa. Segue abaixo composição dos processos possíveis:

Consolidado
Reclamações 

cíveis Trabalhista Tributária Ambiental Total
Macaé 3.593 2.834 10 44 6.481
RMR 35.295 6.095 2.756 5.856 50.002
Goiás 10.019 48 17.124 16.435 43.626
Em 31 de dezembro de 2023 48.907 8.977 19.890 22.335 100.109

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 55E9-01FF-831C-04E7.
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 NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 da BRK AMBIENTAL - PROJETOS AMBIENTAIS S.A. E CONTROLADAS (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

16. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: (a) Composição, expectativa e movimen-
tação de imposto de renda e contribuição social diferidos:

Consolidado
Composição no balanço patrimonial (não circulante) 2023 2022
Ativo diferido 26.239 11.596
Passivo diferido (235.973) (237.196)

(209.734) (225.600)
Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Conforme projeções elaboradas pela Companhia e suas 
controladas, os lucros tributáveis futuros permitem a recuperação do ativo fiscal diferido e liquidação do passivo fiscal 
diferido existentes, conforme estimativa a seguir:

Consolidado
2023

Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 128
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de 12 meses 200.123

200.251
Expectativa por ano de realização do ativo diferido é como segue:
2024 128
2025 2.268
2026 4.595
2027 4.433
2028 6.481
2029 12.021
2030 14.733
2031 21.924
2032 10.323
2033 20.592
Demais anos 102.753

200.251
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado depois de 12 meses (409.985)
Expectativa por ano de realização do passivo diferido é como segue:
2028 (118)
2029 (11.800)
2030 (10.241)
2031 (11.114)
2032 (13.065)
2033 (10.155)
Demais anos (353.492)

(409.985)
(209.734)

Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções, essas serão revisadas durante os respectivos exercí-
cios. Os referidos créditos são passíveis de compensações com lucros tributáveis futuros da Companhia e suas contro-
ladas, sem prazo de prescrição. A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social di-
feridos durante o exercício, levando em consideração a compensação dos saldos é a seguinte:

Consolidado

Ativo fiscal diferido 2022

Reconhecido  
na demons- 

tração do  
resultado

Reconhecido  
diretamente  

no patrimônio  
líquido

Movimen- 
tações  
socie- 

tárias (i) Outros 2023
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 147.932 52.077 (8.005) 192.004
Provisões 7.073 470 (876) 6.667
Demais diferenças temporárias 
 da Lei 12.973 43 43

Consolidado

Ativo fiscal diferido 2022

Reconhecido  
na demons- 

tração do  
resultado

Reconhecido  
diretamente  

no patrimônio  
líquido

Movimen- 
tações  
socie- 

tárias (i) Outros 2023
Combinação de negócios mais valia 
 (ativo imobilizado e intangível) 418 418
Lei 9656 - Obrigações com 
 benefícios pós-emprego 1.011 244 68 (16) 1.307
Arrendamento CPC 06 284 (453)  (17)  (186)
Total ativo fiscal diferido 156.343 52.756 68 (8.914) 200.253
Compensação CPC 32 (144.747)    (29.267) (174.014)

11.596 52.756 68 (8.914) (29.267) 26.239
Passivo fiscal diferido
Receita e custo de construção 
 concessões ativo intangível (11.799) (2.195) (13.994)
Receita e custo de construção e receita 
 financeira concessões/contratos 
  ativo financeiro (115.297) (29.257) 29.114 (115.440)
Capitalização de juros e custo 
 de transação (253.618) (47.472) 21.060 (280.030)
Demais diferenças temporárias 
 da Lei 12.973 (265) (12) 1 (276)
Arrendamento CPC 06 (964) 717    (247)
Total passivo fiscal diferido (381.943) (78.219) 50.175 (409.987)
Compensação CPC 32 144.747    29.267 174.014

(237.196) (78.219)  50.175 29.267 (235.973)

(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
(b) Reconciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva: O imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
da Companhia e suas controladas diferem do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de imposto de 
renda e contribuição social nominal, aplicáveis aos lucros individual e consolidado, como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes de imposto de renda e contribuição social 58.151 107.026 79.059 158.863
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (19.771) (36.389) (26.880) (54.013)
Efeito das exclusões permanentes 19.760 36.378 (1.427) 3.419
 Equivalência patrimonial 19.752 36.367
 Incentivos fiscais 31 938
 Doações (44)
 Multa (7) (3)
 Prejuízo fiscal (ano corrente) não constituído IR/CS diferido (6) (6)
 Prejuízo fiscal (ano corrente) constituído IR/CS diferido 2
 Outros 14 11 (1.447) 2.528
Despesa de imposto de renda e contribuição social (11) (11) (28.307) (50.594)
Composição do IR e da CS:
 Imposto de renda e contribuição social correntes (11) (11) (2.844) (7.380)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   (25.463) (43.214)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (11) (11) (28.307) (50.594)
Alíquota efetiva 0% 0% 36% 32%
17. Transações com partes relacionadas: As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:

Controladora
Passivo não circulante Resultado

Partes relacionadas Custos/despesas operacionais
2023 2022 2023 2022

Demais partes relacionadas (i)
BRK Ambiental 9.809 9.788 (281) (225)

Consolidado
Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Resultado

Partes relacionadas
Despesas gerais e  

administrativas
Receitas (despesas)  

financeiras
Taxa efetiva de 

juros anual Vencimentos 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Mútuo (i)
BRK Ambiental CDI + 2% a 5% jan/2023 a dez/2038 43.784 356.632 402.359 (60.174) (41.146)
BRK NE/N/CO S.A. (“BRK NE”) CDI + 2,86% jan/2024 a dez/2038 27.374 305.759 568.103 (64.193) (19.278)
BRK Ambiental - Ativos Maduros (“Ativos Maduros”) CDI + 2% a 5% dez/2023 (7)
Construtora Central do Brasil S/A (“CCB”) CDI + 2% a 6,06% dez/2023 a dez/2038 13.418 21.900 132.168 182.000   (34.240) (13.282)

40.792 65.684 794.559 1.152.462   (158.607) (73.713)
Demais partes relacionadas (ii)
BRK Ambiental (i) 238.327 154.152 (59.140) (49.283) (12.233) (9.402)
BRK Ambiental Região Metropolitana de Maceió S.A. (“BRK Maceió) 1.692         

1.692   238.327 154.152 (59.140) (49.283) (12.233) (9.402)
1.692 40.792 65.684 1.032.886 1.306.614 (59.140) (49.283) (170.840) (83.115)

Os saldos mantidos com partes relacionadas, tanto no ativo quanto no passivo, são apurados de acordo com 
condições negociadas entre as partes. (i) Os contratos de mútuos representam transações usuais e recorrentes, tais 
como coberturas de déficits operacionais de caixa, realização de investimentos e cumprimento de obrigações 
financeiras previstas nos contratos de financiamentos e debêntures. As remunerações e vencimentos desses contratos 
são apresentados na tabela acima, e sua classificação entre circulante e não circulante considera o prazo de 
vencimento estabelecido em cada contrato, conforme critérios gerais previstos no CPC 26 (R1). Os contratos de 
mútuos em aberto em 31 de dezembro de 2023 classificados no passivo possuem, substancialmente, a característica 
de empréstimos ponte cujos projetos de investimento em infraestrutura possuem a controladora indireta como 
patrocinadora e seguem o cronograma de investimentos das concessões. (ii) O saldo do passivo não circulante, refere-se, 
substancialmente, ao rateio de despesas mediante contrato firmado entre as partes, sem incidência de encargos 
financeiros e com vencimento indeterminado. (a) Passivo de arrendamento partes relacionadas:

Consolidado
Arrendador Arrendatário Vencimentos 2023 2022
Goiás Unidas jul/2024 a jan/2025 5.190 10.973
RMR Unidas jun/2024 a ago/2024 5.083 12.720
Macaé Unidas mai/2024 a ago/2024 234 252
Manso Unidas mar/2024 a mar/2024  224
Total 10.507 24.169
Circulante 10.377 13.904
Não circulante 130 10.265

10.507 24.169
(b) Demais partes relacionadas

Ativo não  
circulante

Passivo não  
circulante Resultado

Ativos de  
contratos Fornecedores

Custos/despesas  
operacionais

2023 2022 2022 2023 2022
Demais partes relacionadas - Grupo Brookfield
Brookfield Energia Comercializadora Ltda (i)    2.626 3.029
Acionistas não controladores
CCB (ii) 160.739 181.823 546   

160.739 181.823 546 2.626 3.029
(i) Em 17 de junho de 2020, a controlada RMR, assinou o contrato com a parte relacionada Elera Comercializadora 
Ltda., anteriormente denominada como Brookfield Energia Comercializadora Ltda., para fornecimento de energia 
elétrica com vencimento em 31 de dezembro de 2031. (ii) No decorrer dos exercícios de 2021 e 2020, a controlada 
Goiás assinou contratos para construção de infraestrutura com vencimento em 14 de agosto de 2025.
18. Adiantamento para futuro aumento de capital: (a) Composição: Controladora

2023
BRK Ambiental Participações S.A. 17.000
(b) Movimentação: Controladora

Saldo inicial Adição Aporte (i) Saldo final
BRK Ambiental Participações S.A. 32.300 211.027 (226.327) 17.000
Em 31 de dezembro de 2023 32.300 211.027 (226.327) 17.000
Em 31 de dezembro de 2022 32.300 32.300
(i) Em 27 de abril de 2023, conforme Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia aumentou o capital social com 
capitalização de AFAC no montante de R$ 32.300, Nota 20 (a), referente valores recebidos ao longo de 2022. Em 23 
de junho de 2023, conforme Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia aumentou o capital social com capitali-
zação de AFAC no montante de R$ 194.027, Nota 20 (a), referente valores recebidos ao longo de 2023.
19. Benefícios a empregados: Consolidado

Nota explicativa 2023 2022
Passivo atuarial 18.1 3.261 2.399
Incentivos de longo prazo 18.2 717 557

3.978 2.956
19.1 Passivo atuarial: Plano de assistência médica pós-emprego: (i) Premissas atuariais:

2023 2022
Taxa de desconto - taxa real (NTN-B) 5,55% a.a. 6,40% a.a.
Taxa de inflação 4,50% a.a. 4,25% a.a.
Taxa de inflação médica 3,00% a.a. 3,00% a.a.
Aumento por idade 3,00% a.a. 3,00% a.a.
Taxa estimada de permanência no plano 15% 15%
Rotatividade 0,60 (Tempo de serviço +1) 0,60 (Tempo de serviço +1)
Tábua de mortalidade AT-2000 suavizada em 10% AT-2000 suavizada em 10%
Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas Álvaro Vindas
Tábua de mortalidade de inválidos RRB-1944 RRB-1944
Idade para aposentadoria 100% aos 60 anos 100% aos 60 anos

(ii) Os valores reconhecidos em outros resultados abrangentes estão apresentados a seguir: Consolidado
2023 2022

Saldo no início do exercício 2.397 2.419
 (+) Adição de principal 453 460
 (+) Adição de juros 260 216
 (–) Movimentações societárias (i) (47)
 (+/–) Remensuração de perdas reconhecidos em outros resultados abrangentes 198 (698)
Saldo no final do exercício 3.261 2.397
(ii) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
19.2 Incentivos de longo prazo: O programa de incentivo de longo prazo (Programa de Matching) refere-se à bo-
nificação de diretores elegíveis pela liderança da Companhia e tem como principais premissas aumentar a capacidade 
de atração e retenção, além de estimular o comprometimento dos elegíveis com a estratégia da Companhia e suas 
controladas, alinhando os interesses e criando valor para o negócio. A duração do programa (ciclo) é de três anos com 
início em 2021 e com possibilidade de adesões anuais seguindo o ciclo do programa. O Programa de Matching é 
facultativo e tem como base a aquisição de “ações virtuais” a partir do investimento pelos elegíveis, limitado a um 
percentual de sua Participação nos Lucros ou Resultados e/ou Bônus do último exercício que antecedeu o programa. 
Para as ações virtuais, adquiridas e mantidas por um período de três anos, a Companhia outorgará a mesma quanti-
dade de ações virtuais adquiridas inicialmente, atualizadas pelo valuation da Companhia como referência. O resgate 
é integral e em dinheiro a título de bonificação, não sendo possível converter as ações virtuais em ações ordinárias ou 
preferenciais. Em 31 de dezembro de 2023, o valor do passivo de incentivos de longo prazo nas controladas estão no 
montante de R$ 717 (2022 - R$ 557).
20. Patrimônio líquido: (a) Capital social: % de participação Capital social Quantidade de ações

2023 2022 2023 2022 2023 2022
BRK Ambiental Participações S.A. 100,00 100,00 651.384 417.570 107.440.078 55.559.874
Em 27 de abril e em 23 de junho de 2023, a Companhia aumentou o capital social no montante de R$ 32.300 e 
R$ 194.027, mediante a emissão de 4.278.173 e 31.497.230 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal, respectivamente, através de AFAC de capital. Em 22 de junho de 2023, a Companhia aprovou em Assembleia 
Geral Extraordinária a redução do capital social decorrente da Cisão, com efeito a partir de 30 de junho de 2023, no 
montante de R$ 96.576 sem cancelamento das ações (Nota 1.1 (a) (i)). Em 30 de novembro de 2023, a Companhia 
aumentou o capital social no montante de R$ 814, mediante a emissão de 127.038 novas ações ordinárias nomina-
tivas e sem valor nominal, através de conferência de ações ordinárias de emissão das controladas Digital, BRK Novos 
Projetos e Santo André, através das reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (ii)). Em 11 de dezembro de 2023, a 
Companhia aumentou o capital social no montante de R$ 103.249, mediante a emissão de 15.977.763 novas ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, através da capitalização de créditos detidos pela acionista BRK Ambiental 
contra a controlada Goiás. (b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do 
montante de reserva de capital, exceda a 30% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (c) Reserva de lucros: 
A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, conforme faculta 
o artigo 202, parágrafo 3° da Lei 6.404/76. (d) Dividendos: Os dividendos estão sujeitos à aprovação dos acionistas 
na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 
197 da Lei das Sociedades por Ações. Nos termos do Estatuto Social, aos titulares de ações de qualquer espécie será 
atribuído em cada exercício social, um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, calculado nos termos da legislação 
brasileira. Em 12 de dezembro de 2022, a Companhia, aprovou em Assembleia Geral a distribuição de dividendos 
intermediários no valor de R$ 89.800, sendo R$ 18.408, referentes aos lucros em 31 de dezembro de 2021 e 
R$ 71.392, referentes aos lucros existentes em 30 de novembro de 2022. Em 28 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia, aprovou em Assembleia Geral a distribuição de dividendos intermediários no valor de R$ 24.405, referentes aos 
lucros existentes em 30 de novembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2023, a administração da Companhia propôs 
a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro após a constituição da reserva legal, no valor de 
R$ 13.808. 

2023
Lucro líquido do exercício 58.140
Constituição das reservas de lucros
 Legal - 5% (2.907)
Lucro ajustado 55.233
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (13.808)
Retenção de Lucros 44.332
Porcentagem dos dividendos propostos sobre lucro líquido do exercício, ajustado 25%
(e) Lucro básico por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. Adicionalmente, 
a Companhia não mantém ações em tesouraria.

Controladora
2023 2022

Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 58.140 107.015
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 66.347 55.560
Lucro básico por ação (em R$) 0,8763 1,9261
A Companhia não possui ações ordinárias em circulação que possam causar diluição ou dívida conversível em ações. 
Assim, o lucro básico e o diluído por ação são iguais. (f) Ajuste de avaliação patrimonial: Obrigações com bene-
fícios pós-emprego: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi realizada a remensuração no montante de 
R$ 134 (2022 - R$ 392), através de avaliação realizada por atuários independentes, com os valores registrados em 
outros resultados abrangentes e as despesas foram registradas como despesas financeiras e despesas de serviços 
(Nota 19.1 (ii) e 16 (a)).
21. Resultado do exercício: (a) Receitas: A reconciliação das receitas brutas auferidas é conforme segue:

Consolidado
2023 2022

Operações
 Receita de água 39.686 83.167
 Receita de esgoto 677.099 627.364
 Receita de construção 698.781 851.761
 Receita do ativo financeiro 158.713 143.380
 Outros serviços 3.893 3.859

1.578.172 1.709.531
Impostos e contribuições sobre serviços (109.966) (121.369)
Abatimentos e cancelamentos (7.683) (7.103)

1.460.523 1.581.059
(b) Despesas por natureza:

Nota explicativa
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Classificadas por natureza:
 Custo de construção (656.824) (792.815)
 Pessoal
  Remunerações (68.815) (62.308)
  Encargos sociais e trabalhistas (21.516) (18.063)
  Benefícios (35.348) (27.400)

(125.679) (107.771)
 Materiais (27.993) (27.249)
 Serviços
  Aluguéis e condomínios (2.999) (7.431)
  Energia elétrica (29.791) (44.614)
  Manutenções (2) (9.659) (8.269)
  Auditorias, consultorias e assessorias (68) (43) (6.528) (5.118)
  Serviços pessoa física e jurídica (42.795) (41.106)
  Outros (43) (29) (3.290) (3.305)

(111) (74) (95.062) (109.843)
 Tributos, taxas e contribuições (2.146) (2.337)
 Partes relacionadas 17 (281) (225) (59.140) (49.283)
 Seguros (3) (2.913) (2.856)
 Depreciação e amortização (104.988) (75.940)
 Viagens (1.227) (2.884)
 Perdas de créditos esperadas (16) (7.941)
 Outras (3.329)  (1.050) 12.987

(3.721) (302) (1.077.038) (1.165.932)
Classificadas por função:
  Custo dos serviços prestados (950.835) (1.059.972)
  Gerais e administrativas (392) (302) (129.512) (112.127)
  Outras receitas (despesas), líquidas (3.329)  3.309 6.167

(3.721) (302) (1.077.038) (1.165.932)
(c) Resultado financeiro: Controladora Consolidado

Nota explicativa 2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras 450 337 22.087 23.502
 Variações monetárias 22 48 761 4.610
 Variações cambiais (169) 14
 Multa sobre atraso de pagamento 5.883 5.607
 Juros sobre atraso de pagamento 122 87
 Outras 553 (157)
 (–) Tributos sobre receitas financeiras (PIS e COFINS) (22) (18) (1.639) (1.721)

450 367 27.598 31.942
Despesas financeiras
 Comissões bancárias (8.992) (3.939)
 Descontos concedidos (586) (803)
 Tarifas bancárias (1) (1) (381) (702)
 Juros e variações monetárias (125.554) (173.452)
 Amortização do custo de transação (2.058) (1.641)
 Partes relacionadas 17 (170.840) (83.115)
 AVP (13.387) (13.247)
 Tributos sobre operações financeiras (7.448) (7.365)
 Juros obrigações com benefícios pós emprego (260) (216)
 Juros e multa por atraso de pagamento (296) (938)
 Outras   (2.222) (2.788)

(1) (1) (332.024) (288.206)
Resultado financeiro, líquido 449 366 (304.426) (256.264)
22. Seguros: A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos e contratação de seguros são tratados na Compa-
nhia obedecendo a parâmetros e coberturas estabelecidas pela Administração. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia e suas controladas possuem seguros contratados, substancialmente, para a cobertura de prédios e insta-
lações, garantias dos contratos assinados referente à prestação de serviços, além de cobertura de responsabilidade 
civil para riscos de engenharia, riscos operacionais e garantia de cumprimento de obrigações do contrato de conces-
são, resumidos como segue:
Tipo de cobertura 2023 2022
Garantia do contrato 133.612 215.005
Seguro aeronáutico (drone) 228 896
Garantia judicial 23.951 5.899
Responsabilidade civil (i) 150.000 200.000
Riscos de engenharia 673.854 844.049
Riscos operacionais (ii) 1.200.000 1.600.000
Veículos 250 250
Garantia de energia 2.291 1.436
Risco ambiental (i) 390.000 520.000
Risco diverso 14.584
(i) A contratação do seguro é realizada em apólice única pela BRK Ambiental considerando os riscos de toda a sua 
operação no território nacional, o valor limite de cobertura é compartilhado por toda a operação podendo ser utiliza-
do por uma ou mais empresas do grupo ao longo da vigência do contrato. (ii) A contratação do seguro é realizada 
em apólice única pela BRK Ambiental considerando os valores de ativos do Grupo BRK, os quais são declarados indi-
vidualmente na apólice, o risco é calculado com base na máxima exposição do Grupo BRK, em evento único, e o 
valor máximo indenizável é o montante declarado em ativos da respectiva empresa do grupo.
23. Operações que não afetaram caixa (demonstração dos fluxos de caixa): No decorrer do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, foram realizadas operações que não envolvem caixa nas demonstrações do fluxo de caixa, 
as quais demonstramos as principais a seguir: 
Contas a receber Consolidado

2023
Total de movimentação do Contas a Receber (Nota 6) (35.967)
Itens que não afetam caixa (ver composição a seguir) 276.225
Total das movimentações do Contas a Receber conforme demonstração do fluxo de caixa 240.258
Transações de investimento e financiamentos que afetaram o contas a receber, mas não envolveram caixa:
 Juros capitalizados no exercício (76.002)
 Garantias corporativas capitalizadas (8.802)
 Receita de aplicação financeira capitalizada 6.836
 Fornecedores a pagar 3.893
 Outras despesas capitalizadas (4.248)
 Perdas de créditos esperadas 16
 Margem de construção do exercício (6.050)
 Tributos diferidos (27.981)
 Movimentações societárias (i) 389.563
Total 276.225
(i) Reestruturações societárias (Nota 1.1 (a) (i)).
Ativos de contrato e intangível Consolidado

2023
Total de adições dos ativos de contrato e intangível (Nota 8 e 10) 404.048
Itens que não afetam caixa (ver composição a seguir) (84.210)
Total das adições no ativo de contrato e intangível conforme demonstração do fluxo de caixa 319.838
Transações de investimento e financiamentos que afetaram o ativos de contrato e intangível, 
 mas não envolveram caixa:
 Juros capitalizados no exercício (75.889)
 Fornecedores a pagar (394)
 Margem de construção do exercício (7.927)
Total (84.210)
24. Evento subsequente: Autoprodução de energia elétrica: Em 20 de fevereiro de 2024, a controlada Goiás e 
a São Mamede III Geração Solar Energia Ltda. (“Elera”) celebraram um acordo para a constituição de um consórcio 
de autoprodução de energia através de uma central de painéis solares, localizada na cidade de Janaúba em Minas 
Gerais, que fornecerá energia para estas controladas, conforme estabelecido no contrato de consórcio. Nesta mesma 
data foi assinado o contrato de consórcio junto a tais controladas, no qual fica estabelecido que a Elera será a Con-
sorciada Líder. As controladas deterão de parte da geração de energia a ser utilizadas em suas operações, enquanto 
a Consorciada Líder será aquela responsável pela operacionalização da central de energia, onde está previsto uma 
capacidade instalada de 48,118 MWac, geração certificada média estimada P50 de 16,15 Mw médios e início de 
operação previsto para 1º de janeiro de 2025.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da BRK Ambiental - Projetos Ambientais S.A. -  São Paulo - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BRK Ambiental - Projetos Ambientais S.A. (Com-
panhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho indi-
vidual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria é aquele que, em 
nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa auditoria do exercício corrente. Esse assunto foi trata-
do no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Para 
o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjun-
to. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distor-
ções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executa-
dos para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Infraestrutura da concessão: Em 31 de dezembro de 2023, as controladas da Companhia mantinham 
registrados saldos de direitos a faturar, ativos de contrato e ativos intangíveis de concessão, divulgados nas notas ex-
plicativas 6, 8 e 10, com os montantes de R$2.787.089 mil, R$532.249 mil e R$1.588.641 mil, respectivamente que, 
em conjunto, representam a infraestrutura da concessão e são reconhecidos com base nos investimentos realizados 
na construção ou melhoria da infraestrutura. Os direitos a faturar referem-se substancialmente aos ativos financeiros 
da concessão decorrente das receitas de construção dos contratos de concessão pública e serão recebidos das conce-
dentes conforme cronogramas de faturamento estabelecidos em contratos de concessão. Os ativos de contrato refe-
rem-se aos ativos intangíveis de concessão ainda em construção que são transferidos para a rubrica ativo intangível 
quando entram em operação. Os ativos intangíveis de concessão são recebidos através da cobrança aos usuários dos 
serviços prestados via tarifa. A mensuração da infraestrutura de concessão contempla o método de custo acrescido 
de margem, em atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 - Contratos de Concessão, e é afetada 

por elementos subjetivos devido às naturezas diversas dos gastos capitalizados como parte da infraestrutura da con-
cessão. Adicionalmente, a mensuração dos ativos financeiros da concessão considera atualizações calculadas com 
base na taxa de desconto específica de cada contrato. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria, tendo em vista as especificidades atreladas ao processo de capitalização de gastos com infra-
estrutura e à mensuração da infraestrutura de concessão, assim como a relevância dos valores envolvidos. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Entendimento 
do processo, riscos e controles implementados, pela diretoria, relativos à capitalização de gastos com infraestrutura e 
mensuração dos ativos relacionados à infraestrutura da concessão; • Testes de controles internos relacionados à capi-
talização de gastos com infraestrutura e mensuração dos ativos relacionados à infraestrutura da concessão, incluindo 
o cálculo do custo acrescido da margem; • Testes de controles internos relacionados ao ambiente geral de controles 
de tecnologia de informação, incluindo os controles sobre a gestão de acesso e alterações aos sistemas e seus dados; 
• Teste amostral dos gastos incorridos e capitalizados durante o exercício de 2023, avaliando a ocorrência, a natureza 
dos gastos e a correta classificação entre custo capitalizável ou despesas de manutenção; • Recálculo das amortiza-
ções, da margem de construção e da atualização dos ativos financeiros da concessão, reconhecidas no exercício de 
2023, e comparação do resultado desses recálculos com os saldos registrados na contabilidade. Baseados no resulta-
do dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação dos diretores, consideramos que 
os critérios determinados pelos diretores da Companhia e de suas controladas para definição e mensuração dos 
gastos elegíveis a capitalização como custo da infraestrutura da concessão, para a definição das premissas utilizadas 
na determinação e para a avaliação dos ativos financeiros da concessão, assim como as respectivas divulgações nas 
notas explicativas 6, 8 e 10, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Res-
ponsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos  trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determina-
mos aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações contábeis do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 12 de abril de 2024

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Bruno Marchetti Moretti

 Contador - CRC SP-321238/O

DIRETORIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
Felipe Cardoso de Gusmão Cunha 

 Diretor
Jorge Augusto Regis Gomes  

Diretor
Daniela Mattos Sandoval Coli  

 Diretora

CONTADOR
Adelmo da Silva de Oliveira  

CRC BA 028.385/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 55E9-01FF-831C-04E7.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 5

5E
9-

01
FF

-8
31

C
-0

4E
7.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/55E9-

01FF-831C-04E7 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 55E9-01FF-831C-04E7

Hash do Documento 

AB13774E0D57556E1B66A06489B44AFBA0C7A1B91170445721F6CC9DE356A3EE

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 26/04/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Administrador) - 091.260.448-46  em 

26/04/2024 00:03 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 6

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 26 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/04/2024

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 73.453 27.102 84.380 50.099
  Contas a receber 7 110.357 110.537 123.042 125.949
  Créditos tributários e previdenciários 8 49.417 23.851 50.215 24.398
  Estoques - - 35 35
  Despesas antecipadas 9 199 608 216 711
  Outros ativos 1.186 2.234 2.077 2.546
Total do ativo circulante 234.612 164.332 259.965 203.738

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 b 81.269 88.986 92.009 100.676
  Créditos tributários e previdenciários 8 23.654 69.199 24.195 69.659
  Despesas antecipadas 9 112 87 162 87
  Partes relacionadas 23 1.403 2.616 - -
  Outros ativos 8.459 8.757 9.392 9.318
  Investimentos 10 69.697 78.694 48.353 48.530
  Intangível 11 24.043 24.400 26.876 30.970
  Imobilizado 12 2.540 3.838 4.688 7.650
  Ativo de direito de uso 20 b 5.088 9.085 13.238 20.909
Total do ativo não circulante 216.265 285.662 218.913 287.799

    
Total do ativo 450.877 449.994 478.878 491.537

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Fornecedores 13 45.708 52.439 49.728 60.063
  Outras contas a pagar 19 2.447 6.023 3.165 9.910
  Empréstimos e financiamentos 20 a 64.293 49.659 64.293 53.304
  Passivo de arrendamento mercantil 20 b 3.266 4.121 6.797 7.596
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 2.563 - 4.051 477
  Impostos e contribuições a pagar 15 1.969 2.017 3.732 3.238
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 4.483 13.033 10.670 22.151
  Partes relacionadas 23 8.833 8.860 - -
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 1.042 35.524 1.042 35.524
  Receitas diferidas - - 9.913 8.877
  Adiantamentos de clientes 25 15 15 15 15
Total do passivo circulante 134.619 171.691 153.406 201.155
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 20 a 193.139 204.221 193.139 204.221
  Passivo de arrendamento mercantil 20 b 2.405 5.321 8.406 14.601
  Impostos e contribuições a pagar 15 2.665 3.439 4.832 5.144
  Impostos diferidos passivos 15 111 111 111 111
  Provisão para perdas com causas judiciais 22 7.670 10.221 8.716 11.315
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 - 1.208 - 1.208
Total do passivo não circulante 205.990 224.521 215.204 236.600
Patrimônio líquido
  Capital social 26 a 136.872 135.257 136.872 135.257
  Reservas de capital 143.840 139.397 143.840 139.397
  Reserva especial de ágio 191.778 191.778 191.778 191.778
  Prejuízo acumulado (362.222) (412.650) (362.222) (412.650)
Total do patrimônio líquido 110.268 53.782 110.268 53.782
Total do passivo e do patrimônio líquido 450.877 449.994 478.878 491.537

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto Lucro (Prejuízo) por ação, expresso em reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Operações em continuidade
Receita líquida 28 723.591 753.823 825.782 880.633
  Custo dos serviços prestados / revenda de mercadorias 29 b (501.093) (574.105) (561.652) (659.835)
Lucro bruto 222.498 179.718 264.130 220.798
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas 29 b (11.214) (8.516) (20.922) (15.571)
  Despesas gerais e administrativas 29 b (164.306) (237.429) (179.912) (260.813)
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 40.424 71.595 40.712 71.927
Resultado patrimonial 32 11.204 (1.891) 3.693 (1.042)
Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro 98.606 3.477 107.701 15.299
  Receitas financeiras 31 10.986 8.741 12.253 10.166
  Despesas financeiras 31 (46.857) (56.352) (49.395) (58.123)
Resultado financeiro líquido (35.871) (47.611) (37.142) (47.957)
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da
  contribuição social 62.735 (44.134) 70.559 (32.658)
Imposto de renda e contribuição social 24 a
  Corrente (4.590) - (8.577) (3.230)
  Diferido (7.717) 7.147 (8.667) 6.113
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício proveniente
  de operações continuadas 50.428 (36.987) 53.315 (29.775)
Prejuízo líquido do exercício proveniente de operações
   descontinuadas - - (2.887) (7.212)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 50.428 (36.987) 50.428 (36.987)
Lucro (Prejuízo) por ação atribuível aos acionistas
Lucro (Prejuízo) básico por ação 27 0,13297 (0,09773)
Lucro (Prejuízo) diluído por ação 27 0,12935 (0,09773)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 50.428 (36.987) 50.428 (36.987)
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 50.428 (36.987) 50.428 (36.987)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 2023 2022 2023 2022
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da
  contribuição social proveniente de operações continuadas 62.735 (44.134) 70.559 (32.658)
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da
  contribuição social proveniente de operações descontinuadas - - (2.722) (7.212)

62.735 (44.134) 67.837 (39.870)
Ajustes de
  Resultado patrimonial 32 (11.204) 1.891 (3.693) 1.042
  Reversão da perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 29 a 920 268 920 321
  Perda efetiva de recebimento de crédito 29 a - - - 306
  Juros sobre créditos tributários 8 b (9.502) (6.630) (9.551) (6.666)
  Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível 29 b 8.832 73.991 12.597 78.116
  Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso 29 b 4.376 4.558 8.335 8.625
  Valor residual do ativo intangível baixado 12 a / b 5 80 2.502 1.484
  Valor residual de arrendamento mercantil baixado 20 b - 6.190 - 6.190
  Baixa de arrendamentos mercantis 20 b - (7.019) - (7.094)
  Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos 31 39.204 33.717 39.204 33.725
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 20 b 1.019 1.226 2.609 2.256
  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa 31 3.707 14.532 3.707 14.532
  Provisão (reversão) para perdas com causas judiciais 22 1.244 1.214 1.332 523
  Apropriação de despesa de Stock Options 4.443 224 4.443 224
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber (740) 5.975 1.987 5.394
  Créditos tributários e previdenciários 24.891 (17.903) 27.165 (18.325)
  Estoques - - - (1)
  Despesas antecipadas 384 731 420 659
  Partes relacionadas 1.186 (1.049) - -
  Outros ativos 1.346 1.854 395 3.261
  Fornecedores (6.731) (9.227) (10.335) (10.254)
  Outras contas a pagar (3.576) (5.298) (6.745) (2.583)
  Imposto de renda e contribuição social 2.563 - - -
  Impostos e contribuições (822) (918) 182 (1.719)
  Obrigações com pessoal e encargos sociais (8.550) 8.794 (11.481) 10.374
  Contas a pagar por aquisição de empresa (35.394) - (35.394) -
  Receitas diferidas - (407) 1.036 1.812
  Adiantamentos de clientes - (301) - (394)
  Provisão para perdas com causas judiciais / pagamentos 22 (3.795) (4.115) (3.931) (4.115)
  Dividendos recebidos 10.308 9.001 3.870 -
Caixa proveniente das atividades operacionais 86.849 67.245 97.411 77.823
  Imposto de renda e contribuição social pagos - - (3.135) (3.422)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 86.849 67.245 94.276 74.401
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível (7.182) (11.749) (8.043) (13.331)
  Aumento de capital em controlada e outros (82) (6.692) - -
  Baixa de contas a pagar por aquisição de empresa 165 (66.952) 165 (66.952)
  Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa (4.168) (2.640) (4.168) (2.640)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de investimentos (11.267) (88.033) (12.046) (82.923)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 33 80.085 66.756 80.787 70.396
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 33 (74.062) (38.430) (78.409) (38.458)
  Pagamento custos de captação de empréstimos
   e financiamentos 33 - (60) - (60)
  Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos 33 (41.675) (14.255) (41.675) (14.263)
  Pagamento de arrendamentos mercantis 20 b (4.150) (4.057) (7.658) (8.011)
  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis 20 b (1.019) (1.226) (2.609) (2.256)
  Aumento de capital 1.615 - 1.615 -
  Redução de capital em controlada 8.700 - - -
  Juros sobre capital próprio recebido 1.275 - - -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de financiamentos (29.231) 8.728 (47.949) 7.348
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 46.351 (12.060) 34.281 (1.174)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 27.102 39.162 50.099 51.273
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 73.453 27.102 84.380 50.099

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)
Reserva de capital

Notas
Capital 

social
Reserva de pagamento

baseado em ações
Reserva 

de capital
Reserva 

especial de ágio
Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2022 135.257 6.920 132.253 191.778 (375.663) 90.545
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 26 c - 224 - - - 224
  Prejuízo líquido do exercício - - - - (36.987) (36.987)
Em 31 de dezembro de 2022 135.257 7.144 132.253 191.778 (412.650) 53.782
  Aumento de capital 26 a 1.615 - - - - 1.615
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 26 c - 4.443 - - - 4.443
  Lucro líquido do exercício - - - - 50.428 50.428
Em 31 de dezembro de 2023 136.872 11.587 132.253 191.778 (362.222) 110.268

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Tempo” “Companhia” ou “Controladora”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio 
Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo o fundo de investimento Hill Fundo de Investimento 
em Participações e o Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações II 
como bloco controlador. A USS possui entre suas principais atividades a prestação de serviços de assistência 
especializada, dentre eles: (i) serviços para veículos, inclusive reboque, auxílio em eventos de pane e substituição 
temporária de veículos; (ii) serviços de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas 
e chaveiros; e (iii) serviços pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As principais atividades desenvolvidas 
pelas demais empresas do grupo estão descritas na nota 2.2.
2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
- As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas. 
Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. 
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, estão 
consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e controladas, sendo que, quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para atender este critério. Declaração de 
conformidade e base de preparação - As informações relevantes estão sendo evidenciadas nas demonstrações 
financeiras e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As informações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 

Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”) 
submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023. VISÃO GERAL DA USS E DO MERCADO DE ATUAÇÃO: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, 
“Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, denominadas como “Grupo”) está presente 
no mercado brasileiro desde 1993 como intermediadora de uma ampla gama de prestação de serviços de assistência 
especializada em Mobilidade, Dia-a-Dia e Família & Bem-Estar, sendo estes serviços ofertados não só em canais 
tradicionais como o B2B (business to business), mas também no B2B2C (business to business to consumer). Mais 
recentemente, a Companhia passou a oferecer também serviços de Conveniências. A USS possui uma rede abrangente 
de parceiros especializados, distribuídos em todo o território nacional, sendo capazes de atender os serviços em 
mais de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo 
de cada categoria de assistências. Na modalidade de Mobilidade, a Tempo oferece soluções para veículos, abrangendo 
desde bicicletas até caminhões. Entre os tipos de serviços intermediados podem ser citados o autossocorro, reboque, 
carro reserva, chaveiro e motorista amigo. Na modalidade de Dia-a-Dia, estão os diversos serviços relacionados à 

moradia, incluindo soluções como encanador, chaveiro, eletricista, montagem de móveis, instalação de aparelhos 
(como ar-condicionado e televisores), aluguel de caçamba, entre outros. Já na modalidade Família & Bem-Estar, o 
principal serviço intermediado é a assistência funeral, que tem como característica ser bastante sensível e que requer 
todo o cuidado no seu atendimento. Conforme citado acima, a USS também oferece serviços de Conveniências, 
incluindo montagem de móveis, instalação de diversos produtos, conservação destes e também reparo. Nesta 
modalidade, a Companhia é a líder no mercado de montagem de móveis na América Latina. Por fim, desde 2021, 
a USS detém participação na Caixa Assistência, joint-venture criada em parceria com a Caixa Seguridade, que visa 
democratizar a oferta de produtos de assistências, com distribuição nos diversos canais de venda da Caixa Econômica 
Federal. NOSSO COMENTÁRIO SOBRE O DESEMPENHO: A Companhia totalizou uma receita líquida de R$825.782 
mil e de R$880.633 mil em 2023 e 2022, receitas essas líquidas de operações descontinuadas, apresentando ligeira 
queda tendo em vista o cenário macroeconômico ainda desafiador durante o último exercício. Em 2023, a Companhia 
apresentou um lucro de R$50.428 e em 2022 apresentou um prejuízo líquido de R$36.987, o que representou um 
aumento de R$87.415. Tal performance é decorrente da captura de eficiências operacionais que a Companhia vem 

implementando ao longo dos últimos dois exercícios e movimentos estratégicos recentes. Em observância às 
disposições regulamentares, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer 
dos auditores independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, autorizando a sua divulgação. RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES: As demonstrações 
financeiras da Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram auditadas 
pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Em referência à Instrução CVM n° 381, de 14 de janeiro de 2003, 
e ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Companhia informa que sua política junto 
aos auditores independentes no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se 
substancia nos princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o 
auditor não pode auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer 
outros serviços que sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Barueri, 17 de abril de 2024.
A Administração

mensurados pelos seus valores justos e apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. 
A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro 
de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. 
A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de 
que as empresas possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 17 de abril de 2024. 2.2. Base 
para consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia 
e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis 
com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder 
exercido em relação à investida. O resultado da controlada adquirida durante o exercício é incluído nas demonstrações 
consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. 
Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em sua controlada são contabilizados com base no 
método da equivalência patrimonial. Os exercícios sociais das controladas incluídos na consolidação são coincidentes 
com os da controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa 
consolidada. Todos os saldos e transações entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre 
a Controladora e a empresa controlada são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que 
buscam seguir condições de mercado.

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e suas controladas, apresentadas a seguir:
Denominação utilizada Atividades Participação 2023 2022

Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) Prestação de serviços de teleatendimento ativo e receptivo, por meio de contratos firmados com empresas. Controlada Direta 100,00% 100,00%

PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) Prestação de serviços de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução de serviços de 
socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos, por meio de rede própria 
especializada.

Controlada Direta 100,00% 100,00%

Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) Intermediação de vendas “marketplace” diretamente ao consumidor final. Controlada Direta 100,00% 100,00%

MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. 
(“MMS”)

Gestão de serviços de intermediação de serviços de montagem de móveis. Controlada Direta 100,00% 100,00%

XS6 Participações S.A. (“XS6”)(participação adquirida em 
01/2021 – vide nota 10.c)

Prestação de serviços de: (i) a distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós-venda de serviços de assistência, 
inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de consórcios, seguradoras 
especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde; (ii) a prestação de serviços de 
intermediação de serviços de assistência; (iii) assessoria técnica em geral; e (iv) participação societária em 
outras sociedades.

Controle compartilhado 25% 25%

FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”)(participação adquirida 
em 03/2021 – vide nota 10.d)

Realização de atividades de intermediação e conexão entre consumidores e prestadores de serviços de reparos 
residenciais e de manutenção doméstica, criação e administração de portais, provedores de  conteúdo e de 
marketing, bem como outros serviços de informação na internet, todos relacionados e para fins das  atividades 
descritas anteriormente.

Controlada Direta 100,00% 100,00%

2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera (“moeda funcional”), 
que no caso da Companhia e de suas subsidiárias é o real (“BRL” ou “R$”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Políticas contábeis significativas - As 
políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia e suas controladas estão descritas nas respectivas notas 
explicativas. Essas políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.5. Classificação circulante versus não circulante - O Grupo apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: • se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; 
• for mantido principalmente para negociação; • se espera liquidá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar 
um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como 
não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; 
• for mantido principalmente para negociação; • se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
ou não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. O Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.6. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente - 2.6.1. Ativos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros de acordo com o modelo de 
negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, 
mensurados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado da seguinte forma. a) Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado - Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado 
- Representam ativos e passivos financeiros, aqueles cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, recebimentos e 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado 
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Nesta categoria, a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes”, 
“Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedores” e “Empréstimos e financiamentos”. Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. c) Redução do valor 
recuperável de ativos financeiros - O Grupo avalia ao final de cada período de elaboração das demonstrações 
financeiras se há evidência objetiva de que os ativos financeiros ou o grupo de ativos financeiros sejam recuperáveis. 
Uma perda só existe se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de 
perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda é mensurado como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que 
não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. 2.6.2. Passivos financeiros 
- O Grupo classifica seus passivos financeiros de acordo com o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus 
passivos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados a valor justo por meio do 
resultado e custo amortizado da seguinte forma. a) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado - Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros mantidos para negociação e passivos 
financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Ver comentários Nota 2.6.1. (b). 
c) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a 
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. d) Instrumentos 
financeiros – apresentação líquida - Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial 
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se 
houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7. Pronunciamentos 
novos e revisados - 2.7.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 - O Grupo 
analisou as alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 ou após essa 
data. Os principais normativos alterados, emitidos estão demonstrados a seguir: Alterações no CPC 50 (IFRS 17): 
Contratos de Seguro - O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de contabilidade 
com alcance para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. 
O IFRS 17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a 
todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), 
independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos financeiros 
com características de participação discricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do 
IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos de seguro que seja mais útil e 
consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em 
um modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação 
direta (a abordagem de taxa variável).  • Uma abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios) 
principalmente para contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo. Alterações no CPC 23 (IAS 8): Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro - As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de 
erro) esclarecem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção 
de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver 
estimativas contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. 
Alterações no CPC 26 (IAS 1): Apresentação das Demonstrações Contábeis - As alterações ao IAS 1 (equivalente ao 
CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e 
exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. 
As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o 
requisito para as entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas 
políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade 
ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de 
políticas contábeis do Grupo, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações 
financeiras do Grupo. Alterações no CPC 32 (IAS 12): Tributos sobre o Lucro - As alterações ao IAS 12 Income Tax 
(equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo 
que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como 
arrendamentos e passivos de desativação. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12  
- As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) foram introduzidas em resposta às regras 
do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e à divulgação 
de impostos diferidos decorrentes da implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos 
de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar os usuários das demonstrações financeiras a compreender 
melhor a exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, 
especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em 
vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de 
dezembro de 2023. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. 
O Grupo concluiu que tais alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Impactos futuros serão analisados diante 
da alteração ou implementação de novas operações/transações pela Companhia. 2.7.2. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes - As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são divulgadas abaixo. A Companhia e suas 
controladas pretendem adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor. Alterações ao IFRS 16: 
Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento) - Em setembro de 2022, 
o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que um 
vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda 

e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho 
ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). 
A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um 
impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como 
Circulante ou Não Circulante - Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 
76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) para especificar os requisitos 
de classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por 
direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações financeiras. 
• Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar. • Que somente 
se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de 
um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um 
passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade de 
adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. O Grupo está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática 
atual e se acordos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Acordos de financiamento de fornecedores 
- Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 - Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) 
para esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de 
caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser 
divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas e as 
respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e 
circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos 
estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões 
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar 
apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como 
períodos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As provisões são reconhecidas quando existe a obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de 
um evento passado, é provável de que seja necessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível 
fazer uma estimativa confiável do valor dessa obrigação. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros  - O teste de recuperação (“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização 
de um ativo. Esta realização pode ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela 
geração de caixa na utilização do ativo nas atividades do Grupo. O valor de recuperação de um ativo é definido como 
sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de Caixa (UGC), salvo se o 
ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente independentes das entradas de caixa dos demais 
ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado 
não recuperável e é constituída uma provisão para desvalorização. A Administração revisa tempestivamente o valor 
recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do 
valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma 
taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera 
a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. 
Na ausência de transações observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os 
cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados 
para entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados 
ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. Provisão para perdas em ações judiciais  - O Grupo é parte de 
diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para todas as contingências referentes 
a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja exigida para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com pagamentos 
baseados em ações  - A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações com funcionários baseado 
no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos 
com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos 
patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados 
mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de 
dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos 
baseados em ações são divulgados na Nota 26 c. Impostos  - Em virtude da natureza e complexidade dos negócios, 
as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem 
acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e suas controladas constituem 
provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. 
O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as 
diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. 
Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande variedade de questões, dependendo das condições 
vigentes no domicílio da respectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos referentes a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um lucro 
tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte 
da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano 
anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui 
prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização 
é provável em futuro previsível. A Nota 24 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e diferido. Valor justo 
de instrumentos financeiros  - Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o 
método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão para perda estimada de crédito de liquidação duvidosa  - 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na 
realização de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados 
o montante e as características de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Quando há 
ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela consideração que a probabilidade 
de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante suficiente para cobertura da perda provável.
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas atividades, a Companhia e 
suas controladas assumem riscos inerentes às suas operações relacionados com mercado, sistema operacional e de 
gestão, crédito, liquidez, utilização de operações de aval, fianças, garantias, entre outros, além dos riscos alheios ao 
seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e risco 

soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos encontram-se sob a responsabilidade dos 
Administradores do Grupo, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização dos seus 
efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores de risco inerentes a que o Grupo 
está sujeito. Com relação à atividade de prestação de serviços de assistência especializada, o risco é limitado à 
quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de serviço de assistência especializada, sendo que a sua exposição 
a riscos não sofre variação significativa pela severidade das solicitações. a) Risco de mercado: (i) Risco do fluxo de 
caixa ou valor justo associado com taxa de juros. O Grupo concentra suas aplicações em uma remuneração baseada 
no CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos o Grupo está exposto substancialmente a 
variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação 
a contas a receber). O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes 
de caixa, efetuando seus investimentos em instituições de primeira linha e com remuneração em títulos de curto 
prazo. O Grupo executa análises de crédito periodicamente e considera, além de aspectos quantitativos, itens 
qualitativos, como por exemplo, o fato de que boa parte dos clientes da Companhia operam em um ambiente 
altamente regulado e são fiscalizados por agências regulatórias periodicamente. Ainda, avaliamos a reputação dos 
clientes e informações públicas no mercado. Aliado ao fato de que a Companhia possui baixo nível de alavancagem 
financeira e alta geração de caixa, acreditamos que eventuais riscos de concentração de crédito são reduzidos. 
O Grupo possui política para provisões de perdas que são constituídas mensalmente e as regras variam de acordo 
com os negócios e o perfil dos clientes, a necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável 
é analisada mensalmente variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. Além disso, o grupo contas a 
receber com saldos menores está agrupado em grupos homogêneos e, nesses casos, a perda recuperável é avaliada 
coletivamente. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo 
agregada pelo Departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
2023

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 45.708 - - 45.708
Outras contas a pagar 19 2.447 - - 2.447
Empréstimos e financiamentos 20 a 64.293 - 193.139 257.432
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 4.483 - - 4.483
Partes relacionadas 23 8.833 - - 8.833
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 1.042 - - 1.042

Consolidado
2023

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 49.728 - - 49.728
Outras contas a pagar 19 3.165 - - 3.165
Empréstimos e financiamentos 20 a 64.293 - 193.139 257.432
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 10.670 - - 10.670
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 1.042 - - 1.042
4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a 
Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Adicionalmente, o Grupo busca 
concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações.
A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empréstimos e financiamentos (*) 257.998 254.139 257.998 257.784
Contas a pagar por aquisição de empresa 1.042 36.732 1.042 36.732
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras restritas (73.453) (27.102) (84.380) (50.099)
Dívida líquida 185.587 263.769 174.660 244.417
Patrimônio líquido 110.268 53.782 110.268 53.782
Patrimônio líquido e dívida líquida 295.855 317.551 284.928 298.199
(*) Não considera o saldo de Custos de transação.
4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos 
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para 
instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado 
(ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados 
ativos (como títulos mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado nos preços de mercado, cotados na 
data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis 
a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e 
aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente 
comerciais. O preço de mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de 
concorrência atual. Esse instrumento é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não 
são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de 
avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos possível nas 
estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento 
forem adotadas pelo mercado, o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou mais informações relevantes 
não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento é classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação 
específicas utilizadas para valorizar os instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações 
de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros é 
calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7A59-F052-9857-7014.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

A5
9-

F0
52

-9
85

7-
70

14
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 7

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 26 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/04/2024

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras 
na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • Outras técnicas, como a análise de fluxos 
de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo para os instrumentos financeiros remanescentes.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e 
depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação 
e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto 
representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de empréstimos e financiamentos 
de forma consistente com sua natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de 
caixa uma vez que não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem 
compensar o saldo devedor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de valor. Em 31 de dezembro de 
2023, são representadas por Fundos de Investimento. Os títulos possuem rentabilidade compatível com a variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos junto a instituições de primeira linha e em Fundos de 
investimentos financeiros, com remunerações próximas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, os Fundos de Investimento eram remunerados a uma taxa entre 98% a 105% do CDI.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos conta movimento 43 771 45 777
Aplicações financeiras 73.410 26.331 84.335 49.322

73.453 27.102 84.380 50.099
6. Instrumentos financeiros por categoria
Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de de�embro de 2023 e 2022 por categoria:

Controladora Consolidado
Hierarquia do 

valor justo 2023 2022 2023 2022
Instrumentos financeiros ativos:
  Custo amortizado
    Contas a receber Nível 2 110.357 110.537 123.042 125.949
    Outros ativos Nível 2 9.645 10.991 11.469 11.864
    Partes relacionadas Nível 2 1.403 2.616 - -
Instrumentos financeiros passivos:
  Custo amortizado
    Fornecedores Nível 2 45.708 52.439 49.728 60.063
    Outras contas a pagar Nível 2 2.447 6.023 3.165 9.910
    Empréstimos e financiamentos Nível 2 257.432 253.880 257.432 257.525
    Obrigações com pessoal e encargos sociais Nível 2 4.483 13.033 10.670 22.151
    Partes relacionadas Nível 2 8.833 8.860 - -
    Contas a pagar por aquisição de empresa Nível 2 - 165 - 165
  Mensurados ao valor justo por meio do resultado
    Contas a pagar por aquisição de empresa Nível 2 1.042 36.567 1.042 36.567
7. Contas a receber: Contas a receber de clientes - Um recebível representa o direito da Companhia e suas controladas 
a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que 
o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos 
serviços e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com base na análise de 
risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva probabilidade de recebimento.
a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 101.970 102.614 111.579 117.884
Vencidas 8.387 7.923 11.463 8.065
Até 30 dias 2.716 5.463 3.789 5.281
De 31 até 60 dias 1.766 786 1.825 786
De 61 até 90 dias 152 779 217 787
De 91 até 180 dias 218 1.424 1.012 1.430
A partir de 181 dias 6.389 1.765 7.474 2.075
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD (2.854) (2.294) (2.854) (2.294)

110.357 110.537 123.042 125.949
A movimentação da PECLD está demonstrada abaixo: Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2021 (2.026) (2.125)
(-) Constituições (27.086) (27.086)
(+) Reversões 26.818 26.917
31 de dezembro de 2022 (2.294) (2.294)
(-) Constituições (34.090) (34.090)
(+) Reversões 33.530 33.530
31 de dezembro de 2023 (2.854) (2.854)

8. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributárias são 
registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/ou 
restituições perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados pelo Grupo.
a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e Contribuição Social
  sobre o Lucro Líquido (CSLL) 49.099 68.394 49.720 68.685
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 17.594 17.630 17.970 18.022
Programa de Integração Social (PIS) 4.072 4.227 4.154 4.313
Outros 2.306 2.799 2.566 3.037

73.071 93.050 74.410 94.057
Circulante 49.417 23.851 50.215 24.398
Não circulante 23.654 69.199 24.195 69.659
b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários: Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2022 68.517 69.246
(+) Constituições 19.838 20.369
(+) Atualizações 6.630 6.666
(-) Utilização (1.935) (2.224)
31 de dezembro de 2022 93.050 94.057
(+) Constituições 13.830 14.113
(+) Atualizações 9.502 9.551
(-) Utilização (16.452) (16.452)
(-) Restituição (26.859) (26.859)
31 de dezembro de 2023 73.071 74.410
9. Despesas antecipadas: São registrados incialmente pelo valor justo, reconhecido no resultado em conformidade 
com o prazo da prestação de serviço.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras 311 695 378 798
311 695 378 798

Circulante 199 608 216 711
Não circulante 112 87 162 87
10. Investimentos: Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos 
controlados em conjunto. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há 
evidência objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre 
o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado 
da Controladora.
a) Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto:

Controladora

BSS FIX (*) PSS (*)
Tempo 

Tem (*) XS6 MMS Total
1º de janeiro de 2022 11.017 526 1.460 5.106 49.572 15.213 82.894
  Resultado de equivalência patrimonial
    nota (32) 1.028 (5.782) (208) (1.223) 1.141 5.336 292
  Dividendos distribuídos (9.001) - - - - - (9.001)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 5.392 - 300 - 1.000 6.692
  Amortização de ativo de investimento
    nota (32) - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2022 3.044 136 1.252 4.183 48.530 21.549 78.694
  Resultado de equivalência patrimonial
    nota (32) 3.700 (105) 616 (3.398) 5.876 6.698 13.387
  JCP distribuído (198) - - - - (1.077) (1.275)
  Dividendos distribuídos (1.100) - - - (3.870) (5.338) (10.308)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 82 - - - - 82
  Redução de capital - - (700) - - (8.000) (8.700)
  Amortização de ativo de investimento
    nota (32) - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2023 5.446 113 1.168 785 48.353 13.832 69.697
(*) Operações descontinuadas em 2022.

b) Principais saldos das controladas e controladas em conjunto: Os saldos das principais contas dos balanços das controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, são:
2023 2022

BSS FIX (*) PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS BSS FIX (*) PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS
Total do ativo 26.868 115 1.170 786 101.120 38.575 32.115 163 1.258 4.184 79.291 51.272
Total do passivo 21.422 2 2 1 59.266 24.743 29.071 27 6 1 43.739 29.723
Patrimônio líquido 5.446 113 1.168 785 41.854 13.832 3.044 136 1.252 4.183 35.552 21.549
Lucro líquido (prejuízo) 3.700 (105) 616 (3.398) 23.505 6.698 1.028 (5.782) (208) (1.223) 4.555 5.336
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00%
(*) Operações descontinuadas em 2022.
c) Aquisição de participação em negócios controlados em conjunto - XS6: Em 4 de janeiro de 2021 após todas as 
condições precedentes terem sido satisfeitas, foi concluída a operação com consequente assinatura de Termo de 
Fechamento da aquisição de 25% de participação, que representam 50,01% das ações ordinárias, da 
XS6 Participações S.A. (“XS6”) pela USS. Com a conclusão da transação, a Companhia e a Caixa Seguridade passaram 
a gerir os negócios da XS6 de forma conjunta, com base em acordo de acionistas, que estabelece que as decisões 
substantivas do negócio devem ser tomadas em conjunto, sem a preponderância de qualquer um dos sócios. 
A Companhia classificou essa participação como uma joint venture, conforme preconizado no CPC 18, e registra 
esse investimento pelo método de equivalência patrimonial, sem consolidar seus ativos, passivos e resultados. 
A transação está sendo inicialmente contabilizada pelo método de aquisição preconizado pelos CPC 18 e CPC15. 
Os custos relacionados à aquisição de R$236 foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas 
administrativas. Contraprestação transferida pela aquisição da participação - A liquidação financeira da operação 
ocorreu na data do fechamento com o pagamento de R$41.666. Subsequentemente, em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 6 de janeiro de 2021, foi deliberada a redução do capital social da XS6 no montante 
total de R$41.666, sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterada a proporção da participação de cada 
acionista no capital social, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da XS6, nos termos do artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações, mediante restituição de capital aos acionistas, sendo R$31.250 a Caixa Seguridade 
Participações S.A. e R$10.416 para USS Soluções Gerenciadas S.A. O valor líquido da contraprestação após a redução 
de capital foi de R$31.250. Adiantamentos suplementares - O Acordo firmado entre as partes determina também 
o pagamento de adiantamentos suplementares, via aumento de capital sem alteração substancial de participação, 
baseado no atingimento de metas de vendas. As metas deverão ser cumpridas no prazo de até 3 anos contados a 
partir da Data de Fechamento. O montante de R$20.838 foi calculado e registrado como sendo o valor presente 
destes adiantamentos na data de aquisição, tendo como base a expectativa da Companhia no atingimento de tais 
metas. Em dezembro de 2023, encerrou o prazo de 3 anos contados a partir da Data de Fechamento da aquisição 
da XS6, foi apurado o não atingimento da meta de vendas, desta forma a Companhia realizou a baixa do passivo 
constituído no montante de R$35.063 conforme apresentado na Nota 21. Ativos adquiridos e passivos assumidos 
- No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, referentes a XS6, pelos 
seus valores contábeis, ajustados aos valores justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de 
valor justo (i)

Valor justo 
na aquisição

  Caixa e equivalentes de caixa 5.056 - 5.056
  Intangível 30.000 174.657 204.657
Total de ativos 35.056 174.657 209.713
  Impostos e contribuições (19) - (19)
  Outros passivos (35) - (35)
Total de passivos (54) - (54)
Acervo líquido total 35.002 174.657 209.659
Percentual adquirido 25%
Acervo líquido adquirido 52.415
Ganho por compra vantajosa na aquisição (327)
Total da contraprestação 52.088
(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base nas 
projeções e modelos desenvolvidos, considerando os seguintes aspectos: • Caixa, equivalentes de caixa e demais 
ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em condições normais de mercado, 
portanto os valores contábeis se aproximavam de seus valores justos; • Intangível: refere-se ao contrato de 
exclusividade mantido entre a XS6 e a Caixa Seguridade para exploração, pelo prazo de 20 anos, do ramo de serviços 
assistenciais na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal. A avaliação do valor justo resultou na atribuição 
de mais-valia total de R$174.657 a este contrato de exclusividade, calculado com base no método do fluxo de caixa 
descontado e com o fator de desconto de 14,0%. c) Aquisição de controlada - FIX: Em 16 de março de 2021, após 
todas as condições precedentes terem sido satisfeitas, foi concluída a aquisição de 100% do capital total e votante 
da empresa FIX Tecnologia e Serviços S.A.  (“FIX”). A transação foi contabilizada pelo método de aquisição preconizado 
pelo CPC 15, visto que as partes que controlavam o ativo antes da transação não faziam parte do bloco de controle 
da USS, portanto, configurando a transação como uma combinação de negócios. A Companhia concluiu a alocação 
do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos nesta transação, conforme previstos no 
CPC 15 – Combinação de negócios. Os custos relacionados à aquisição de R$465 foram reconhecidos na demonstração 
do resultado como despesas administrativas. Desde a data de sua aquisição, a FIX contribuiu para a Companhia com 
uma receita líquida de R$1.412 e prejuízo líquido de R$6.225. Caso sua aquisição tivesse ocorrido no início do 
exercício de 2021, a FIX teria contribuído para a Companhia com uma receita líquida de R$1.780 e prejuízo líquido 
de R$7.673. Contraprestação transferida pela aquisição de controle - Pagamento à vista e integralização de capital 
na adquirida - No ato de fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela à vista no montante de R$6.250 
e aumentos de capital no exercício de R$8.500 para a execução do plano de negócios. Sendo ainda previsto em 
contrato aumentos de capital adicionais no montante de R$1.600. Contraprestação contingente - Foi estabelecida 
contraprestação contingente através da subscrição pela USS de um bônus de subscrição, correspondente ao valor 
792.646 ações da Companhia, em nome dos ex-acionistas da FIX que poderá ser convertido em ações ou pago pela 
USS se, e somente se, no quarto aniversário da data de fechamento caso determinadas as condições estabelecidas 
em contrato forem satisfeitas. O valor justo desta contraprestação contingente foi calculado como sendo R$2.671. 
Earn-out - O contrato firmado entre as partes determina também o pagamento de earn-out que pode variar de 
(i) R$40.200 a R$93.200 e (ii) R$45.000 a R$105.000, que deverão ser pagos até o quarto e sexto aniversário do 
fechamento, respectivamente, caso determinadas condições estabelecidas em contrato forem satisfeitas. O valor justo 
do earn-out contraprestação contingente foi calculado como sendo R$ 56.366. A contraprestação total é como segue:
Pagamento à vista aos vendedores 6.250
Integralização de capital na adquirida 10.100
Contraprestação contingente 2.671
Earn-out 56.366
Total da contraprestação 75.387
Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos, referentes à FIX, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de 
valor justo (i)

Valor justo 
na aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 4.651 - 4.651
  Contas a receber 278 944 1.222
  Demais ativos 490 3.600 4.090
  Imobilizado 41 - 41
  Intangível 12 26.780 26.792
Total de ativos 5.472 31.324 36.796
  Fornecedores (187) - (187)
  Obrigações com pessoal e encargos sociais (443) - (443)
  Outros passivos (90) - (90)
Total de passivos (720) - (720)
Acervo líquido total 4.752 31.324 36.076
  Goodwill 39.311
Total da contraprestação 75.387
(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base nas 
projeções e modelos desenvolvidos, considerando os seguintes aspectos: • Caixa, equivalentes de caixa e demais 
ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em condições normais de mercado, 
portanto os valores contábeis se aproximavam de seus valores justos. O valor justo das contas a receber de clientes 
é o valor que se espera ser recebido integralmente e o ágio gerado compreende o valor dos benefícios econômicos 
futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisição. • Intangível: A mensuração da mais-valia dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos foi determinada com base em estudo de empresa especializada. O reconhecimento de ativos 
adquiridos e passivos assumidos resultou nos ajustes de R$27.724 na rubrica “Intangível”, conforme demonstrado.

Descrição
Valor 

contábil
Valor 
justo Mais-valia Vida útil

Metodologia 
de avaliação

Marca 1 25.897 25.897 Indefinida Royalty Relief
Carteira de clientes - 944 944 9 Mpeem
Software 11 895 883 - Custo de reprodução
Total 12 27.736 27.724
O ágio apurado foi de R$39.311 na aquisição da FIX Tecnologia e Serviços S.A., substancialmente, representado pelo 
crescimento, pela participação no mercado e pelo desenvolvimento de mercados futuros alinhados com a estratégia 
de geração de lucros futuros. Os fundamentos econômicos baseados no laudo de especialistas e que geram o ágio 
e intangíveis de mais-valia foram mantidos na sua integralidade e são tratados de acordo com as condições 
originalmente estabelecidas. Aditivo ao contrato de compra e venda celebrado em 25 de novembro de 2022 - Em 
25 de novembro de 2022, as partes resolvem de comum acordo aditar o contrato de compra e venda para extinguir 
qualquer obrigação da USS de pagamento de valores a título de earn-out e contraprestação contingente. 
Em contrapartida ao cancelamento do earn-out e da contraprestação contingente será devido pela USS o montante 
de R$6.250 a ser pago em seis parcelas iguais não sujeitas a ajuste ou correção monetária. O montante em 31 de 
dezembro de 2023 é de R$1.042 conforme apresentado na Nota 21.
11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método 
linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações 
da vida útil prevista ou do padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são 
contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva 
como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento 
de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil 
do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares - As licenças 
de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 

que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados 
pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A administração pretende 
concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é 
provável que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, 
financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível 
ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem 
os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada, não superior a cinco anos. Relações contratuais com clientes (contrato de exclusividade, carteira 
e contratos de clientes): As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são 
reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. O valor registrado leva em consideração premissas de renovação 
da carteira de clientes e são suportados pelo seu comportamento histórico. As relações contratuais com clientes têm 
vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. Marcas e patentes: A 
marca registrada é demonstrada, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas em uma combinação de 
negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, avaliadas com vida útil 
definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo 
método linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada. 
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora: Controladora Taxas anuais de

2023 2022 amortização - %
Softwares 52.836 66.570 20
Contratos de exclusividade 6.549 21.237 14 a 50
Marcas e  patentes 201 201 10
Carteira de clientes - 15.084 10
Projetos 3.680 4.347 -

63.266 107.439
Amortizações acumuladas (39.223) (83.039)
Intangível líquido 24.043 24.400

Descrição 2022 Adições Transferências (*) Amortizações 2023
Softwares 19.852 2.417 5.230 (7.338) 20.161
Marcas e  patentes 201 - - - 201
Projetos 4.347 4.564 (5.230) - 3.681

24.400 6.981 - (7.338) 24.043
Descrição 2021 Adições Transferências (*) Impairment Amortizações 2022

Softwares 13.679 3.129 9.443 (883) (5.516) 19.852
Marcas e patentes 26.098 - - (25.897) - 201
Carteira de clientes 866 - - (769) (97) -
Ágios pagos em aquisições 39.311 - - (39.311) - -
Projetos 5.913 7.877 (9.443) - - 4.347

85.867 11.006 - (66.860) (5.613) 24.400
(*) Transferências de saldos entre softwares e projetos.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado: Consolidado Taxas anuais de

2023 2022 amortização - %
Softwares 58.502 79.321 20
Contratos de exclusividade 6.549 21.237 14 a 50
Marcas e  patentes 202 202 10
Carteira de clientes - 15.084 10
Projetos 4.109 4.494 -

69.362 120.338
Amortizações acumuladas (42.486) (89.368)
Intangível líquido 26.876 30.970

Descrição 2022 Adições Transferências (*) Impairment Amortizações 2022
Softwares 26.136 2.468 5.534 (2.449) (9.263) 22.426
Marcas e patentes 201 - - - - 201
Projetos 4.633 5.150 (5.534) - - 4.249

30.970 7.618 - (2.449) (9.263) 26.876
Descrição 2021 Adições Transferências (*) Impairment Amortizações 2022

Softwares 20.754 3.967 9.749 (883) (7.451) 26.136
Marcas e patentes 26.098 - - (25.897) - 201
Carteira de clientes 866 - - (769) (97) -
Ágios pagos em aquisições 39.311 - - (39.311) - -
Projetos 5.923 8.459 (9.749) - - 4.633

92.952 12.426 - (66.860) (7.548) 30.970
(*) Transferências de saldos entre softwares e projetos.
12. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo 
em condições de funcionamento pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. A depreciação é reconhecida pelo 
método linear com base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação 
são revisados pelo menos ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de
2023 2022 amortização - %

Equipamentos de informática 15.042 15.043 20
Móveis e utensílios 2.123 2.106 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 982 959 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 762 762 10
Equipamentos de telefonia 369 216 20

20.211 20.019
Depreciações acumuladas (17.671) (16.181)
Imobilizado líquido 2.540 3.838

Descrição 2022 Adições Baixas Depreciações 2023
Equipamentos de informática 3.168 8 (5) (1.189) 1.982
Móveis e utensílios 395 17 - (108) 304
Máquinas e equipamentos 42 23 - (39) 26
Benfeitorias em imóveis de terceiros 187 - - (121) 66
Equipamentos de telefonia 46 153 - (37) 162

3.838 201 (5) (1.494) 2.540
Descrição 2021 Adições Baixas Depreciações 2022

Equipamentos de informática 3.630 734 (6) (1.190) 3.168
Móveis e utensílios 555 4 (32) (132) 395
Máquinas e equipamentos 93 - (8) (43) 42
Benfeitorias em imóveis de terceiros 343 - (30) (126) 187
Equipamentos de telefonia 72 5 (4) (27) 46

4.693 743 (80) (1.518) 3.838
O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência de 
reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos classificados como 
mantidos para venda.
a) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de
2023 2022 amortização - %

Equipamentos de informática 19.625 19.400 20
Móveis e utensílios 3.642 3.625 10
Instalações 933 933 10
Veículos - 1.210 20
Máquinas e equipamentos 1.703 1.680 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9.348 9.348 10
Equipamentos de telefonia 672 520 20

35.923 36.716
Depreciações acumuladas (31.235) (29.066)
Imobilizado líquido 4.688 7.650

Descrição 2022 Adições Baixas Depreciações 2023
Equipamentos de informática 4.623 233 (5) (1.802) 3.049
Móveis e utensílios 993 17 - (256) 754
Veículos 119 - (48) (70) 1
Máquinas e equipamentos 62 23 - (49) 36
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.746 - - (1.103) 643
Equipamentos de telefonia 107 152 - (54) 205

7.650 425 (53) (3.334) 4.688

Descrição 2021 Adições Baixas Depreciações 2022
Equipamentos de informática 5.585 856 (10) (1.808) 4.623
Móveis e utensílios 1.348 4 (69) (290) 993
Veículos 535 - (192) (224) 119
Máquinas e equipamentos 125 1 (9) (55) 62
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.228 - (1.200) (1.282) 1.746
Equipamentos de telefonia 116 44 (4) (49) 107

11.937 905 (1.484) (3.708) 7.650
O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência de 
reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos classificados como 
mantidos para venda.
13. Fornecedores: Correspondem a contas a pagar e provisões relativos aos fornecedores no curso normal dos 
negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, 
caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, subsequentemente 
são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos 
de fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores de assistência especializada 44.602 49.814 47.232 56.048
Fornecedores de serviços 1.106 1.106 2.496 2.496
Fornecedores - Risco sacado (*) - 1.519 - 1.519

45.708 52.439 49.728 60.063
(*) A Companhia possui Termos de Compromissos Relacionados a Pagamentos e Outras Avenças (“Convênio”), que 
possibilita que determinados fornecedores tenham a possibilidade de antecipar seus recebíveis referentes a serviços 
prestados à Companhia, diretamente com a instituição financeira. No referido Convênio, cabe ao fornecedor optar 
ou não pela cessão e cabe à instituição financeira decidir por adquirir ou não os referidos créditos, sem interferência 
da Companhia. A utilização do Convênio não implica em qualquer alteração dos títulos emitidos pelo fornecedor, 
sendo mantidas as mesmas condições de valor original e prazo médio de pagamento, o qual, na média, gira em 
torno de 30 a 60 dias, prazo que se enquadra dentro do ciclo operacional recorrente da Companhia.
14. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços 
de seus funcionários, os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão de férias e encargos 3.149 2.849 8.029 7.948
Provisão de bônus - 8.256 - 11.164
INSS / FGTS 789 1.490 1.774 2.442
IRRF 469 437 625 587
Outras obrigações 76 1 242 10

4.483 13.033 10.670 22.151
15. Impostos e contribuições a pagar: A Companhia e determinadas sociedades controladas possuem os seguintes 
saldos a serem compensados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros tributáveis futuros a serem 
apurados com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a deduzir em exercícios futuros conforme 
indicado a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 293 246 528 436
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
  e Programa de Integração Social (PIS) - - 674 384
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) terceiros 76 53 89 79
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros 7 7 15 12
PERT MP 783/2017 18 2.110 2.277 3.972 4.282
Parcelamento REFIS - Lei nº 11.941/09 16 617 1.376 617 1.376
Parcelamento Previdenciário e Simplificado 17 1.424 1.374 2.230 1.374
Impostos retidos de terceiros 107 123 136 131
Impostos diferidos passivos 24 b 111 111 111 111
Outros - - 303 308
Circulante 1.969 2.017 3.732 3.238
Não circulante 2.776 3.550 4.943 5.255
16. Programa de Recuperação Fiscal - REFIS: Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de 
Recuperação Fiscal, instituído pela Lei nº 11.941/09 e pela Medida Provisória nº 470/2009, visando equalizar e 
regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações 
fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento 
efetuado em 180 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Impostos federais 617 1.376
617 1.376

Circulante 557 808
Não circulante 60 568
17. Parcelamento previdenciário e federal: Em 11 de janeiro de 2019, a Companhia aderiu ao parcelamento 
Previdenciário (RAT/FAP) para quitação dos débitos oriundos dos processos 15.587.827-1. Em 18 de setembro de 
2019, a Companhia aderiu ao parcelamento federal (IRPJ) para quitação dos débitos oriundos dos processos 13896-
723.119/14-72, 13896-723.120/14-05, 13896-723.288/14-11. 
a) Parcelamento efetuado em 60 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Previdenciários - 13 - 13
Impostos federais 1.424 1.361 2.230 1.361

1.424 1.374 2.230 1.374
Circulante 584 464 756 464
Não circulante 840 910 1.474 910
18. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: Em 31 de agosto de 2017, a Companhia aderiu ao Programa 
Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Lei nº 13.496/2017 e pela Medida Provisória nº 783/2017, 
visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento 
de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: 
a) Parcelamento efetuado em 145 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

FAP/RAT (Previdenciários) - - 1.861 2.005
Impostos federais 2.110 2.277 2.111 2.277

2.110 2.277 3.972 4.282
Circulante 346 316 674 616
Não circulante 1.764 1.961 3.298 3.666
19. Outras contas a pagar: Correspondem aos valores devidos no curso normal dos negócios. Se o prazo de pagamento 
é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é classificado no 
passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, subsequentemente são mensurados a custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Comissão 776 2.537 1.115 5.945
Gastos com telefonia e TI 710 2.399 710 2.399
Contratos de exclusividade - 300 - 300
Contratos com terceiros 238 616 238 616
Auditoria 580 - 580 -
Outros 143 171 522 650

2.447 6.023 3.165 9.910
20. Empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil: a) Empréstimos e financiamentos - Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos.

Controladora Consolidado
Taxa de juros ao ano 2023 2022 2023 2022

Moeda nacional
Leasing / Financiamentos CDI + 4,78% a 6,55% 29 710 29 710
Leasing / Financiamentos CDI + 8,21% 52 166 52 166
Empréstimos - Capital de giro CDI + 2,90% a 5,49% 257.351 253.004 257.351 253.004
Empréstimos - Intraday 162,10% - - - 3.645

257.432 253.880 257.432 257.525
Circulante 64.293 49.659 64.293 53.304
Não Circulante 193.139 204.221 193.139 204.221
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2023 apresentam o seguinte cronograma 
de vencimento:
Ano de vencimento Controladora e Consolidado
2025 76.652
2026 76.653
2027 19.867
2028 19.967

193.139
Os contratos dos bancos Santander e Safra possuem “covenants” financeiros e operacionais, sendo que o principal 
está relacionado com a manutenção da relação dívida líquida pelo EBITDA - Lucro antes dos Juros, Impostos, 
Depreciação e Amortização, mensurado anualmente.
O índice anual requerido deverá ser menor ou igual ao informado na tabela abaixo:

Índice (menor ou igual)
2023 2,50
2024 até 2026 1,80
O índice financeiro mencionado acima é verificado com base na data-base estipulada em contratos. A administração 
acompanha o cálculo deste índice periodicamente a fim de verificar indícios de não cumprimento dos termos 
contratuais. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia encontrava-se adimplente com todas as condições 
estabelecidas. b) Arrendamento mercantil (controladora e consolidado) - O Grupo avalia, na data de início do 
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a 
data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: 
• Subscrição de software: 1 a 5 anos; • Imóveis: 10 anos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução 
ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3.
Abaixo seguem as movimentações dos ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado
Software Imóveis Total Software Imóveis Total

31 de dezembro de 2021 519 7.367 7.886 2.428 7.367 9.795
Adições 7.044 4.903 11.947 21.027 4.902 25.929
Baixas - (6.190) (6.190) - (6.190) (6.190)
Despesas de depreciação / amortização (2.044) (2.514) (4.558) (6.112) (2.513) (8.625)
31 de dezembro de 2022 5.519 3.566 9.085 17.343 3.566 20.909
Adições 375 4 379 660 4 664
Despesas de depreciação / amortização (2.016) (2.360) (4.376) (5.975) (2.360) (8.335)
31 de dezembro de 2023 3.878 1.210 5.088 12.028 1.210 13.238
Taxas anuais de amortização - % 100 a 33 50 100 a 33 50
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e sua controlada reconhecem os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual.
Abaixo seguem as movimentações dos passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2021 8.571 11.373
Adições 11.483 25.465
Remensurações 464 464
Baixas (7.019) (7.094)
Pagamento de principal (4.057) (8.011)
Pagamento de juros (1.226) (2.256)
Juros incorridos 1.226 2.256
31 de dezembro de 2022 9.442 22.197
Circulante 4.121 7.596
Não circulante 5.321 14.601
Adições 348 348
Remensurações 31 316
Pagamento de principal (4.150) (7.658)
Pagamento de juros (1.019) (2.609)
Juros incorridos 1.019 2.609
31 de dezembro de 2023 5.671 15.203
Circulante 3.266 6.797
Não circulante 2.405 8.406
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecidos no passivo não circulante:
Ano Controladora Consolidado
2025 1.253 3.507
2026 1.152 3.724
2027 - 1.175
Total 2.405 8.406
Contratos por prazo e taxa de desconto:

Controladora e Consolidado
Prazos contratos Taxa % a.a.
5 anos 12,00 a 14,00%
4 anos 14,00 a 18,00%
3 anos 8,07 a 18,00%
2 anos 16,00 a 18,00%

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7A59-F052-9857-7014.
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

21. Contas a pagar por aquisição de empresa: O saldo de contas a pagar por aquisição de empresa representa (i) as parcelas retidas das participações societárias adquiridas no passado que seriam desembolsadas após a dedução do 
valor de possíveis perdas indenizáveis e (ii) parcelas a serem pagas no futuro, contingentes ao atingimento de metas de performance pelas empresas adquiridas, às contrapartes envolvidas em cada transação.
A composição e movimentação pode ser assim apresentada:

Controladora e Consolidado

Adquirida 2021 Pagamentos
Ajuste a 

valor justo Juros CDI Baixa (**) 2022 Circulante
Não 

circulante Pagamentos
Ajuste a 

valor justo Juros CDI Baixa (*) Reversão (***) 2023 Circulante
Não 

circulante
FIX 66.988 (2.640) 7.814 - (66.952) 5.210 4.167 1.043 (4.168) - - - - 1.042 1.042 -
XS6 24.639 - 3.122 3.596 - 31.357 31.357 - - (52) 3.758 - (35.063) - - -
Tempo Participações S.A. (*) 165 - - - - 165 - 165 - - - (165) - - - -

91.792 (2.640) 10.936 3.596 (66.952) 36.732 35.524 1.208 (4.168) (52) 3.758 (165) (35.063) 1.042 1.042 -
(*) Parcela retida de empresa adquirida pela Hill Valley Participações S.A. e incorporada pela USS. (**) Baixa parcial da aquisição de controlada “FIX”, conforme aditivo ao contrato de compra e venda celebrado em 25 de novembro 
de 2022. (***) Baixa do saldo de adiantamento suplementar, devido ao não atingimento de metas de vendas conforme acordo firmado no termo de fechamento de aquisição de participação na XS6 Participações S.A.

22. Provisão para perdas com causas judiciais: O Grupo com base em informações de seus assessores jurídicos, na 
análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas esperadas com as ações em curso. A provisão para contingências passivas é estabelecida por valores atualizados 
das questões trabalhistas e cíveis que possam representar desembolsos futuros por parte da Companhia e suas 
controladas, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade de perda é 
considerada provável. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Trabalhistas e previdenciárias 6.483 9.132 7.461 10.170
Cíveis 1.187 1.089 1.255 1.145

7.670 10.221 8.716 11.315
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: • Contingências trabalhistas e previdenciárias - 
consistem, principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e ex-funcionários sobre temas ligados à aplicação 
da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. • Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a indenizações por 
danos morais e materiais. As movimentações na provisão para perdas com causas judiciais estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2022 13.122 14.907
(+) Constituições 2.130 2.642
(-) Reversões (916) (2.119)
(-) Pagamentos (4.115) (4.115)
31 de dezembro de 2022 10.221 11.315
(+) Constituições 2.956 3.554
(-) Reversões (1.712) (2.222)
(-) Pagamentos (3.795) (3.931)
31 de dezembro de 2023 7.670 8.716
Em 31 de dezembro de 2023, as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis não estão 
registradas no balanço somam R$20.081, sendo R$11.905 de natureza tributária, R$129 de natureza cível e R$8.047 
de natureza trabalhista (R$22.371 em 31 de dezembro de 2022 sendo R$12.820 de natureza tributária, R$132 de 
natureza cível e R$9.419 de natureza trabalhista).
23. Transações com partes relacionadas: O Grupo compartilha uma estrutura comum de determinados custos 
corporativos entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos 
estabelecidos pela administração. Em resumo, as despesas são rateadas da seguinte forma: • Despesas associadas 
à infraestrutura compartilhada pelas empresas são rateadas usando o critério de número de funcionários; e • Despesas 
de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não apropriadas diretamente às empresas 
operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários. Despesas de áreas de suporte corporativo, a 
exemplo dos departamentos Jurídico, Financeiro e de Recursos Humanos, são rateadas de acordo com o lucro bruto 
das empresas operacionais. Ainda, despesas inerentes às atividades da empresa controladora, a exemplo do 
Departamento de Relações com Investidores, não são rateadas para as empresas controladas. Adicionalmente, as 
empresas do Grupo compartilham prestação de serviços de assistência. Todas essas operações são eliminadas no 
consolidado e no cálculo de equivalência patrimonial. Os saldos a receber e a pagar por transações com partes 
relacionadas referem-se à compra e venda de serviços e estão demonstrados da seguinte forma:

2023 2022
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 1.360 2.526
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 43 90
Ativo não circulante 1.403 2.616
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 8.828 8.801
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 5 59
Passivo circulante 8.833 8.860
Além das informações descritas acima, a Companhia possui transações comerciais registradas em seu contas a 
receber no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 junto à XS6 no montante de R$7.071. A Companhia não 
possui transações comerciais com outras empresas controladas pelo mesmo bloco controlador.
As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
a) Vendas de serviços 2023 2022
Serviços de assistência 3.619 379
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 3.619 (9)
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) - 388
Serviços call center 92.975 100.698
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 92.975 100.698
Serviço de intermediação 9 -
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 9 -

96.603 101.077
Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis para terceiros.
b) Compras de serviços 2023 2022
Serviços de assistência 3.619 379
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) - 406
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 19 24
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) - (51)
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3.600 -
Serviços call center 92.975 100.698
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 89.677 94.232
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3.298 6.466
Serviço de intermediação 9 -
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 9 -

96.603 101.077
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e 
diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, por 
serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2023 2022
Salários e outros benefícios 5.766 5.693
24. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL (corrente e 
diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de 
cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as normas expedidas pela 
autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da 
contribuição social: A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela 
efetiva, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício proveniente de operações continuadas 62.735 (44.134) 70.559 (32.658)
Resultado do exercício proveniente de operações descontinuadas - - (2.722) (7.212)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 62.735 (44.134) 67.837 (39.870)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (21.330) 15.006 (23.065) 13.556
Resultado da equivalência patrimonial 4.118 99 1.998 387
Plano de pagamento baseado em ações (1.511) (165) (1.511) -
PAT 82 - 1.160 24
Outras adições / exclusões permanentes 6.316 14.940 3.985 11.626
Redução ao valor recuperável (impairment) (*) - (22.733) - (22.734)
Diferença de alíquotas 18 - 24 24

(12.307) 7.147 (17.409) 2.883
Despesa de imposto de renda e contribuição social - corrente (4.590) - (8.577) (3.230)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido (7.717) 7.147 (8.667) 6.113
Despesa de imposto de renda e contribuição social - total (12.307) 7.147 (17.244) 2.883
Tributos atribuíveis a operações descontinuadas - - (165) -

(12.307) 7.147 (17.409) 2.883
Alíquota efetiva -20% -16% -24% -9%
(*) Os ativos diferidos de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrentes de prejuízos fiscais são reconhecidos 
contabilmente considerando-se a realização provável desses créditos, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem sofrer alterações. 
Considerando que as projeções da companhia foram afetadas pela variação do cenário econômico, a estimativa de 
realização dos impostos diferidos foi alterada. Diante deste cenário, a Companhia registrou perda por redução ao 
valor recuperável dos ativos diferidos relativos a uma parcela do período prejuízo fiscal registrado contabilmente 
por suas controladas. b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área 
que requer a utilização de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras quanto 
à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa de 
contribuição social e nas correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos 
e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 70.233 69.933 80.619 81.253
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 11.036 19.053 11.390 19.423
Ativo de imposto diferido 81.269 88.986 92.009 100.676
Impostos diferidos passivos sobre ganho / perda
   de investimento inicial (111) (111) (111) (111)
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 81.158 88.875 91.898 100.565
Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos valores 
líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. c) Imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias:  
O saldo de imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias está composto:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 803 690 803 690
Contingências cíveis 404 370 427 389
Contingências trabalhistas 2.205 3.105 2.536 3.458
Mais-valia de ativo 7.624 14.888 7.624 14.886

11.036 19.053 11.390 19.423
d) Movimentação do imposto de renda diferido:
Controladora Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2021 Adições Baixas 2022 Adições Baixas 2023
Benefício fiscal sobre prejuízo 
  fiscal e base negativa 52.365 17.568 - 69.933 300 - 70.233
Diferenças temporárias 29.363 2.199 (12.620) 18.942 146 (8.163) 10.925
Total 81.728 19.767 (12.620) 88.875 446 (8.163) 81.158
Consolidado Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2021 Adições Baixas 2022 Adições Baixas 2023
Benefício fiscal sobre prejuízo 
  fiscal e base negativa 64.483 17.610 (840) 81.253 300 (934) 80.619
Diferenças temporárias 29.969 2.242 (12.899) 19.312 150 (8.183) 11.279
Total 94.452 19.852 (13.739) 100.565 450 (9.117) 91.898
e) Prejuízo fiscal e base negativa: O Grupo possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante de R$272.048 
em 31 de dezembro de 2023. A sua controlada integral USS possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante 
de R$206.570 em 31 de dezembro de 2023. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2023 demonstra que o 
saldo de imposto de renda diferido ativo será compensado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos foram constituídos considerando a existência e lucro tributável nos últimos exercícios sociais e com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. A Companhia prevê que a realização 
dos tributos diferidos se dará como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias Prejuízo fiscal e diferenças temporárias

2024 5.685 2024 11.240
2025 9.515 2025 14.644
2026 10.178 2026 10.234

2027 a 2029 55.780 2027 a 2029 55.780
Total 81.158 Total 91.898

As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de fluxo de caixa para 10 anos. (ii) Crescimento 
de receita: a taxa de crescimento da receita foi estimada com base na melhora da operação dos clientes que já estão 
em carteira (crescimento orgânico, desenvolvimento de novos produtos e reajustes contratuais de preço), conquista 
de novos clientes e perda de clientes existentes (churn) e crescimento de novos serviços de conveniências. 
(iii) Evolução do resultado operacional: considera o crescimento histórico da Companhia, projeções de inflação e 
do PIB brasileiro para os próximos anos, ganhos de eficiência com base na melhoria dos processos já existentes bem 
como derivados da implantação de novos projetos e a implantação dos novos contratos e negócios recém-adquiridos. 
A Administração está implementando as seguintes ações visando à geração de lucro tributário: (i) Manutenção dos 
contratos atuais, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a saúde econômico-financeira da Companhia; 
(ii) Investimento em tecnologia e infraestrutura para dar apoio ao crescimento orgânico dos contratos atuais; 
(iii) Expansão e consolidação do canal B2B2C e desenvolvimento de novos canais para vendas dos serviços, 
especialmente no modelo de venda direta (B2C), com a inclusão de novas parcerias e desenvolvimento de novos 
produtos; (iv) Desenvolvimento de novos serviços de conveniência, expandindo para oferta de instalação, reparo e 
manutenção de linha branca e marrom; (v) Execução dos contratos recém-adquiridos e de novos negócios em 
implantação pela Companhia; e (vi) Captura das eficiências mapeadas pela Companhia em seu planejamento 
estratégico. O estudo técnico referente às projeções de lucros tributáveis futuros foi aprovado em reunião de diretoria 
e apresentado ao Conselho de Administração.
A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que foram gerados nos últimos anos, sendo:

Controladora Prejuízo fiscal/base negativa  acumulado Prejuízo fiscal/base negativa  durante o ano
2023 206.570 882

Consolidado Prejuízo fiscal/base negativa acumulado Prejuízo fiscal/base negativa durante o ano
2023 272.048 1.054

Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não prescrevem 
sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado.
25. Adiantamento de clientes: Passivos de contrato - Um passivo de contrato consiste na obrigação de transferir 
bens ou serviços a um cliente pelo qual a Companhia e suas controladas receberam uma contraprestação (ou um 
montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar pagamento de contraprestação antes que a Companhia e sua 
controlada lhes transfiram bens ou serviços, um passivo de contrato é reconhecido quando o pagamento for efetuado 
ou quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os passivos de contrato são reconhecidos como receita quando a 
Companhia e suas controladas cumprem as obrigações previstas no contrato. A Companhia e suas controladas 
avaliam periodicamente sua carteira de recebíveis, constituindo provisão para liquidação de créditos duvidosos para 
todos os títulos cujo processo de recebimento esteja sob âmbito judicial. As perdas esperadas são estimadas com 
base em análises históricas e registradas no momento do reconhecimento do contas a receber. As perdas estimadas 
com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração do resultado na 
rubrica “Despesas de Vendas”. Quando não há expectativa de recuperação dos recursos, os valores são baixados da 
PECLD. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante, caso contrário, o montante correspondente é classificado no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são apresentadas pelo custo amortizável, menos a eventual estimativa de perda do seu valor recuperável. 
As contas a receber, assim como a perda estimada com crédito de liquidação duvidosa e o ajuste a valor presente 
são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Adiantamento de clientes 15 15 15 15
15 15 15 15

26. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia de R$136.872 
(31 de dezembro de 2022 - R$135.257) está representado por 379.632.849 (31 de dezembro de 2022 - 378.476.859) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Segue a mutação do número de ações para os respectivos períodos:

Ordinárias
31 de dezembro de 2022 378.476.859
Aumento de capital 1.155.990
31 de dezembro de 2023 379.632.849
Segue quadro societário da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022

Acionistas
Ações 

ordinárias
Participação 

 no capital
Ações 

ordinárias
Participação 

no capital
Hill Fundo de Investimento em Participações 174.310.921 45,92% 174.310.921 46,06%
Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas 
  Fundo de Investimento em Participações II 60.609.458 15,97% 60.609.458 16,01%
Évora Fundo de Investimentos em Participações 13.051.132 3,44% 13.051.132 3,45%
Old Bridge Fundo de Investimento em Participações 13.051.132 3,44% 13.051.132 3,45%
Swiss Re Direct Investments Company Ltda. 112.653.962 29,67% 112.653.962 29,77%
Demais acionistas 5.956.244 1,56% 4.800.254 1,26%

379.632.849 100,00% 378.476.859 100,00%
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 27 de abril de 2023 foi deliberado o aumento de capital 
social em R$1.144, com emissão de 820.735 ações ordinárias. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
17 de maio de 2023 foi deliberado o aumento de capital social em R$471, com emissão de 335.255 ações ordinárias. 
b) Destinação do lucro líquido do exercício: O Conselho de Administração poderá fixar o montante dos juros a ser 
pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. 
Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos 
dividendos obrigatórios. Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período serão 
elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido 
do período será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da reserva 
legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 25% do saldo do lucro 
líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item; (iii) o saldo do lucro líquido do período, obtido após 
as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva de lucros a realizar, com a finalidade de 
financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas controladas, inclusive através da subscrição de aumentos 
de capital ou criação de novos negócios. c) Plano de pagamento baseado em ações: A Companhia concede a seus 
principais executivos e administradores remuneração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia 
mensura o custo de transações liquidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a 
determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende 
dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo 
de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e 
correspondentes premissas. As despesas dessas transações são reconhecidas no resultado (despesas gerais e 
administrativas) durante o período em que o direito é adquirido (período durante o qual as condições específicas 
de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em ações, no 
patrimônio líquido. Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2017 foi aprovado o 
plano de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de 
serviços e outras sociedades coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano 1”). 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de março de 2023 foi aprovado um novo plano de outorga de 
opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de serviços e outras 
sociedades coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano 2”). A Companhia pode, dentro 
do limite do capital autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, outorgar opção de compra de ações 
em favor de: (i) seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de sociedades 
direta ou indiretamente controladas ou (ii) pessoas naturais que prestem serviços à Companhia e suas controladas. 
A opção poderá ser exercida em dois, quatro ou cinco lotes anuais, contados a partir da data de outorga, mediante 
simples aviso à Companhia, nas datas para exercício definidas nos Planos. Na hipótese de exercício parcial ou não 
exercício da opção relacionada a determinado lote anual na data para exercício, o beneficiário poderá exercer tal 
direito pelo prazo de dois anos, contados do cumprimento do último período de vesting. Após o decurso deste 
prazo, o beneficiário perderá o direito ao exercício da opção, sem direito à indenização. O preço do exercício deverá 
ser reduzido no montante de quaisquer dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por 
ação realizadas pela Companhia, desde a data de início do período de vesting até a data em que ocorrer o exercício 
da opção. O período de vesting é dividido em dois, quatro ou cinco anos, contados a partir da data em que a opção 
é concedida ao empregado. O beneficiário deverá, obrigatoriamente, destinar 50% do bônus anual recebido da 
Companhia, líquido de imposto de renda e outros encargos incidentes, para adquirir as ações decorrentes dos lotes 
anuais cujos prazos de carência já tenham decorrido. O beneficiário somente poderá vender suas ações depois de 
decorrido cinco anos a contar do exercício das opções “Período de Lock-Up”. Na hipótese de ocorrência de um IPO, 
o Período de Lock-Up passará a ser de 1 (um) ano após cada data de exercício das Opções, sendo que todas as 
Opções que já tenham sido exercidas até a data do IPO estarão sujeitas ao Período de Lock-Up de 1 (um) ano a 
contar do IPO. O (“Plano 1”) prevê que a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 
3,5% do total de ações do capital social da Companhia em 31 de janeiro de 2017, já o (“Plano 2”) prevê que a 
Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 1,5% do total de ações do capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 “Fully Diluted”. O preço de exercício das opções é atualizado pelo IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. As variações nas quantidades de opções de compra de ações e 
seus correspondentes preços médios ponderados do período estão apresentados a seguir:

Plano 1 Plano 2 Total

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

1º de janeiro de 2022 6.878.771 1,29 - - 6.878.771
Perdidas durante o exercício (280.000) 1,31 - - (280.000)
31 de dezembro de 2022 6.598.771 1,36 - - 6.598.771
Outorgadas durante o exercício 1.590.461 1,39 4.425.544 2,12 6.016.005
Perdidas durante o exercício (76.282) 1,42 - - (76.282)
Exercidas durante o exercício (1.155.990) 1,40 - - (1.155.990)
31 de dezembro de 2023 6.956.960 1,36 4.425.544 2,17 11.382.504
A despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é de R$4.443 e foi registrada como despesa de plano de 
pagamento baseado em opções (demonstrações do resultado) contra a reserva de pagamentos baseadas em ações 
(patrimônio líquido). O valor acumulado registrado como reserva de pagamentos baseados em ações no patrimônio 
líquido em 31 de dezembro de 2023, referente aos planos de opções de ações, é de R$11.587 (R$7.144 em 31 de 
dezembro de 2022).
27. Lucro por ação: a) Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período.

2023 2022
Lucro (Prejuízo) atribuível aos acionistas controladores da Companhia 50.428 (36.987)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 379.254.582 378.476.859
Lucro (Prejuízo) básico por ação 0,13297 (0,09773)
b) Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. A sociedade tem duas 
categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: dívida conversível e opções de compra de ações. Pressupõe-se 
que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o lucro líquido é ajustado para eliminar a despesa 
financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade 
de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado 
da ação da sociedade), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de 
ações em circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a 
quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2023 2022
Lucro (Prejuízo) atribuível aos acionistas controladores da Companhia 50.428 (36.987)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 379.254.582 378.476.859
Ajustes
  Opções de compra de ações (milhares) 10.616.738 -
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucro diluído por ação
  (milhares) 389.871.320 378.476.859
  Lucro (Prejuízo) diluído por ação 0,12935 (0,09773)
Devido ao fato da Companhia ter apresentado prejuízo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as opções 
de compra de ações não foram consideradas no cálculo por causarem efeito antidiluidor.

28. Receita dos serviços: A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços 
previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, 
ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. Quando o resultado do 
contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos 
impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) 
- 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2%; • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - 18%; 
• Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) - 3%. Esses encargos são apresentados como deduções 
de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo 
dos serviços prestados na demonstração do resultado. A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços prestados de assistência especializada 738.906 762.892 739.765 775.612
Serviços prestados de teleatendimento - - 19.147 18.970
Revenda de mercadorias - - - 50
Gestão em serviços de montagem de móveis - - 94.770 107.504
Impostos sobre os serviços prestados (15.315) (9.069) (27.807) (20.219)
Receita líquida 723.591 753.823 825.875 881.917
Receita líquida das operações continuadas 723.591 753.823 825.782 880.633
Receita líquida das operações descontinuadas - - 93 1.284
Época do reconhecimento da receita 
Serviços transferidos ao longo do tempo - 1.118 - 1.118
Serviços transferidos em momento específico do tempo 738.906 761.774 853.682 901.018
Impostos sobre os serviços prestados (15.315) (9.069) (27.807) (20.219)
Receita líquida 723.591 753.823 825.875 881.917
Receita líquida das operações continuadas 723.591 753.823 825.782 880.633
Receita líquida das operações descontinuadas - - 93 1.284
Abaixo estão demonstradas as receitas reconhecidas sobre:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Montantes incluídos nos passivos de contrato no início do ano 9.913 3.269
29. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais são registrados na 
demonstração do resultado do exercício quando incorridos. A reconciliação dos custos e despesas por função e 
natureza para os saldos apresentados na demonstração de resultado é como segue:
a) Custos operacionais e despesas por função são como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custo dos serviços prestados (501.093) (574.105) (561.652) (660.114)
Custo de revenda de mercadorias - - - (45)
Call center (89.676) (94.234) - -
Auditoria e consultoria (2.848) (2.195) (4.249) (3.712)
Marketing (927) (682) (1.249) (1.123)
Institucionais e legais (1.409) (2.612) (2.229) (3.065)
Pessoal (47.984) (49.531) (125.068) (138.692)
Tecnologia e Telecom (3.765) (5.112) (16.411) (21.999)
Provisão para contingências líquidas (1.249) (1.234) (1.337) (958)
Comissão e agenciamento (10.294) (8.248) (20.002) (15.461)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (8.832) (73.991) (12.597) (78.116)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (4.376) (4.558) (8.335) (8.625)
Impairment do imobilizado e intangível - (30) (2.449) (1.201)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD (920) (268) (920) (321)
Perda efetiva de recebimento de crédito - - - (306)
Outras despesas (receitas) operacionais (3.240) (3.250) (9.821) (10.993)

(676.613) (820.050) (766.319) (944.731)
Custos operacionais e despesas por função proveniente 
  das operações continuadas (676.613) (820.050) (762.486) (936.219)
Custos operacionais e despesas por função proveniente 
  das operações descontinuadas - - (3.833) (8.512)
b) Custos operacionais e despesas por natureza como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços tomados (597.382) (675.646) (582.312) (685.825)
Mercadorias / Materiais - - - (45)
Salários, encargos e benefícios (b.1) (47.984) (49.531) (125.068) (138.692)
Provisão para contingências líquidas (1.249) (1.234) (1.337) (958)
Comissão e agenciamento (10.294) (8.248) (20.002) (15.461)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (8.832) (73.991) (12.597) (78.116)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (4.376) (4.558) (8.335) (8.625)
Impairment do imobilizado e intangível - (30) (2.449) (1.201)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD (920) (268) (920) (321)
Perda efetiva de recebimento de crédito - - - (306)
Outras despesas (receitas) operacionais (5.576) (6.544) (13.299) (15.181)

(676.613) (820.050) (766.319) (944.731)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente 
  das operações continuadas (676.613) (820.050) (762.486) (936.219)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente 
  das operações descontinuadas - - (3.833) (8.512)
Custos dos serviços prestados e de revenda de mercadorias (501.093) (574.105) (561.652) (660.159)
Despesas de vendas (11.214) (8.516) (20.922) (16.088)
Despesas gerais e administrativas (164.306) (237.429) (183.745) (268.484)

(676.613) (820.050) (766.319) (944.731)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente 
  das operações continuadas (676.613) (820.050) (762.486) (936.219)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente 
  das operações descontinuadas - - (3.833) (8.512)

b.1) As despesas com pessoal são reconhecidas quando incorridas, mensuradas em conformidade com os respectivos 
contratos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários (25.850) (24.302) (66.236) (69.918)
Encargos (8.452) (7.824) (16.964) (17.571)
Outras despesas com pessoal (1.709) (1.981) (8.493) (9.150)
Benefícios (7.392) (6.270) (29.425) (29.962)
Participação nos lucros e bônus (138) (8.930) 493 (11.867)

(43.541) (49.307) (120.625) (138.468)
Plano de pagamento baseado em ações (4.443) (224) (4.443) (224)

(47.984) (49.531) (125.068) (138.692)
30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Valor residual do ativo intangível baixado - (80) - (1.484)
Ganho na venda de ativos não circulantes - 14 877 388
Perda na venda de ativos não circulantes - (2) - (33)
Recuperação de impostos 4.971 5.756 5.122 5.947
Indenização contratual (28) (300) (28) (349)
Outras receitas 35.971 69.809 36.316 71.735
Outras despesas (490) (3.602) (614) (4.303)

40.424 71.595 41.673 71.901
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas provenientes 
  das operações continuadas 40.424 71.595 40.712 71.927
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas provenientes 
  das operações descontinuadas - - 961 (26)

31. Resultado financeiro
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
  Descontos obtidos 186 133 187 138
  Juros sobre outros ativos 87 172 94 242
  Juros sobre outros ativos financeiros 3.651 2.102 4.984 3.571
  Atualização de créditos tributários 7.575 6.649 7.626 6.685
  Impostos sobre receitas financeiras (536) (426) (601) (500)
  Outras receitas financeiras 23 111 22 112

10.986 8.741 12.312 10.248
Despesas financeiras
  Juros passivos (429) (505) (763) (694)
  Comissões e despesas bancárias (1.785) (4.437) (2.066) (4.815)
  Juros sobre impostos (67) (466) (280) (517)
  Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos (39.204) (33.717) (39.204) (33.725)
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis (1.019) (1.226) (2.609) (2.256)
  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa (3.707) (14.532) (3.707) (14.532)
  Outras despesas financeiras (646) (1.469) (768) (1.624)

(46.857) (56.352) (49.397) (58.163)
Resultado financeiro líquido (35.871) (47.611) (37.085) (47.915)
Resultado financeiro líquido proveniente 
  das operações continuadas (35.871) (47.611) (37.142) (47.957)
Resultado financeiro líquido proveniente 
  das operações descontinuadas - - 57 42

32. Resultado patrimonial
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado de equivalência patrimonial 13.387 292 5.876 1.141
Amortização de ativo de investimento (2.183) (2.183) (2.183) (2.183)

11.204 (1.891) 3.693 (1.042)

33. Mudanças nos passivos das atividades de financiamento

Controladora: 2022
Fluxos 

de caixa
Juros 

pagos
Juros e  

amortizações
Novos 

arrendamentos
Remen- 

surações
Novas 

captações
Segregação 

curto / longo Outros 2023
Empréstimos e financiamentos - circulante 49.659 (74.062) (41.208) 39.204 - - 12.585 78.115 - 64.293
Empréstimos e financiamentos - não circulante 204.221 - (467) - - - 67.500 (78.115) - 193.139
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 4.121 (4.150) (1.019) 1.019 348 31 - 2.916 - 3.266
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 5.321 - - - - - - (2.916) - 2.405
Capital social 135.257 - - - - - - - 1.615 136.872
Total 398.579 (78.212) (42.694) 40.223 348 31 80.085 - 1.615 399.975

2021
Fluxos 

de caixa
Juros 

pagos
Juros, 

amortizações e IR
Novos 

arrendamentos
Remen- 

surações
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto / longo 2022
Empréstimos e financiamentos - circulante 28.382 (38.430) (14.315) 33.717 - - 66.756 - (26.451) 49.659
Empréstimos e financiamentos - não circulante 177.770 - - - - - - - 26.451 204.221
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 3.416 (4.057) (1.226) 1.226 11.483 464 - (7.019) (166) 4.121
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 5.155 - - - - - - - 166 5.321
Capital social 135.257 - - - - - - - - 135.257
Total 349.980 (42.487) (15.541) 34.943 11.483 464 66.756 (7.019) - 398.579

Consolidado: 2022
Fluxos 

de caixa
Juros 

pagos
Juros e  

amortizações
Novos 

arrendamentos
Remen- 

surações
Novas 

captações
Segregação 

curto / longo Outros 2023
Empréstimos e financiamentos - circulante 53.304 (78.409) (41.208) 39.204 - - 13.287 78.115 - 64.293
Empréstimos e financiamentos - não circulante 204.221 - (467) - - - 67.500 (78.115) - 193.139
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 7.596 (7.658) (2.609) 2.609 348 316 - 6.195 - 6.797
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 14.601 - - - - - - (6.195) - 8.406
Capital social 135.257 - - - - - - - 1.615 136.872
Total 414.979 (86.067) (44.284) 41.813 348 316 80.787 - 1.615 409.507

2021
Fluxos 

de caixa
Juros 

pagos
Juros e 

amortizações
Novos 

arrendamentos
Remen- 

surações
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto/ longo 2022
Empréstimos e financiamentos - circulante 28.415 (38.458) (14.323) 33.725 - - 70.396 - (26.451) 53.304
Empréstimos e financiamentos - não circulante 177.770 - - - - - - - 26.451 204.221
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 6.218 (8.011) (2.256) 2.256 25.465 464 - (7.094) (9.446) 7.596
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 5.155 - - - - - - - 9.446 14.601
Capital social 135.257 - - - - - - - - 135.257
Total 352.815 (46.469) (16.579) 35.981 25.465 464 70.396 (7.094) - 414.979

34. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuíam cartas fiança no valor de R$13.485 (31 de dezembro de 2022 - R$13.229), as quais referem-se basicamente às garantias prestadas em 
processos judiciais e execuções fiscais. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo USS Soluções Gerenciadas S.A. possuía limite de crédito pré-aprovado (líquido das operações contratadas) junto ao Banco Itaú no valor de R$ 7.000, Banco 
Safra no valor de R$ 10.000, Banco ABC no valor de R$ 10.000, Banco Bradesco no valor de R$ 15.000, Banco Santander R$ 30.000 e Banco do Brasil de R$ 5.000 para ser usado em leasing, fianças e capital de giro.
35. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes apólices de seguro contratadas com terceiros:

Ramos Ativos / responsabilidades cobertas Importâncias seguradas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 50.000 50.000 50.000 50.000
Responsabilidade Civil Geral  - RCG Estabelecimento comercial / industrial 5.100 5.100 5.100 5.100
Seguro Property Compreensivo empresarial 343.181 229.496 343.181 229.496
E&O RC Profissional 1.000 1.000 1.000 1.000
Cyber Riscos Cibernéticos 10.000 10.000 10.000 10.000
Garantia Judicial Garantia Judicial 24.877 68.029 24.877 68.029
Frota Vans Frota Vans - - - 174
Seguro de Vida Seguro de Vida 5.520 1.920 5.520 1.920
(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de administração; membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados; risk managers (governança, 
riscos e compliance) de situações em que os mesmos podem ser administrativamente responsabilizados por órgãos reguladores, fisco, credores civis etc.

DIRETORIA CONTADOR

GIBRAN VEGA MARONA ANDRE CIMERMAN FELIPE PASCOAL BALTAZAR
Diretor-Presidente Diretor CRC 1SP270559/O-0 – CPF 304.534.768-13

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7A59-F052-9857-7014.
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
USS Soluções Gerenciadas S.A. - Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da USS Soluções Gerenciadas S.A. 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos  
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2024.

 ERNST & YOUNG Murilo Morgante
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador

 CRC SP-034519/O CRC SP-280120/O

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7A59-F052-9857-7014.
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continua

BRK - NE/N/CO S.A.
CNPJ: 34.480.751/0001-74

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2023: SENHORES ACIONISTAS: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. São Paulo, 28 de março de 2024.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS EM 31 DE  
DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: A BRK NE/N/CO S.A. (“Companhia”) foi constituída em 09/08/2019, pela BRK Ambiental 
Participações S.A. (“BRK Ambiental”), como uma sociedade anônima de capital fechado, com o objetivo a participa-
ção no capital social de outras sociedades empresariais e não empresariais, como sócia, acionista ou quotista, poden-
do representar sociedades nacionais ou estrangeiras e ainda participar de consórcios e não possui atividade operacio-
nal até a presente data. A partir de janeiro de 2024, a sede da Companhia está localizada na Avenida das Nações 
Unidas, 14.401 - Torre Paineira, 7º andar - Vila Gertrudes - São Paulo - SP. Em 31/12/2023, a Companhia é parte inte-
grante do Grupo Brookfield (“Grupo”) e controlada pela BRK Ambiental. Em 31/12/2023, a Companhia apresentou 
capital circulante líquido negativo, no montante de R$ 875.801 (2022 - R$ 215.595), principalmente em função da 
reclassificação para curto prazo do saldo da empréstimos, financiamentos e debêntures, com vencimento até dezem-
bro de 2024. Para fazer face aos passivos de curto prazo, a Companhia conta com o acesso a recursos financeiros do 
controlador direto, BRK Ambiental para cumprir com as obrigações contratuais e financeiras de curto prazo. As pre-
sentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 28/03/2024. 1.1 Outras infor-
mações: (a) Aquisição de investimento: Em 28/04/2023, a Companhia e a controlada BRK Ambiental, aumenta-
ram o capital social da BRK Ambiental - Maranhão S.A. (“Maranhão”), no montante de R$ 210.173 e R$ 51.022, 
respectivamente. Como consequência do aporte, a BRK Ambiental teve sua participação no capital social de Mara-
nhão diluída de 100% para 36% e a Companhia passou a deter 64% do capital social. Considerando que se trata 
de uma reorganização societária ocorrida sob controle comum a BRK Ambiental continuará controlando Maranhão. 
(b) Programa SOX: No exercício de 2023, houve a manutenção do Programa SOX da BRK Ambiental, do qual a 
Companhia faz parte integrante do escopo, com a contínua execução deste programa e sua incorporação à rotina de 
trabalho, não tendo sido identificadas deficiências significativas ou fraquezas materiais, em conformidade com as di-
retrizes da Seção 404 da Lei Norte-Americana Sarbanes-Oxley (“SOX”), que visa prevenir, detectar e tratar qualquer 
potencial inconformidade, com efeito material, relacionada às informações financeiras das empresas que compõem 
a BRK Ambiental, do qual a Companhia faz parte, garantindo maior confiabilidade às suas demonstrações financei-
ras. (c) Programa de Compliance: A BRK Ambiental e suas controladas, incluindo a Companhia, estão comprome-
tidas em realizar as suas atividades com integridade e com os mais altos padrões éticos e de transparência, tomando 
por base o total cumprimento das legislações e regulamentações, nacionais e internacionais aplicáveis, e adotando 
uma postura de tolerância zero a atos de corrupção, discriminação e comportamentos antiéticos. Dessa forma, a BRK 
Ambiental e suas controladas, incluindo a Companhia estabeleceram em sua governança corporativa a adoção de um 
Programa de Compliance, que determina as diretrizes que devem orientar as relações internas e externas de todos os 
funcionários, administradores, diretores, conselheiros e acionistas. Este Programa visa consolidar todas as iniciativas 
para a promoção e o fortalecimento da cultura ética e da integridade e para a mitigação de riscos por meio de meca-
nismos de prevenção, detecção e resposta de atos ilícitos e indesejados, inclusive em sociedades controladas A BRK 
Ambiental e suas controladas, incluindo a Companhia, são certificadas na ISO 37.001, que trata sobre o sistema de 
gestão antissuborno, reforçando mais uma vez a efetividade do Programa de Compliance e das práticas antissuborno 
e anticorrupção adotados. (d) ESG: Impacto ambiental, social e práticas de governança: No primeiro trimestre 
de 2023, a BRK Ambiental reavaliou seu programa de sustentabilidade ao ESG Risk Rating da Sustainalytics, que 
classificou seu risco como baixo, obtendo (12.7) como resultado. O rating avalia o grau de robustez das práticas ESG 
da empresa. Mais de 16 mil empresas no mundo passaram por esse processo. A BRK Ambiental obteve a melhor nota 
das Américas e a terceira melhor no mundo entre 60 empresas de saneamento, no ESG Risk Rating da Sustainalytics, 
organização internacional, que mede a exposição e o gerenciamento de riscos ESG das empresas. 2. Principais polí-
ticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente pela Companhia no exercício apresentado, 
salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. Para adequação à apresentação das despesas por natureza do exercício corrente, algumas naturezas do 
exercício comparativo foram reclassificadas dentro do mesmo grupo das despesas por função, as quais, devido a sua 
imaterialidade, não estão sendo detalhadas. 2.2 Investimentos controlados em coligada: Coligada é a entidade 
sobre a qual a Companhia tem influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas fi-
nanceiras e operacionais. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua coli-
gada é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida nas re-
servas da Companhia. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada for igual ou superior ao 
valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, 
a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realiza-
dos das operações entre a Companhia e sua coligada é eliminado na proporção da participação da Companhia. As 
perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
( impairment) do ativo transferido. A política contábil da coligada é alterada, quando necessário, para assegurar con-
sistência com a política adotada pela Companhia. Se a participação societária na coligada for reduzida, mas for retida 
influência significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resulta-
dos abrangentes será reclassificada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos 
em participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. Estas demonstrações financeiras 
foram preparadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e são apresentadas em milhares de Reais, exce-
to se indicado de outra forma. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas na nota 3. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na de-
monstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos 
e financiamentos”, no passivo circulante. 2.4 Ativos financeiros e não financeiros: 2.4.1 Classificação: A Com-
panhia classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, avaliados sob as categorias de mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. 
Atualmente a Companhia apresenta todos os seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e a valor justo 
por meio de resultado, nota 4.4. Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 2.4.2 Reconhecimento e mensuração: Os ativos 
financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos fi-
nanceiros não classificados ao valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são 
normalmente reconhecidas na data da negociação. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa efetiva de juros e os ativos financeiros disponíveis para venda são contabilizados pelo 
valor justo. 2.5 Adiantamento para futuro aumento de capital: Os adiantamentos para futuro aumento de capital 
(“AFAC”) têm por finalidade exclusiva o aumento de capital social pelos acionistas. A quantidade de ações a serem 
emitidas em decorrência da capitalização dos AFACs será determinada no momento da aprovação do aumento de 
capital pelos acionistas, não sendo, portanto, fixadas no momento da concessão. 2.6 Fornecedores: As contas a pa-
gar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
reconhecidas ao valor justo, sendo classificadas como passivos circulantes. A Companhia não possui risco sacado. 
2.7 Empréstimos, financiamentos, notas comerciais e debêntures: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento dos empréstimos, financiamentos, notas comerciais e 
debêntures são reconhecidas como custos da transação das respectivas operações uma vez que seja provável que 
uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Os empréstimos, financiamentos, notas comerciais e debêntures são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, doze meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos, financiamentos, notas 
comerciais e debêntures que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidas, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos são reconhecidos como 
despesa no período que são incorridos. 2.8 Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros 
derivativos contratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação 
nas taxas de câmbio e de juros e não são utilizados para fins especulativos. As operações com instrumentos financei-
ros derivativos são designadas como hedge accounting de fluxo de caixa e as perdas e ganhos não realizados decor-
rentes de oscilações no valor justo destes instrumentos são reconhecidos na conta de ajustes de avaliação patrimonial 
no patrimônio líquido em contrapartida da rubrica instrumentos financeiros derivativos, no balanço patrimonial. 
Quando realizadas, as perdas e os ganhos com as operações de derivativos são reclassificados do patrimônio líquido 
para o resultado. Derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo, quaisquer custos de transação diretamen-
te atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. A Companhia designa todos os seus instrumentos 
financeiros derivativos como hedge de fluxo de caixa. 2.9 Hedge accounting de fluxo de caixa: A contabilidade de 
hedge de fluxo de caixa é aplicada para proteger a Companhia da volatilidade do fluxo de caixa atribuível a um risco 
de variação cambial associado a exposição de dívida indexada ao dólar que afetará o resultado do exercício. A Com-
panhia designa como hedge o valor intrínseco dos instrumentos de proteção contratados. A parcela efetiva das varia-
ções do valor justo dos instrumentos designados e qualificados como hedge accounting de fluxo de caixa é registrada 
no patrimônio líquido como ajustes de avaliação patrimonial na linha de hedge de fluxo de caixa. O ganho ou perda 
relacionado à parcela ineficaz é reconhecido, quando aplicável, no resultado do exercício em despesas financeiras, lí-
quidas. Os valores acumulados no patrimônio líquido são transferidos para o resultado do exercício nos períodos e 
rubricas em que o item protegido por hedge afetar o resultado do exercício. Quando um instrumento de hedge 
 accounting de fluxo de caixa é liquidado, ou quando não atende mais aos critérios de hedge accounting, todo ganho 
ou perda acumulado em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido é realizado contra o resultado (na 
mesma rubrica utilizada pelo item protegido) à medida que o objeto protegido também é realizado contra o resulta-
do. Quando não se espera mais que a operação protegida pelo hedge ocorra, a variação registrada no patrimônio lí-
quido é imediatamente transferida para o resultado do exercício em despesas financeiras, líquidas. A Companhia 
aplica contabilidade de hedge accounting de fluxo de caixa para certos instrumentos financeiros derivativos contrata-
dos com propósito de proteção de risco cambial em transações de dívidas a serem efetivamente desembolsadas. No 
momento da designação inicial do hedge, a Companhia formalmente documenta o relacionamento entre os instru-
mentos de hedge e os itens que são objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia 
na condução da transação, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do relaciona-
mento. Atualmente, os empréstimos relativos à Lei 4.131/1962, possuem operações de hedge, na forma de swaps 
(instrumentos financeiros derivativos) que visam tanto à troca de taxas pré-fixadas para taxas pós-fixadas em Certifi-
cado de Depósito Interbancário (“CDI”), como a troca de moeda de dólares para reais, e foram classificados como 
hedge de fluxo de caixa. Estes swaps foram contratados com a instituição financeira em conjunto com o empréstimo 
(dívida em moeda estrangeira + swap para reais em % do CDI). Os termos e as condições do empréstimo e do deri-
vativo configuram-se como operação casada, tendo como resultante econômico uma dívida remunerada com base 
em % do CDI e em reais no balanço patrimonial da Companhia. A Companhia estabeleceu a relação de proteção de 
1:1 e trimestralmente realiza uma análise qualitativa e prospectiva da eficácia e efetividade do hedge. Os valores justos 
dos instrumentos financeiros derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na nota 10. As movimentações 
nos valores de hedge registrados na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido estão demons-
tradas na nota 13 (c). Adicionalmente, a Companhia classifica na demonstração do fluxo de caixa os juros pagos sobre 
empréstimos, financiamentos, notas comerciais e debêntures como atividade de financiamento. 2.10 Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são calcula-
dos sobre os prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e adições ou exclusões temporárias. As alíquotas 
desses tributos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25,00% de imposto de 
renda e de 9,00% para a contribuição social. As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os tributos correntes e diferidos. Com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários que podem sofrer alterações, os tributos diferidos ativos são reconhe-
cidos por ser provável que o lucro futuro tributável será compensado com os saldos de prejuízos fiscais e base negati-
va acumulados (Nota 3 (a)). O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data base das demonstrações financeiras. 2.11 Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido da Companhia. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquida de impostos. 2.12 Pronunciamentos novos ou revisados em 2023: A Companhia revisou certas normas e 
alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º/01/2023 (exceto quando indicado de outra 
forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. CPC 50 - Contratos de Seguro: O CPC 50 - Contratos de 
Seguro, é uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, o CPC 50 substituiu o CPC 11 - Contratos de seguro emitido em 
2005. O CPC 50 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e 
resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumen-
tos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo 
geral do CPC 50 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as 
seguradoras. Em contraste com os requisitos do CPC 11, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis 
locais vigentes em períodos anteriores, o CPC 50 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contem-
plando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco do CPC 50 é um modelo geral, complementado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma 
abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. Essa 
norma não se aplica a Companhia. Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 
20 do CPC): As alterações ao CPC 23 - Políticas Contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro, esclarecem a 
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além 
disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de mensuração e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. CPC 26 
(R1): Divulgação de políticas contábeis: As alterações ao CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de 
políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e 
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da Compa-
nhia, enquanto na mensuração, reconhecimento ou apresentação não tivemos impactos de itens nas demonstrações 
financeiras da Companhia. Alterações ao CPC 32: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de 
uma Simples Transação: As alterações ao CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro, que restringem o escopo da exceção de 
reconhecimento inicial, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais. As alterações não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Alterações ao CPC 32: Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois: As alterações ao CPC 
32 - Tributos Sobre o Lucro foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE (Organização para a co-
operação e o desenvolvimento econômico) sobre BEPS (Base erosion and profit share) e incluem: • Uma exceção 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Ativo
Nota  

explicativa 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 70.558 142.634
 Partes relacionadas 11 27.374 –
 Tributos a recuperar 6 22.282 3.636

120.214 146.270
Não circulante
 Instrumentos financeiros derivativos 10 26.165
 Adiantamentos para futuro aumento de capital 7 (c) 5.773
 Partes relacionadas 11 603.152 843.069

608.925 869.234
 Investimento 7 (a) 158.568 –

767.493 869.234

 
  

Total do ativo 887.707 1.015.504

Passivo e patrimônio líquido
Nota  

explicativa 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 8 18 203
 Empréstimos e financiamentos 9.1 460.063 7.500
 Debêntures 9.2 531.366 330.081
 Instrumentos financeiros derivativos 10 4.058 21.115
 Tributos a pagar 510 2.966

996.015 361.865
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 9.1 – 468.195
 Debêntures 9.2 – 199.611
 Partes relacionadas 11 173 1
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (a) 4.322 2.798

4.495 670.605
Patrimônio líquido 13
 Capital social 1 1
 Prejuízos acumulados (59.917) (11.605)
 Ajuste de avaliação patrimonial (52.887) (5.362)

(112.803) (16.966)
Total do passivo e patrimônio líquido 887.707 1.015.504

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota  
explicativa 2023 2022

Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 14 (a) (148) (726)
 Equivalência patrimonial 7 (b) (2.706) –
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras (2.854) (726)
Resultado financeiro 14 (b)
 Receitas financeiras 148.189 160.051
 Despesas financeiras (194.152) (164.872)
Resultado financeiro, líquido (45.963) (4.821)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (48.817) (5.547)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (b) 505 (4.994)
Prejuízo do exercício (48.312) (10.541)
Prejuízo básico por ação básico atribuível aos acionistas da Companhia 
 durante o exercício (expresso em R$ por ação) 13 (b) (48.312) (10.541)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota  
explicativa 2023 2022

Prejuízo do exercício (48.312) (10.541)
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado 13 (c)
 Obrigações com benefícios pós-emprego - Coligada 17 –
 Efeitos fiscais das operações continuadas - Coligada (6) –
 Perda na aquisição de investimento 51.453 –
 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa (5.968) 8.124
 Efeitos fiscais hedge accounting de fluxo de caixa 2.029 (2.762)

47.525 5.362
Total do resultado abrangente do exercício (787) (5.179)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota  
explicativa

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial Total
Em 1º de janeiro de 2022 1 (1.064) – (1.063)
Resultado do exercício:
 Prejuízo do exercício – (10.541) – (10.541)
Outros resultados abrangentes: 13 (c)
 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa – – (5.362) (5.362)
Total do resultado abrangente do exercício – (10.541) (5.362) (15.903)
Em 31 de dezembro de 2022 1 (11.605) (5.362) (16.966)
Resultado do exercício:
 Prejuízo do exercício – (48.312) – (48.312)
Outros resultados abrangentes: 13 (c)
 Obrigações com benefícios pós-emprego - Coligada – – (11) (11)
 Perda na aquisição de investimento – – (51.453) (51.453)
 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa – – 3.939 3.939
Total do resultado abrangente do exercício – (48.312) (47.525) (95.837)
Em 31 de dezembro de 2023 1 (59.917) (52.887) (112.803)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (48.817) (5.547)
Ajustes
 Equivalência patrimonial 2.706 –
 Ganhos com instrumentos derivativos 37.954 (2.375)
 Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos 28.410 21.896

20.253 13.974
Variações nos ativos e passivos
 Tributos a recuperar (11.218) (3.611)
 Fornecedores (185) 196
 Tributos a pagar 5.573 1.949
 Partes relacionadas (213.950) (4)
Caixa aplicado nas (proveniente das) operações (199.527) 12.504
 Imposto de renda e contribuição social pagos (835) (100)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente das) atividades operacionais (200.362) 12.404
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital (5.773) –
 Aumento de capital em coligada (23.266) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos continuadas (29.039) –
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Ingressos de empréstimos e financiamentos – 450.000
 Custo de transação sobre ingressos de empréstimos e financiamentos – (1.386)
 Juros pagos de empréstimos e financiamentos (46.238) (3.840)
 Juros pagos de instrumentos financeiros derivativos (22.878) (10.799)
 Ingressos de debêntures – 200.000
 Custo de transação sobre ingressos de debêntures – (1.348)
 Juros pagos de debêntures (79.509) (45.564)
 Partes relacionadas 305.950 (526.239)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 157.325 60.824
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (72.076) 73.228
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 142.634 69.406
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 70.558 142.634

temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da implementação jurisdi-
cional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afetadas, para ajudar os usuá-
rios das demonstrações financeiras a compreender a exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar 
Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória, cujo uso 
deve ser divulgado, entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos períodos que 
se iniciam em ou após 01/01/2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 
31/12/2023. As alterações não terão impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.13 Nor-
mas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de autorização destas demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. CPC 06 (R2) - Arren-
damentos: Passivo de locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e arrendamento de volta): Em novem-
bro de 2023, o CPC emitiu alterações ao CPC 06 (R2) - Arrendamentos, através da revisão 23, para determinar os 
requisitos que um vendedor-arrendatário deve utilizar na mensuração da responsabilidade de locação numa transa-
ção de venda e arrendamento de volta, com o intuito de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qual-
quer montante do ganho ou perda que esteja relacionado com o direito de uso que ele mantém. As alterações se 
aplicam para períodos que se iniciam em ou após 01/01/2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente as transações 
sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do CPC 06 (R2) - Arrendamentos. A aplicação anteci-
pada é permitida e esse fato deve ser divulgado. As alterações não terão impacto significativo nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Alterações ao CPC 26 (R1): Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em 
novembro de 2023, o CPC emitiu alterações nos parágrafos 60 a 76 do CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis), de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As 
alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir 
na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu di-
reito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumen-
to de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. Adicionalmente, uma exigência de di-
vulgação é requerida quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não 
circulante e o direito da entidade de postergar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de 
doze meses. As alterações se aplicam para períodos que se iniciam em ou após 01/01/2024 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. A Companhia está avaliando os impactos decorrentes da alteração e se acordos de empréstimo 
em vigor podem exigir renegociação. Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao CPC 03 (R2) e CPC 
40 (R1): Em janeiro de 2024, o CPC emitiu alterações ao CPC 03 (R2) - Demonstração do Fluxo de Caixa e ao CPC 40 
(R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação a fim de esclarecer as características de acordos de financiamento de 
fornecedores e exigir divulgações adicionais decorrentes desses acordos. Os requisitos de divulgação têm como obje-
tivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com 
fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações se apli-
cam para períodos que se iniciam em ou após 01/01/2024. A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve ser 
divulgado. As alterações não terão impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 3. Estimati-
vas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício, estão contempladas a seguir: (a) Imposto de renda, contri-
buição social e outros impostos: A Companhia reconhece provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões é diferente dos valores inicialmen-
te estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o 
valor definitivo é determinado. A Companhia mantém o registro permanente de imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre as seguintes bases: (i) prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social; (ii) receitas e 
despesas contábeis temporariamente não tributáveis e indedutíveis, respectivamente; (iii) receitas e despesas fiscais 
que serão refletidas contabilmente em períodos posteriores; e (iv) valores de ativos e dos passivos decorrentes de 
combinações de negócios que serão tratados como despesa ou receita no futuro e que não impactarão o cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social. O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da 
geração futura de lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho futuro da Com-
panhia. Essas estimativas estão contidas no Plano de Negócios, que é aprovado anualmente pela Administração da 
Companhia. Anualmente, a Companhia revisa a projeção de lucros tributáveis. Se essas projeções indicarem que os 
resultados tributáveis não serão suficientes para absorver os tributos diferidos, são feitas as baixas correspondentes à 
parcela do ativo que não será recuperada. Os prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social não expiram no 
âmbito tributário brasileiro. (b) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos con-
tratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação nas taxas de 
câmbio e de juros e não são utilizados para fins especulativos. (Nota 2.8). Derivativos são mensurados inicialmente 
pelo valor justo, quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incor-
ridos. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: Considerações gerais: A Companhia par-
ticipa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a pagar a 
fornecedores, empréstimos, financiamentos, debêntures, instrumentos financeiros derivativos e partes relacionadas. 
Adicionalmente, a Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos visando substituir integralmente exposi-
ções decorrentes de dívidas em dólar sujeitas a taxas pré-fixadas para uma exposição de dívida em real indexado ao 
CDI. Os instrumentos financeiros operados pela Companhia têm como objetivo administrar a disponibilidade finan-
ceira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do 
mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilida-
de dos contratos e o patrimônio da Companhia. A Companhia não participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos especulativos e não especulativos. (a) Risco de mercado: (i) Risco de fluxo de caixa asso-
ciado com taxa de juros: O risco de fluxo de caixa associado com taxa de juros da Companhia decorre dos seguin-
tes instrumentos financeiros: (i) aplicações financeiras cujos rendimentos estão atrelados, principalmente, à taxa de 
CDI; e (ii) empréstimos, financiamentos, notas comerciais, debêntures e instrumentos financeiros derivativos que es-
tão atrelados a indexadores diversos. Apresentamos a seguir os impactos estimados nos instrumentos financeiros que 
seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos relevantes de flutuação nas taxas de juros às quais a Companhia 
está exposta no final do período. O cenário provável foi calculado considerando uma taxa projetada para o período 
de doze meses e tomou como base as projeções disponíveis no mercado e o spread médio, detalhadas no quadro 
abaixo, para mensurar os impactos da mudança destas variáveis sobre os saldos de 31/12/2023 para os próximos 
doze meses. Os demais fatores de riscos foram considerados irrelevantes para o resultado de instrumentos financeiros.

Saldos patrimoniais
2023

Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa: Aplicações financeiras
 Em CDI 70.558 –
Empréstimos e financiamentos
 Em CDI – (256.152)
 Em USD – (204.487)

– (460.639)
Debêntures
 Em CDI – 531.366
Derivativos
 Swap - Ponta ativa – 204.714
 Swap - Ponta passiva – (206.615)

– (1.901)
Risco Provável +25% +50% -25% -50%

Caixa e equivalentes de caixa: 
 Aplicações financeiras
 Em CDI Redução do CDI 9.687 12.109 14.531 7.265 4.844
Empréstimos e financiamentos
 Em CDI Aumento do CDI (31.097) (37.527) (43.956) (24.668) (18.238)
 Em USD Variação Cambial (7.821) (9.776) (11.732) (5.866) (3.911)

(38.918) (47.303) (55.688) (30.534) (22.149)
Debêntures
 Em CDI Redução do CDI 63.976 77.313 90.651 50.639 37.302

34.745 42.119 49.494 27.370 19.997
Indicadores de Macroeconomia Fonte Projeções Extração Data-base 2023
102,16% Média ponderada Aplicações Livres 12 meses 02/01/2024 29/12/2023 13,73%
CDI B3 12 meses 02/01/2024 29/12/2023 10,04%
A Companhia utiliza operações de swap para substituir a exposição em dólar a uma taxa pré-fixada por uma exposi-
ção em reais a taxa CDI. O swap está designado como instrumento de proteção para um empréstimo contratado em 
moeda estrangeira (Nota 9.1 e 10).

Risco Provável +25% +50% -25% -50%
Empréstimos moeda estrangeira
 SWAP Ponta Ativa - Pré-fixado Variação Cambial 7.146 8.933 10.719 5.360 3.573
 SWAP Ponta Passiva - CDI Aumento do CDI (24.670) (29.856) (35.042) (19.484) (14.298)

(17.524) (20.923) (24.323) (14.124) (10.725)
Indicadores de Macroeconomia Fonte Projeções Extração Data-base 2022
CDI B3 12 meses 02/01/2024 29/12/2023 10,04%
USD/BRL Futuro B3 12 meses 02/01/2024 29/12/2023 5,0298
Ptax USD/BRL BACEN 02/01/2024 29/12/2023 4,8413
Os cenários de 25,00% e 50,00% são extrapolações das taxas projetadas para cenário provável sem efeito sobre o 
spread médio. (b) Risco de crédito: A política da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está 

disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A Companhia possui caixa e equivalentes de caixa, predominante-
mente em bancos cuja classificação de rating é AAA, conforme avaliação das agências S&P e Fitch. A exposição má-
xima ao risco de crédito é o valor contábil dos títulos classificados como equivalentes de caixa, depósitos em bancos 
e instituições financeiras na data do balanço (Nota 5). (c) Risco de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional, premissas de desembolsos e recebimentos futuros foram estabelecidas e são monitoradas diaria-
mente pela área de tesouraria. Os recursos financeiros são oriundos da transação com partes relacionadas (Nota 11) 
e, caso necessário, conta com recursos do acionista direto, BRK Ambiental, para fazer face aos compromissos assumi-
dos. 4.2 Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é de salvaguardar a capacidade de 
sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. Em benefício de sua gestão, a Companhia pode rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital à acionistas ou caso necessário, conta com recursos do 
acionista direto, BRK Ambiental para fazer face aos compromissos assumidos. Condizente com outras companhias do 
setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dí-
vida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financia-
mentos, notas comerciais, debêntures e instrumentos financeiros derivativos (incluindo valores circulantes e não circu-
lantes), conforme demonstrados no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patri-
monial, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira, correspondente à dívida líquida dividida pelo total 
do capital, em
31/12/2023 e 2022, podem ser assim sumarizados: 2023 2022
Empréstimos e financiamentos (Nota 9.1) 460.063 475.695
Debêntures (Nota 9.2) 531.366 529.692
Passivo instrumento financeiro derivativo (Nota 10) 4.058 21.115
(–) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (70.558) (142.634)
(–) Ativo instrumento financeiro derivativo (Nota 10) – (26.165)
Dívida líquida 924.929 857.703
Total do patrimônio líquido (112.803) (16.966)
Total do capital 812.126 840.737
Índice de alavancagem financeira - % 114% 102%
4.3 Estimativa do valor justo: Caixa e equivalentes de caixa são compostos, basicamente, por fundos de investi-
mentos, remunerados com base na curva da taxa CDI para a data final do período, conforme definido em sua data 
de contratação. Pressupõe-se que os saldos das contas a pagar aos fornecedores a valor contábil, estejam próximos de 
seus valores justos. As debêntures foram projetadas até a data de vencimento final de acordo com as taxas contratu-
ais, descontadas a valor presente às taxas de mercado futuro de juros obtidas no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”). A Companhia utiliza operações com derivativos (Swap) para conferir proteção às oscilações de indexadores 
macroeconômicos e conferir proteção às oscilações de cotações de moedas estrangeiras. Estas operações não são re-
alizadas em caráter especulativo. A Administração concluiu que para todos os instrumentos financeiros, ativos e passi-
vos da Companhia, considerando os prazos de vencimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais 
com as de mercado em operações similares, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os instrumentos 
financeiros apresentados no quadro a seguir, estão classificados como Nível 2 na hierarquia de valor justo. 4.4 Instru-
mentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados da seguinte forma:

2023 2022
Nota  

explicativa
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Ativos financeiros pelo custo amortizado
 Caixa e equivalentes de caixa 5 70.558 70.558 142.634 142.634
 Partes relacionadas 11 603.152 603.152 843.069 843.069

673.710 673.710 985.703 985.703
Ativos financeiros pelo valor justo
 Instrumentos financeiros derivativos 10 26.165 26.165

673.710 673.710 1.011.868 1.011.868
Passivos financeiros pelo custo amortizado
 Fornecedores 8 (18) (18) (203) (203)
 Empréstimos e financiamentos 9.1 (460.063) (459.077) (475.695) (472.032)
 Debêntures 9.2 (531.366) (529.760) (529.692) (529.895)
 Partes relacionadas 11 (173) (173) (1) (1)

(991.620) (989.028) (1.005.591) (1.002.131)
Passivos financeiros pelo valor justo
 Instrumentos financeiros derivativos 10 (4.058) (4.058) (21.115) (21.115)

(995.678) (993.086) (1.026.706) (1.023.246)
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Bancos conta movimento 124 80
Aplicações financeiras (i) 70.434 142.554

70.558 142.634
(i) O saldo de aplicações financeiras está representado, substancialmente, por fundos de investimento predominante-
mente em bancos cuja classificação de rating é AAA, com liquidez imediata e remuneração de 102,2% do CDI (2022 
- 101,9% do CDI).
6. Tributos a recuperar: 2023 2022
Imposto de renda 22.058 3.606
Contribuição social 222 28
PIS e COFINS 2 2

22.282 3.636

7. Investimentos: (a) Resumo das informações financeiras da coligada:
2023

% de 
participação

Ativo 
circulante

Passivo 
circulante

Ativo (passivo)  
circulante líquido

Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Ativo (passivo) 
não circulante líquido

Patrimônio 
líquido Investimento

Receita líquida 
de serviços

Lucro 
bruto

Prejuízo do 
exercício

Maranhão 64,142 73.249 19.845 53.404 382.710 188.900 193.810 247.214 158.568 156.828 64.785 (2.771)

(b) Movimentação do investimento:
Saldo 
inicial

Adições  
(ii)

Equivalência 
patrimonial

Outros resultados  
abrangentes

Movimentações 
societárias (i)

Saldo 
final

Em 31 de dezembro de 2023 212.738 (2.706) (11) (51.453) 158.568
(i) Aquisição de investimento (Nota 1.1). (ii) Em 28/04/2023, a Companhia aumentou o capital social da coligada 
Maranhão no montante de R$ 210.172, mediante à emissão de 210.172 novas ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, sendo R$ 20.700 em moeda corrente e R$ 189.473 mediante à capitalização de créditos detidos 
contra a Companhia. Em 10/07/2023, a Companhia aumentou o capital social da coligada Maranhão no montante 
de R$ 2.566, mediante à emissão de 3.448 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, através de AFAC.
(c) Adiantamento para futuro aumento de capital: Saldo inicial Adição Aporte Saldo final
Em 31 de dezembro de 2023 8.339 (2.566) 5.773
8. Fornecedores: 2023 2022
Serviços e materiais 18 203
9. Empréstimos, financiamentos, notas comerciais e debêntures: 9.1 Empréstimos, financiamentos e notas 
comerciais: (a) Composição:

Modalidade

Encargos  
médios  
anuais Vencimentos

Custos de  
transação  
incorridos

Saldos dos 
custos a  

apropriar 2023 2022
Empréstimos moeda estrangeira
Empréstimo ponte 3,36% mar/2024 3 – 204.487 220.647
Notas comerciais
Capital de giro 15,75% out/2024 1.384 (576) 256.152 256.317
(–) Custos de Transação – – (576) (1.269)
Total 1.387 (576) 460.063 475.695
Total de empréstimos curto prazo 460.639 8.192
(–) Custo de transação (576) (692)
Circulante 460.063 7.500
Total de empréstimos longo prazo – 468.771
(–) Custo de transação – (576)
Não circulante – 468.195

460.063 475.695
(b) Movimentação: 2023 2022
Saldo no início do exercício 475.695 –
 (+) Adição de principal – 450.000
 (+) Adição de juros 45.665 11.847
 (–) Amortização de juros (46.238) (3.840)
 (+/–) Variação cambial (15.752) 18.956
 (–) Adição de custo de transação – (1.386)
 (+) Amortização do custo de transação 693 118
Saldo no final do exercício 460.063 475.695
(c) Garantias: Os contratos de financiamentos possuem garantia fidejussória da fiadora BRK Ambiental.
9.2 Debêntures: (a) Composição:

Modalidade

Encargos  
médios  
anuais Vencimento

Custos de  
transação  
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2023 2022
Capital de giro 15,54% ago/2024 a dez/2024 3.084 (389) 531.755 531.603
(–) Custo de transação – –- (389) (1.911)
Total 3.084 (389) 531.366 529.692
Total de debêntures curto prazo 531.755 331.603
(–) Custo de transação (389) (1.522)
(–) Circulante 531.366 330.081
Total de debêntures longo prazo – 200.000

Modalidade

Encargos  
médios  
anuais Vencimento

Custos de  
transação  
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2023 2022
(–) Custo de transação – (389)
Não circulante – 199.611

531.366 529.692
(b) Movimentação: 2023 2022
Saldo no início do exercício 529.692 320.111
 (+) Novas emissões – 200.000
 (+) Encargos financeiros 79.661 55.390
 (–) Amortização juros (79.509) (45.564)
 (–) Adição de custo de transação – (1.348)
 (+) Amortização do custo de transação 1.522 1.103
Saldo no final do exercício 531.366 529.692
(c) Garantias: A 1ª emissão de debêntures possui a garantia fidejussória da fiadora BRK Ambiental. A 2ª emissão 
de debêntures possui (i) garantia fidejussória da fiadora BRK Ambiental e (ii) cessão fiduciária de mútuos celebrados 
com os recursos desta emissão. 10. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos 
contratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação das taxas de 
câmbio e de juros, e não são utilizados para fins especulativos. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é 
determinado pelo fluxo futuro, apurado pela aplicação das taxas de juros contratuais até o vencimento, e descontado 
a valor presente na data das informações financeiras pelas taxas de mercado vigentes. Abaixo composição do saldo:

2023 2022
Composição no balanço patrimonial
 Ativo instrumento financeiro derivativo – 26.165
 Passivo instrumento financeiro derivativo (4.058) (21.115)

(4.058) 5.050
A Companhia contratou Empréstimo na Modalidade 4.131 em dólares norte-americanos, com desembolso no dia 
30/03/2022, com o Scotia no montante de US$ 41.929, convertidos em R$ 200.000, e com vencimento em 
28/03/2024. Na mesma data, a BRK NE contratou um swap que substitui, desse empréstimo, a taxa de juros pré-fixa-
da por taxa pós-fixada em CDI mais spread e moeda de dólares para reais com principal finalidade de proteção 
( hedge) em relação a variações cambiais da dívida. Conforme mencionado na nota 9.1 (a).

Instrumento Operação Vencimentos Ponta
Principal  

+ Juros Moeda Taxas 2023 2022

Contrato de Swap - Curva
Swap USD  

x CDI mar/2024 Ativa 42.285 USD 3,36% 204.714 220.647

Contrato de Swap - Curva
Swap USD  

x CDI mar/2024 Passiva 206.615 BRL
CDI +  

1,90% (206.615) (207.473)
Total líquido de Swap curva (1.901) 13.174

Contrato de Swap - 
 Valor justo

Swap USD  
x CDI mai/2024 Ativa 42.034 USD 203.501 216.985

Contrato de Swap - 
 Valor justo

Swap USD  
x CDI mai/2024 Passiva 207.559 BRL (207.559) (211.935)

Total líquido de valor justo do Swap (4.058) 5.050
Saldo no início do exercício 5.050

Perda reconhecido em outros resultados abrangentes acumulado 5.968 (8.124)
Ganho (perda) reconhecido no resultado acumulado (15.076) 13.174

Total líquido instrumentos financeiros derivativos (4.058) 5.050
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou o pagamento de R$ 22.878, referente a swap 
curva já reconhecido como perda no resultado.

11. Partes relacionadas: Ativo circulante Ativo não circulante Passivo não circulante Resultado
Taxa efetiva  

de juros anual
Partes relacionadas Despesas financeiras

Mútuo (i) Vencimentos 2023 2023 2022 2023 2022 2023 2022
BRK Ambiental - Goiás S.A. CDI + 3,25% a 6,06% ago/2024 a mar/2025 27.374 150.010 173.469 – – 31.132 11.507
BRK Ambiental - Maranhão S.A. – – 195.288 – – 10.011 23.412
BRK Ambiental - Região Metropolitana do Recife/Goiana SPE S.A. CDI + 3,77% a 4,77% jan/2025 – 117.529 304.634 – – 32.871 26.756
BRK Ambiental - Uruguaiana S.A. – – – – – – 258
BRK Ambiental - Macaé S.A. CDI + 3,77% a 4,77% dez/2038 – 38.220 90.000 – – 189 –
BRK Ambiental - Blumenau S.A. CDI + 3,77% a 4,77% dez/2028 – 28.491 31.000 – – 1.308 –
BRK Ambiental - Porto Ferreira S.A. CDI + 3,77% a 4,77% dez/2033 – 3.614 6.500 – – 536 –
BRK Ambiental - Santa Gertrudes S.A. CDI + 3,77% a 4,77% dez/2037 – 1.659 – – – 3 –
Companhia de Saneamento do Tocantins - Saneatins CDI + 3,77% a 4,77% dez/2038 – 49.507 42.178 – – 7.329 3.222
BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A. – – – – – – 364

27.374 389.030 843.069 – – 83.379 65.519
Demais partes relacionadas (ii)
Companhia de Saneamento do Tocantins - Saneatins – 214.122 – – – – –
BRK Ambiental – – – 173 1 – –

– 214.122 – 173 1 – –
27.374 603.152 843.069 173 1 83.379 65.519

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4242-41BC-858B-3020.
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continuação

continua

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da BRK - NE/N/CO S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da BRK - NE/N/CO S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da BRK 
Ambiental - NE/N/CO S.A. em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Não 
existem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Responsabilidade da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Bruno Marchetti Moretti
 Contador CRC-SP321238/O

O saldo mantido com partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados de acordo com condições nego-
ciadas entre as partes. (i) Os contratos de mútuos mantidos entre a Companhia e seus mutuantes representam tran-
sações usuais e recorrentes, tais como coberturas de déficits operacionais de caixa, realização de investimentos e 
cumprimento de obrigações financeiras previstas nos contratos de financiamentos e debêntures destas controladas. 
As remunerações e vencimentos desses contratos são apresentados na tabela acima e sua classificação entre circulan-
te e não circulante considera o prazo de vencimento estabelecido em cada contrato, conforme critérios gerais previs-
tos no CPC 26 (R1). (ii) Refere-se, substancialmente, ao rateio de despesas, conforme contrato entre as partes, sem 
encargos financeiros e vencimento indeterminado. 12. Imposto de renda e contribuição social correntes e dife-
ridos: (a) Composição e movimentação de imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Composição no balanço patrimonial (não circulante) 2023 2022
Passivo diferido (4.322) (2.798)
Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Conforme projeções elaboradas pela Administração da 
Companhia, os lucros tributáveis futuros permitem a recuperação do ativo fiscal diferido e liquidação do passivo fiscal 
diferido existentes, conforme estimativa a seguir: Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções, 
essas serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referidos créditos são passíveis de compensações com lu-
cros tributáveis futuros da Companhia, sem prazo de prescrição.
Ativo de imposto diferido 2023
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 733
Expectativa por ano de realização do ativo diferido é como segue:
2024 733
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado depois de 12 meses (5.055)
Expectativa por ano de liquidação do passivo diferido é como segue:
2026 (3.699)
2027 (1.356)

(5.055)
(4.322)

A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos durante o exercício, levan-
do em consideração a compensação dos saldos é a seguinte:

Ativo fiscal diferido 2022

Reconhecido na  
demonstração  

do resultado

Reconhecido  
diretamente no  

patrimônio líquido Outros 2023
Swap 2.762 – (2.029) – 733
Total ativo fiscal diferido 2.762 – (2.029) – 733
Compensação CPC 32 (2.762) – – 2.029 (733)

– – (2.029) 2.029 –
Passivo fiscal diferido
Capitalização de juros e custo de transação (1.081) 753 – – (328)
Swap (4.479) 5.126 – – 647
Variação Cambial – (5.374) – – (5.374)
Total passivo fiscal diferido (5.560) 505 – – (5.055)
Compensação CPC 32 2.762 – – (2.029) 733

(2.798) 505 – (2.029) (4.322)
Total (2.798) 505 (2.029) – (4.322)

(b) Reconciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva: O imposto de renda e contribuição social sobre o 
prejuízo da Companhia, antes do imposto de renda e contribuição social, diferem do valor teórico que seria obtido 
com o uso da alíquota de imposto de renda e contribuição social nominal, aplicável, como segue:

2023 2022
Resultado antes de imposto de renda e contribuição social (48.817) (5.547)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 16.598 1.886
Efeito das exclusões permanentes (16.093) (6.880)
Equivalência patrimonial (920)
Prejuízo fiscal (ano corrente) não constituído IR/CS diferido (15.173) (6.880)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 505 (4.994)
Composição do IR e da CS:
Imposto de renda e contribuição social diferidos 505 (4.994)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 505 (4.994)
Alíquota efetiva 1,03% 90,03%
13. Patrimônio líquido: (a) Capital social: % de participação Capital social Quantidade de ações

2023 2022 2023 2022 2023 2022
BRK Ambiental Participações S.A. 99,9 99,99 1 1 999 999
BRK Ambiental - Projetos Ambientais S.A. 0,1 0,01 – – 1 1

1 1 1.000 1.000
(b) Prejuízo por ação: O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. Adicionalmente
a Companhia não mantém ações em tesouraria. 2023 2022
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (48.312) (10.541)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 1 1
Prejuízo básico por ação (em R$) (48.312) (10.541)
A Companhia não possui ações ordinárias em circulação que possam causar diluição ou dívida conversível em ações 
ordinárias. (c) Ajuste de avaliação patrimonial: Obrigações com benefícios pós-emprego: No exercício findo 
em 31/12/2023, foi realizada a remensuração no montante de R$ 11 da coligada Maranhão, através de avaliação 
realizada por atuários independentes, com os valores registrados em outros resultados abrangentes e as despesas 
foram registradas como despesas financeiras e despesas de serviços. Hedge accounting: O montante de hedge ac-
counting, referem-se à parcela efetiva da variação líquida do valor justo dos instrumentos financeiros de hedge de 
fluxo de caixa (Nota 10 e 12 (a)). 2023 2022
Saldo em 1º de janeiro de 2023
 Hedge de fluxo de caixa 5.968 8.124
 Imposto de renda e contribuição social sobre Hedge (2.029) (2.762)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.939 5.362
Perda na aquisição de investimento: A partir de 28/04/2023, a Companhia passou a deter diretamente 64% da 
coligada Maranhão. Esta transação de capital gerou uma perda no montante de R$ 51.453, apurado pela diferença 
entre o valor das participações integralizadas pelo acionista e o valor patrimonial avaliado pelo método de equivalên-
cia patrimonial. Este efeito foi registrado como ajuste de avaliação patrimonial por se enquadrar como uma transação 
de capital entre acionistas sob controle comum (Nota 7 (b)).

14. Resultado do exercício: (a) Despesas por natureza: 2023 2022
Classificadas por natureza:
 Serviços
  Manutenções – (1)
  Auditorias, consultorias e assessorias (126) (649)
  Serviços pessoa física e jurídica (4) –
  Outros (18) (53)

(148) (703)
 Outras – (23)

(148) (726)
Classificadas por função:
  Gerais e administrativas (148) (726)

(148) (726)

(b) Resultado financeiro: Nota 
explicativa 2023 2022

Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras 26.020 19.313
 Partes relacionadas 11 83.379 65.519
 Variações cambiais 35.513 27.337
 Operações de instrumentos financeiros derivativos 706 1.694
 Variações cambiais de instrumentos financeiros derivativos – 46.293
 Swap realizado de instrumentos financeiros derivativos 7.282 3.838
 Variações monetárias 395 2
 (–) Tributos sobre receitas financeiras (5.106) (3.945)

148.189 160.051
Despesas financeiras
 Juros e variações monetárias (125.326) (67.238)
 Amortização do custo de transação (2.215) (1.221)
 Operações de instrumentos financeiros derivativos – (7.476)
 Variações cambiais de instrumentos financeiros derivativos (15.782) (27.337)
 Swap realizado de instrumentos financeiros derivativos (30.160) (14.637)
 Variações cambiais (19.761) (46.293)
 Outras (908) (670)

(194.152) (164.872)
Resultado financeiro, líquido (45.963) (4.821)

15. Eventos subsequentes: (a) AFAC: Em março de 2024, a Companhia recebeu AFAC no montante de 

R$ 409.429. (b) Liquidação de empréstimo: Em 21/03/2024, foi realizado a liquidação no montante de R$ 212.854 

do empréstimo moeda estrangeira de Modalidade 4.131 em dólares norte-americanos com o Scotia (Nota 9.1 (a)).

DIRETORIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Jorge Augusto Regis Gomes  - Diretor Presidente Felipe Cardoso de Gusmão Cunha - Diretor

CONTADOR
 Adelmo da Silva de Oliveira - CRC BA 028385/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4242-41BC-858B-3020.
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CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024

CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 22 de abril de 2024, às 10:00 (dez) horas, realizada na sede da 
Creditcorp Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, 
Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.
Companhia. 3. MESA: Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior – Presidente e Sr. Henrique 
Carvalho Silva – Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Apreciar e deliberar sobre (i) a re-ratificação do ANEXO 
I da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, datada de 28 de março de 2024, 
arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº de registro 143.899/24-7, protocolo 
0520978249, em sessão do dia 11 de abril de 2024; e (ii) a ratificação de todos os atos praticados pela 
Diretoria da Companhia no âmbito da 3ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real e da Oferta Privada de distribuição, nos termos do “Instrumento Particular 
de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da Creditcorp Securitizadora S.A.” e do “Primeiro 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da 
Creditcorp Securitizadora S.A”. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da 
ordem do dia, foi aprovado por acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia o quanto segue: (I) Os Acionistas deliberam pela re-ratificação dos termos constantes no 
ANEXO I da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, datada de 28 de março de 
2024, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº de registro 143.899/24-7, 
protocolo 0520978249, em sessão do dia 11 de abril de 2024 (“ANEXO I DA AGE”), nos seguintes 
termos: a) No Item 2. Valor Total da Emissão do ANEXO I DA AGE, onde se lê: “O valor total da 
Emissão será de R$ 13.515.343,96 (treze milhões, quinhentos e quinze mil, trezentos e quarenta e três 
reais e noventa e seis centavos) na Data de Emissão.” Leia-se: “O valor total da Emissão será de R$ 
13.525.193,96 (treze milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e noventa e três reais e noventa e seis 
centavos) na Data de Emissão.” b) No Item 13. Valor Nominal Unitário e Atualização Monetária do 
ANEXO I DA AGE, onde se lê: “As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 106,94 (cento e seis 
reais e noventa e quatro centavos) para a Primeira Série, R$ 1.956,60 (mil, novecentos e cinquenta e seis 
reais e sessenta centavos) para Segunda Série e R$ 0,00 (zero reais) para Terceira Série) na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (...)” Leia-se: “As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 
106,9446064 para a Primeira Série, R$1.956,5954400 para a Segunda Série e R$1,00 para Terceira Série 
na Data da de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (...)” c) No Item 15. Datas de Pagamento do 
ANEXO I DA AGE, onde se lê: “Os pagamentos de Remuneração das Debêntures da Primeira Série, da 
Amortização Extraordinária Obrigatória e Amortização Final, serão realizados pela Emissora 
mensalmente, nos dias 10 (dez) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, ou no Dia Útil imediatamente 
subsequente, (“cada uma, uma “Data de Pagamento”), observada a ordem de pagamento prevista na 
Ordem de Alocação de Recursos.” Leia-se: “Os pagamentos de Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série e da Amortização Extraordinária Obrigatória, serão realizados pela Emissora 2 (duas) 
vezes ao mês, nos dias 10 (dez) e 25 (vinte e cinco) de cada mês ou no Dia Útil imediatamente 
subsequente, conforme indicado no Anexo IV (“Data de Pagamento”), observada a ordem de 
pagamento prevista na Ordem de Alocação de Recursos e desde que a soma total das transferências aos 
Debenturistas corresponda ao montante mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Nos meses em que os 
recursos não atinjam o volume mínimo mencionado acima para a realização de 2 (duas) transferências, 
a amortização extraordinária será realizada apenas 1 (uma) vez ao mês. O pagamento da Amortização 
Final será realizado em uma única parcela, na Data de Vencimento.” d) No Item 16. Prazo, Preço e 
Forma de Subscrição e Integralização do ANEXO I DA AGE, onde se lê: As Debêntures da Primeira 
Série, Segunda Série e Terceira Série serão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de 
Integralização”), no montante e na data indicada no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, uma 
“Data de Integralização”). A integralização será à vista, por meio de dação em pagamento das 
Debêntures pela Emissora, por sub-rogação, em relação aos valores devidos pela Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Gyra (“Vert-Gyra”) aos Debenturistas no âmbito 2ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 3 (três) séries, para 
distribuição pública com esforços restritos da Vert-Gyra, nos termos dos artigos 305 e 356 e seguintes do 
Código Civil. Não haverá captação de novos recursos.” Leia-se: “As Debêntures da Primeira Série, 
Segunda Série e Terceira Série serão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de 
Integralização”), no montante e na data indicada no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, uma 
“Data de Integralização”). A integralização será à vista, exclusivamente por meio de dação em 
pagamento das Debêntures pela Emissora, por sub-rogação, em relação aos valores devidos pela 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Gyra (“Vert-Gyra”) aos Debenturistas no âmbito 
2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 3 (três) 
séries, para distribuição pública com esforços restritos da Vert-Gyra, nos termos dos artigos 305 e 356 e 
seguintes do Código Civil. Não haverá captação de novos recursos.” e) No Item 17. Prazo de Vigência 
e Data de Vencimento do ANEXO I DA AGE, onde se lê: “As Debêntures terão prazo de vigência de 36 
meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 26 de abril de 2027 (“Data de 
Vencimento”).” Leia-se: “As Debêntures terão prazo de vigência de 24 meses contados da Data de 
Emissão para as Debêntures da Primeira Série, vencendo-se, portanto, em 27 de março de 2026, e de 37 
meses contados da Data de Emissão para as Debêntures da Segunda e Terceira Série, vencendo-se, 

portanto, em 27 de abril de 2027 (“Data de Vencimento”)” f) No Item 18. Remuneração das 
Debêntures do ANEXO I DA AGE, onde se lê: “(...) Pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série. A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será paga pela Emissora em cada Data 
de Pagamento, observada a Ordem de Alocação de Recursos. (...) Observados os termos da Escritura de 
Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures deverá ser amortizado extraordinariamente 
mensalmente, observadas as Datas de Pagamento, sempre que houver Recursos Exclusivos disponíveis 
na Conta Exclusiva que superem o valor da Reserva de Despesas e Encargos (“Amortização 
Extraordinária Obrigatória”). A Amortização Extraordinária Obrigatória será realizada de acordo com 
a Ordem de Alocação de Recursos, ou seja, a prioridade no pagamento será das Debêntures da Primeira 
Série, seguidas das Debêntures da Segunda Série e, por último, as Debêntures da Terceira Série. Para fins 
de esclarecimento, caso em determinado mês o valor dos Recursos Exclusivos disponíveis seja igual ou 
inferior ao valor da Reserva de Despesas e Encargos, não haverá a Amortização Extraordinária 
Obrigatória.” Leia-se: “Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série. A 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série será paga pela Emissora por meio de transferência de 
recursos via Depositária para a conta bancária dos Debenturistas, em cada Data de Pagamento, sempre 
que houver Recursos Exclusivos disponíveis, observada a Ordem de Alocação de Recursos. (...) Observados 
os termos desta Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures deverá ser amortizado 
extraordinariamente (“Amortização Extraordinária Obrigatória”) 2 (duas) vezes ao mês, nos dias 10 
(dez) e 25 (vinte e cinco) de cada mês ou no Dia Útil imediatamente subsequente, por meio de 
transferência de recursos via Depositária para a conta bancária dos Debenturistas, sempre que houver 
Recursos Exclusivos disponíveis na Conta Exclusiva que sejam iguais ou inferiores ao limite de 98% 
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira e da Segunda Série e 
desde que (i) tais Recursos Exclusivos disponíveis superem o valor da Reserva de Despesas e Encargos; e 
(ii) a soma total das transferências aos Debenturistas corresponda ao montante mínimo de R$20.000,00 
(vinte mil reais). Nos meses em que os recursos não atinjam o volume mínimo mencionado acima para a 
realização de 2 (duas) transferências, a amortização extraordinária será realizada apenas 1 (uma) vez ao 
mês. A Amortização Extraordinária Obrigatória será realizada de acordo com a Ordem de Alocação de 
Recursos, ou seja, a prioridade no pagamento será das Debêntures da Primeira Série, seguidas das 
Debêntures da Segunda Série. Para fins de esclarecimento, caso em determinado mês o valor dos 
Recursos Exclusivos disponíveis seja igual ou inferior ao valor da Reserva de Despesas e Encargos, não 
haverá a Amortização Extraordinária Obrigatória. Sempre que a Emissora programar um evento de 
pagamento de Amortização Extraordinária Obrigatória, a Emissora deverá comunicar previamente à B3 
com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data programada para a realização do evento de Amortização 
Extraordinária Obrigatória.” g) No Item 26. Eventos de Inadimplemento e Vencimento Antecipado 
do ANEXO I DA AGE, onde se lê: “(...) (z) após realizados integralmente os pagamentos referentes às 
Debêntures da Primeira e Segunda Séries, serão realizados o pagamentos das Debêntures da Terceira 
Série (desde que a Emissora tenha recebido recursos a título de remuneração dos Direitos Creditórios 
Vinculados suficientes para tanto), nos termos da Escritura de Emissão, bem como quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora relativos às Debêntures da Terceira Série nos termos da 
Escritura de Emissão, sendo certo que os pagamentos previstos nos itens (x), (y), (z) acima somente 
poderão ser feitos caso a Emissora, respeitando a Ordem de Alocação de Recursos e nos termos da 
Resolução CMN nº 2.686, tenha recebido recursos suficientes para tanto. Caso o pagamento integral dos 
montantes devidos aos Debenturistas, nos prazos estabelecidos na Escritura de Emissão, não seja 
realizado, os Debenturistas deverão convocar uma Assembleia Geral de Debenturistas, em até 2 (dois) 
Dias Úteis contados da data em que tomar ciência do referido evento, para deliberar sobre os 
procedimentos a serem realizados.” Leia-se: “(...) (z) após realizados integralmente os pagamentos 
referentes às Debêntures da Primeira e Segunda Séries, serão realizados o pagamentos das Debêntures 
da Terceira Série (desde que a Emissora tenha recebido recursos a título de remuneração dos Direitos 
Creditórios Vinculados suficientes para tanto), nos termos da Escritura de Emissão, bem como quaisquer 
outros valores eventualmente devidos pela Emissora relativos às Debêntures da Terceira Série nos 
termos da Escritura de Emissão, sendo certo que os pagamentos previstos nos itens (x), (y), (z) acima 
somente poderão ser feitos caso a Emissora, respeitando a Ordem de Alocação de Recursos e nos termos 
da Resolução CMN nº 2.686, tenha recebido recursos suficientes para tanto. A Emissora deverá 
comunicar a B3 imediatamente caso seja decretado o Vencimento Antecipado das Debêntures, bem 
como comunicar a B3 previamente com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis em relação à data do 
evento de pagamento. Caso o pagamento integral dos montantes devidos aos Debenturistas, nos prazos 
estabelecidos na Escritura de Emissão, não seja realizado, os Debenturistas deverão convocar uma 
Assembleia Geral de Debenturistas, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar ciência do 
referido evento, para deliberar sobre os procedimentos a serem realizados.” (II) Tendo em vista as 
alterações acima, as Partes resolvem consolidar a redação do ANEXO I DA AGE, que passará a ser lido 
conforme redação constante do Anexo I desta ata. (III) Os Acionistas ratificaram todos os atos 
praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão, da Oferta Privada e do Instrumento de 
Cessão Fiduciária. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada, e por todos os presentes 
assinada. 7. ASSINATURAS: Acionistas presentes: Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior, 
Mesa: Sr Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior – Presidente e Sr. Henrique Carvalho Silva. 
Certifico que a presente é cópia fiel extraída do Livro de Atas de Assembleias Gerais da CREDITCORP 
SECURITIZADORA S.A. São Paulo, 22 de abril de 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7ABF-3367-893D-EFC4.
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